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APRESENTAÇÃO 


Este livro reúne contribuições de antropólogos que têm, em co- 
mum, a experiência de trabalhar em cidade. Suas pesquisas versam so- 
bre temas bastante variados mas, com exceção do Dr. Geert Banck, to- 
dos os pesquisadores são brasileiros estudando sua própria sociedade. 
Esta é uma das questões mais importantes que percorrem o conjunto 
dos trabalhos. Ao lado da especificidade da pesquisa em sociedade ur- 
bana, moderna, acrescentem-se os problemas metodológicos relaciona- 
dos a distanciamento, objetividade, familiaridade, etc., que ganham di- 
mensão e características particulares neste contexto, Estes problemas, 
aliás, são constantemente veiculados pela maioria dos autores. Na reali- 
dade, a consciência das dificuldades peculiares à experiência de pesqui- 
sar sua própria sociedade preside quase todo o livro. Nesta medida este 
é uma avaliação de uma área que vem se expandindo na Antropologia 
Contemporânea, particularmente no Brasil. Oferece resultados, aponta 
perspectivas, discute limitações e eventuais impasses. As experiências 
são diferentes em função dos objetivos de pesquisa e as reflexões, embo- 
ra apresentem pontos comuns, não são homogêneas. Há diferenças tam- 
bém nos métodos e formas de abordar as questões. A idéia é mostrar a 
variedade e riqueza de possibilidades de pesquisa na cidade. A identifi- 
cação de especificidades neste tipo de trabalho não implica em nenhu: 
ma tentativa de reificar o urbano, Visa-se ampliar e aprofundar o cam- 


nm 


po da Antropologia, refinando seus métodos e assumindo as conseguên- 
cias teóricas e existenciais de suas mais recentes experiências e inova- 
ções. Pretende-se, obviamente, estar contribuindo para uma melhor 
compreensão da sociedade brasileira. 


Gilberto Velho 
julho de 1980 
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CAPÍTULO 1 


O ANTROPÓLOGO PESQUISANDO EM SUA 
CIDADE: SOBRE CONHECIMENTO E HERESIA 


Gilberto Velho 


A história da Antropologia, como de qualquer área de conheci- 
mento, pode ser interpretada como um processo contínuo de confron- 
tação entre ortodoxos e heréticos. As posições individuais mudam con- 
tinuamente em função das trajetórias, das etapas de carreira e de diver- 
sas transformações existenciais. Nem todos os jovens antropólogos são 
heréticos e nem os rmais velhos são necessariamente defensores da orto- 
doxia, Em certas situações, aliás, à tendência pode ser exatamente a in 
versa. E 

Há algo de peculiar à Antropologia ou, talvez, às ciências sociais 
em geral, No Brasil, sem dúvida, o seu processo de legitimidade é bem 
recente e está longe de se ter completado. Um físico é um cientista, um 
biólogo também, mas até que ponto se reconhece o antropólogo, não só 
em termos de senso comum mas mesma no nível da comunidade cienti- 
fica propriamente dita? Por outro tado, cabe também perguntar se inte- 
ressa ao antropólogo vestir o uniforme de cientista com todos os este- 
reótipos a ele associados — o laboratório asséptico, o guarda-pó branco 
e, mais recentemente, computadores e parafernálias eletrônicas. Esta, 
afinal de contas, é apenas uma das imagens possíveis. Existe também a 
do sábio solitário mergulhado em bibliotecas, cercado de manuscritos, 
obras raras, velhos livros e jornais. É a imagem do humanista e do pes- 
quisador de gabinete. Temos, ainda, a representação heróica do antro- 
pólogo-sertanista, desbravando territórios inóspitos, enfrentando toda 
série de desconfortos em nome do conhecimento e, em vários casos, em 
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defesa dos grupos nativos. Outra imagem. menos gratificante, é a do an- 
tropólogo a serviço conscientemente, ou então como um boboca despo- 
litizado, de poderosos interesses voltados para a pilhagem dos pobres 
e oprimidos. É representado como ponta-de-lança do colonialismo, im- 
perialismo, agente do Estado opressor ou das multinacionais. 

Sem dúvida, é um quadro confuso, contraditório e capaz de pro- 
vocar bastante ansiedade em qualquer profissional! — jovem, maduro ou 
venerável. Portanto, volto à questão das peculiaridades da Antropologia, 
Até que ponto é possível ser ortodoxo em uma área de conhecimento 
que nunca, na realidade, criou princípios realmente compartilhados por 
seus praticantes? Temos, por exemplo, a valorização do longo e meticu- 
loso trabalho de campo à /a Malinowski. Muitas vezes, quando pergun- 
tados sobre a especificidade de nosso trabalho dentro das ciências so- 
ciais, acionamos o tema da observação participante, do convívio prolon- 
gado com os grupos estudados, com a paciente e perseverante estadia 
junto aos nativos. Sabemos, no entanto, que Lévi-Strauss passou sema- 

“nas com os Nambiguara, Evans-Pritchard não mais de alguns meses com 
os Nuer e que Marcel Mauss só realizou uma rápida viagem de estudos a 
Marrocos, o que não impediu que construíssem obras ricas & definitivas. 
Seriam exceções, figuras ímpares, impossíveis de servirem de modelo 
devido a sua excepcionalidade? Ou seriam uma demonstração clara de 
que não há cânones nem regras rígidas em um trabalho que depende 
muito de sensibilidade e intuição? É claro que, por detrás destas rápidas 
estadias (segundo padrões malinowskianos) existia um sólido conheci- 
mento provindo de anos de estudo e preparação. Chega-se ao óbvio — é 
impossível fazer boa antropologia sem ter um preparo teórico. Surgem 
outros problemas, no entanto: O que é um bom preparo teórico? O au- 
todidatismo de Nimuendaju não desmentiria esta necessidade? É impor- 
tante lembrar que o pesquisador alemão estava longe de ser pessoa in- 
culta, embora sem formação acadêmica regular, e, além disso, manteve 
importante correspondência com Lowie que, em várias ocasiões, fez 
muito mais do que sugerir ou dar indicações. Pode-se falar mesmo em 
trabalho associado dos dois pesquisadores. Sem dúvida, viajantes e ex- 
ploradores, como Sir Richard Burton, não só reuniram dados mas fize- 


é Ver, de Luiz de Custro Faria, “Estados do Campo Intelectual e Trajetórias 
Profissionais — A Exempluridade de Curt Nimuendaju”” — Comunicação apresenta- 
da no Simpósio A Pesquisa Etnológica no Brasil, Rio de Janeiro, Museu Nacional/ 
Academia de Ciências, junho de 1978, 
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ram interpretações altamente relevantes para o desenvolvimento da An- 
tropologia, Há ainda vários exemplos de jornalistas e escritores cujos 
trabalhos, de várias maneiras, anteciparam ou foram além dos de cien- 
tistas sociais treinados. Ou seja, é claro que em muitos casos uma for- 
mação acadêmica não é suficiente para produzir bons pesquisadores e 
intérpretes da vida social e estes não são necessariamente profissionais 
de formação regular. Há, portanto, mais uma obviedade a ser constata- 
da — não existe a formação acadêmica para um antropólogo. Estamos 
ainda engatinhando, discutindo fórmulas, maneiras, estilos e nos envol- 
vendo em continuas polêmicas com alunos e com colegas. Mas isto é 
sobretudo uma questão interna, A Antropologia tendeu a apresentar 
uma fachada para uso externo onde o interesse pelo exótico e distante, 
o penoso trabalho de campo e um certo tipo de bibliografia clássica 
constituíam as marcas de diferenciação. Isto se explica por n razões. A 
necessidade de constituir uma identidade própria, demarcar fronteiras 
institucionais, departamentais, a luta por recursos, faz com que encon- 
tremos no mundo acadêmico-universitário uma tendência à especializa- 
ção e à diferenciação que não pode apenas ser explicada pela crescente 
complexificação do conhecimento, Pode-se imaginar que a escassez de 
recursos possa provocar, em certos casos, uma aglutinação e fusão de 
yrupos e setores em unidades mais amplas e diversificadas. Mas, de um 
modo geral, esta não tem sido a direção mais frequente contemporanea- 
mente. 


Longe de mim pretender esvaziar o trabalho antropológico de sua 
especificidade. Pelo contrário. Mas acho que deve ser entendido de for- 
ma mais complexa tanto para uso interno como externo se é que existe 
necessidade desta dualidade. 

Já discuti a questão da distância como possível variável propi- 
ciadora de maior isenção e objetividade?. O ponto básico é que distân- 
cia assim como proximidade e familiaridade são noções que devem ser 
relativizadas e colocadas no contexto adequado de discussão, Familiari- 
dade e proximidade física não são sinônimos de conhecimento, assim 


2 ver o meu artigo “Observando o Familiar”, em A Aventura Sociológica, 
Rio, Org. Edson Nunes, Zahar, 1978. 
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como viajar milhares de quilômetros não nos torna livres de nossa 
socialização com seus estereótipos e preconceitos. Estes atuarão em ou- 
tros contextos diante de novos objetos. Ou seja, ir para outra sociedade 
e/ou cultura não nos transforma em tábulas rasas. É claro que são níveis 
diferentes de envolvimento e, em princípio, poderemos estranhar situa- 
ções e fatos que são naturais para o nativo. Mas se este estranhamento 
não for elaborado, poderá ser apenas uma reação preconceituosa de es- 
panto diante do inusitado. Poderemos privilegiar dados que dentro da 
cultura em pauta tenham outro peso e significado pois são naturais. Daí 
a importância de procurar” perceber como os indivíduos da sociedade 
investigada constroem e definem a sua realidade, como articulam e que 
peso relativo têm os fatos que vivenciam. Ora, o ponto que enfatizei em 
“Observando o Familiar" é que dentro de nossa própria sociedade exis- 
te, constantemente, esta experiência de estranhamento. Vivemos ex- 
periências restritas e particulares que tangenciam, podem eventualmente 
se cruzar e constantemente correm paralelas a outras tão plenas de signi- 
ficado quanto as nossas. A possibilidade de partilharmos patrimônios 
culturais com os membros de nossa sociedade não nos deve iludir a res- 
peito das inúmeras descontinuidades e diferenças provindas de trajetó- 
rias, experiências e vivências especificas. Isto fica particularmente níti- 
do quando fazemos pesquisa em grandes cidades e metrópoles onde a 


heterogeneidade provinda da divisão social do trabalho, a complexidade 
institucional e a coexistência de numerosas tradições culturais expres- 


sam-se em visões de mundo diferenciadas e até contraditórias”. Sob 
uma perspectiva mais tradicional poder-sesia mesmo dizer que é exata- 
mente isto que permite ao antropólogo realizar investigações na sua pró- 
pria cidade. Ou seja, há distâncias culturais nítidas internas ao meio ur- 
bano em que vivemos, permitindo ao “nativo” fazer pesquisas antropo- 
lógicas com grupos diferentes do seu, embora possam estar basicamente 
próximos. Não foi à toa que alguns dos primeiros trabalhos de Antropo- 
logia Urbana foram estudos de minorias étnicas, imigrantes e, mais tar- 
de, de: grupos desviantes, em se tratando de trabalhos realizados na so- 
ciedade do investigador. Não é, no entanto, uma questão pacífica pois, 
ao lado das diferenças, existiriam para vários teóricos certas característi- 
cas comuns que, definindo uma cultura, envolveriam todos os seus 


3 Ver “A Organização Social do Meio Urbano", de Gilberto Velho e Luís 
Antônio Machado, em Anuário Antropológico 76, Rio de Janeiro, Tempo Brasi 
leiro, 
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membros em uma rede de significados específica, em contraste com 
outras culturas. A idéia básica é que a sociedade é um sistema anterior, 
em termos lógicos, pelo menos, às diferenças e divergências que só po- 
dem ser entendidas em função da lógica do todo já dado. Assim, de al- 
guma forma, mesmo os comportamentos mais contraditórios seriam de 
alguma maneira complementares, ao nível do funcionamento da totali- 
dade?. O problema do antropólogo, neste caso, seria ir alêm da percep- 
ção das diferenças e mesmo dos conflitos para captar a lógica que defi- 
ne a especificidade da experiência de um sistema cultural particular. 
Sem nenhum sentido pejorativo que, obviamente, não cabe como assi- 
nata Da Matta, esta perspectiva seria mais funcionalista do que as que 
vêem a sociedade como consequência, produto nunca acabado da inte- 
ração e negociação da realidade efetivadas por grupos e mesmo indivi- 
duos cujos objetivos e interesses são, em princípio, potencialmente di- 
vergentes. As instituições, sob este ponto de vista, nunca expressam 
consenso mas sim um equilíbrio instável e precário que deve ser sempre 
percebido através de sua dimensão política de negociação e domina- 
ção”. Isto não significa que não existam áreas de consenso e regras par- 
tilhadas que permitem a própria continuidade da vida social. Mas a efi- 
cácia e persistência destes mecanismos constituiriam em questão em 
aberto, 


De um modo geral, mas mais dramaticamente para quem estuda 
sua própria sociedade, coloca-se o problema de como o.antropólogo vai 
enfrentar seus limites de homem de uma cultura ou de uma classe, seg- 
mento ou grupo social. Seja como participante do todo mais abrangen- 
te, seja como membro de uma de suas partes, sua visão de mundo estará 
marcada e, de alguma maneira, comprometida. Que tipo de trabalho é 
possível nestas condições? Quão confiável é o tipo de conhecimento ob- 
tdo dentro deste quadro? 


“Esta colocação é fundamental, por exemplo, na obra de Louis Dumont. 
Ver Homo Hierarchicus, Paris, Gallimard, 1966. 

ê ver, de Roberio Da Matta, Aelativizando: Uma introdução à Antropologia 
Social, à sair, Editora Vozes 

“vero meu artigo “A Contribuição da Antropologia Social para o Estudo 


do Comportamento Desviante”, em Desvio e Divergência, Uma Crítica da Patolo- 
gia Social, Rio, Zahar, 39 ed, 1979. 


17 


3 


Ora, seja estudando Esquimós, índios do Xingu, camponeses, ope- 
rários ou membros de seu próprio grupo, o pesquisador sempre terá que 
se defrontar com dois aspectos ou características de qualquer investiga- 
ção antropológica. Como mostra Geertz seu trabalho é de natureza in- 
terpretativa. Não uma interpretação de dados brutos, “objetivos” e “na- 
turais”, mas uma interpretação de interpretações. O antropólogo lida e 
tem como objetivo de reflexão a maneira como culturas, sociedades e 
grupos sociais representam, organizam e classificam suas experiências, 
Neste sentido sua tarefa consiste em captar o arbitrário cultural que de- 
fine toda e qualquer sociedade. O problema teórico com que nos de- 
frontamos é perceber a abrangência destes sistemas de classificação e 
representações. Interpretar o arbitrário que caracteriza e distingue expe- 
riências culturais é tarefa complexa em qualquer investigação antropoló- 
gica, seja qua! for a distância envolvida. Mas com isso não nego a exis- 
tência de problemas metodológicos particulares de que deve estar cons- 
ciente o antropólogo de sua própria sociedade. De qualquer forma ele 
partilha representações com círculos mais amplos. Volta-se à questão 
clássica mannheimiana sobre as possibilidades do intelectual alçar-se, des- 
prender-se de suas determinações sociológicas mais imediatas, atingindo 
uma visão mais globalizadora e abrangente. Talvez a posição do antro- 
pólogo seja muito específica mas é possível que, de certa maneira, cons- 
titua um caso limite dentro da intelligentsia. Isto porque para realizar 
seu trabalho precisa permanentemente manter uma atitude de estranha- 
mento diante do que se passa não só à sua volta como com ele mesmo. 
Não encaro isto como uma superioridade mas como uma especificidade. 
O que outros intelectuais, inclusive artistas, muitas vezes conseguem — 
perceber o arbitrário da vida social — para o antropólogo coloca-se co- 
mo característica permanente e pré-requisito para a realização de seu 
trabalho. O movimento mais dramático coloca-se quando o pesquisador 
volta-se para o seu próprio cotidiano neste processo de estranhamento, 
Isto é possível, sem necessariamente levar à loucura, porque a vida so- 
cial e a cultura se dão em múltiplos planos, em várias realidades que es- 
tão referidas a níveis institucionais distintos, O indivíduo na sociedade 
moderna move-se entre esses planos, realidades, níveis e constitui sua 
própria identidade em função deste movimento. Enquanto na sociedade 
tradicional, segundo a Ótica de Dumont, categorias sociológicas mais 
amplas englobam e definem o indivíduo biológico que não assume a po- 
sição de unidade significativa, na sociedade moderna o individualismo 
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torna-se a ideologia dominante. É a partir justamente daí que é possível 
haver e fazer Antropologia. O indivíduo destacado das instituições que 
o englobavam, representado como sujeito, ganha as condições para o es- 
tranhamento. Este se expressa, por exemplo, através do herói romântico 
que constrói sua identidade com uma história peculiar que o distingue 
da família e de outros indivíduos. Trata-se do desenvolvimento da no- 
ção de biografia, onde a subjetividade individual assume um significado 
e importância jamais vistos. O indivíduo tem um valor em si mesmo, 
por si mesmo, e tudo se torna significativo em função da maneira como 
ele elabora subjetivamente a realidade à sua volta. É a sua experiência 
individual que é relevante, atravessando as fronteiras físicas e simbólicas 
de sua rede de parentes, comunidade, etc. Ora, o antropólogo não só vi- 
ve como qualquer contemporâneo a possibilidade da experiência do 
estranhamento, mas é para isto treinado e preparado, embora este pro- 
cesso de socialização nem sempre esteja claro para os que dete partici- 
pam, quer como discípulos quer como mestres. Ao ter acesso à já men- 
cionada bibliografia clássica, ao tomar conhecimento da etnografia de 
culturas as mais diversificadas, o estudante vai, aos poucos, acumulando 
um potencia! de estranhamento em relação às suas próprias vivências. 
Isto pode variar muito em termos individuais e creio que ainda não sa- 
temos explorar este potencial, em grande parte devido aos preconceitos 
de profissionais que insistem que “antropólogo tem é que estudar ín- 
dio”. Ora, é óbvio que acho que Antropologia nunca deve se afastar das 
sociedades tribais e tradicionais. Pelo contrário, deve mantê-las não só 
como objetos de pesquisa e reflexão por si mesmas mas como referên- 
cias básicas que permitem manter a preocupação comparativa como ca- 
racterística essencial de nosso trabalho. Mas, por outro lado, não há co- 
mo fugir nem retardar mais o processo de assumir o estudo antropológi- 


co de nossa sociedade e cultura como tarefa fundamental. Neste sentido 
o intercâmbio com outras disciplinas e áreas de conhecimento como a 


História, a Filosofia, a Arqueologia, etc., é indispensável. Já temos hoje 
resultados acumulados suficientemente ricos e significativos para servir 
de suporte e apoio, Há que reunir e discutir estes trabalhos, fazer criti- 
cas e autocriticas, não desanimar diante das dificuldades e derrotas 
normais em qualquer nova etapa de desenvolvimento de uma discipli- 
na. Há que valorizar as contribuições específicas que a tradição e o mé- 
todo antropológicos têm a oferecer para a compreensão da sociedade 
moderna, particularmente a brasileira, complementando outras perspec- 
tivas e abordagens. 


A Antropologia tem grande vantagem de ter uma saudável traai- 
ção de ceticismo e crítica que pode nos ajudar a rever e superar as idéias 
velhas e preconceituosas. Não creio que o estudo da própria sociedade 
seja uma heresia dentro da trajetória da reflexão antropológica mas sig- 
nifica, sem dúvida, uma ampliação e complexificação de nosso campo 
de estudos. Logo é uma tarefa a ser assumida com todos os riscos e des 
gastes que envolve. 
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CAPÍTULO 2 


POR UMA ANTROPOLOGIA EM CIDADES 
BRASILEIRAS 


Ruben George Oliven* 


A Antropologia Social surgiu como uma ciência voltada para as 
sociedades chamadas de simples. Em sua grande maioria estas socieda- 
des são tribais e vivem no campo. Neste sentido, é significativo que a 
Antropologia Social tenha primeiro se desenvolvido no século passado 
na Grã-Bretanha, na época a mator potência industrial do mundo com 
um vasto império composto de várias colônias onde existiam muitas so- 
ciedades “primitivas” a serem estudadas. 

A teoria que foi utilizada peios mais destacados antropólogos bri- 
tânicos foi o funcionalismo que se preocupa em explicar a função que 
os diversos elementos de uma estrutura social desempenhariam para 
que esta permaneça integrada. Uma das críticas mais frequentes ao fun- 
cionatismo é a de que seus pressupostos teóricos são eminentemente 
conservadores e tendem a justificar o status quo das sociedades que es- 
tuda, já que esta teoria não consegue explicar adequadamente mudanças 
sociais, as quais ocupam um lugar secundário em suas preocupações. 
Outro tipo de crítica feita aos antropólogos funcionalistas é de que eles 
seriam “colecionadores de borboletas”, mais preocupados em comparar 
ene mais uma estruturas sociais do que realizar generalizações a partir de 


4 : a 
O autor agradece as valiosas sugestões de seus colegas Claudia Fonseca, 
Maria Noemi Castilhos Brito e Sérgio Alves Teixeira. 
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suas pesquisas, sendo portanto incapazes de se iibertarem de seus pre- 
conceitos etnocêntricos'. 

Em contraste com o que ocorreu na Inglaterra, nos Estados Unidos 
desenvolveu-se o que se costuma chamar de Antropologia Cultural, en- 
foque mais preocupado com o estudo da cultura de uma sociedade do 
que com a análise de sua estrutura e organização ou com funções e pa- 
péis sociais. Um de seus postulados é o relativismo cultural, isto é, O 
pressuposto de que não é possível hierarquizar culturas em termos de 
valores e que cada Uma delas precisa ser analisada em função da socie- 
dade na qual existe. 

A excessiva ênfase em explicar a dinâmica de uma sociedade em 
função das representações culturais que se acredita dela fazem seus 
membros, em detrimento de fatores econômicos e sociais, tem levado 
ao que é chamado de “culturalismo'. Nesta perspectiva a cultura é en- 
carada não como um fenômeno que é produzido pelos homens como re- 
sultado de relações sociais, mas como algo externo à sociedade e que se- 
ria uma variável independente. O comportamento socia! passaria então a 
ser explicado como resultado da cultura e não vice-versa. O risco desta 
postura reside em que a aplicação deste modelo pode levar a explicar 
o atraso ou adiantamento de sociedades em função das características 
de sua cultura, A teoria da modernização, que se origina nos pressupos- 
tos culturalistas da Antropologia norte-americana e fai utilizada por so- 
ciótogos e cientistas políticos para explicar o desenvolvimento e subde- 
senvolvimento de sociedades a partir do grau de modernidade de seus 
membros, se constitui provavelmente no expoente máximo desta ideo- 
togia conservadora que acaba esquecendo seu principal postulado, a sa- 
ber, o do relativismo cultural?. 

Quando se passa do nível das sociedades centrais para o de socieda- 
des como a brasileira, cabem algumas perguntas ao se escrever um arti- 
go sobre a Antropologia em suas cidades. A primeira questionaria se é 
possível uma Antropologia em cidades ou se não haveria como aplicar 
os métodos antropológicos aos fenômenos sociais que ocorrem num 
meio mais complexo como o contexto urbano. E, em caso de resposta 
afirmativa, o que estudaria uma Antropologia em cidades num país co- 


A Ver, 8 este respeito, Leach, E. R. Repensando a Antropologia, SP, Perspec- 
tiva, 1974, 


2 Ver, a este respeito, Oliven, Ruben George. “A Ideologia da Moderni- 


zação”, em Urbanização e Mudança Social na Brasif, Perrópalis, Vozes, 1980, 
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mo, por exemplo, o Brasil? Outra pergunta indagaria se uma Antropolo- 
gia em cidades poderia se desvencilhar de uma postura conservadora ou 
de “colecionador de borboletas” que a caracterizou no passado e pes- 
quisar temas e questões mais vinculados à realidade e à problemática 
existente nos fenômenos sociais que se manifestam no meio urbano, 


2 


Os relatos de muitos dos antropólogos que estudaram sociedades 
simples se caracterizam frequentemente por serem extremamente des- 
critivos € pouco preocupados em relacionar os fenômenos observados 
com fenômenos da mesma natureza que ocorrem em sociedades com- 
plexas. Este era O campo de estudos dos sociólogos e cientistas politi- 
cos, sesra fechada aos antropólogos, ou para usar um termo muito caro 
à Antropologia: tabu, Em suma: a Antropologia estudava os “outros” e 
estes eram frequentemente percebidos como longínquos e às vezes até 
exóticos. Convém recordar que antigamente, como hoje em dia, o co- 
nhecimento acadêmico tendia a ser artificialmente compartimentado 
em cátedras e departamentos, cujos titulares são geralmente muito cio- 
sos de seus domínios”. 

Em países que não possuíam colônias, a Antropologia encontrava 
sua razão de ser através do estudo das sociedades indígenas, dos grupos 
rurais e eventualmente até urbanos identificados como as ''camadas me- 
nos favorecidas da população”. Nestes países, como por exemplo os Es- 
tados Unidos, mesmo quando a Antropologia se voltava para as cidades, 
ela o fazia da perspectiva da modernização cultural assim como foi for- 
mulada no modelo do continuum folk-urbano de Redfield ou na teoria 
da “cultura da pobreza” de Oscar Lewis. Em ambas as perspectivas, o 
objeto de estudo eram os “outros”, paternalisticamente retratados co- 
mo portadores de uma cultura diferente da nossa. 

Ocorre que as ex-colônias se tornaram estados-nações (e em várias 
delas seus habitantes estão passando diretamente da tribo à cidade) e 
nos países do novo mundo os índios estão sucumbindo ao peso das con- 
sequências do que é eufemisticamente chamado de “progresso”. Por ou- 
tro lado, as “camadas menos favorecidas da população”, embora conti- 


3 É interessante lembrar o que Mary Douglas diz sobre pureza e perigo e ten- 
tar aplicá-lo às demarcações depar tamentais e ao medo da “contaminação interdis- 
ciplinar“. Ver Douglas, Mary. Pureza é Perigo, SP, Perspectiva, 1975. 
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nuem desfavorecidas, estão há muito tempo expostas às mensagens de 
sociedades urbano-industriais, de modo que o que seria uma suposta 
cultura de fo/k ou da pobreza já está desde muito impregnada pela cul- 
tura dominante. 

Simultaneamente ocorreu outro fenômeno que é importante regis- 
trar. Começou, por parte dos cientistas sociais latino-americanos em ge- 
ral e brasileiros em particular, a haver uma forte reação contra interpre- 
tações culturalistas do subdesenvolvimento, Estas ideologias, como por 
exemplo a teoria da modernização, foram substituídas por questões co- 
mo a do desenvolvimento e mais tarde pela temática da dependência e 
da marginalidade, que são na realidade enfoques muito mais adequados 
para interpretar as formações sociais latino-americanas. 

Cresceu, assim, nas ciências sociais brasileiras, principalmente na 
Sociologia, uma tendência que buscava explicações mais globalizantes e 
de caráter histórico que produziram trabalhos de alto valor explicativo, a 
ponto de um historiador salientar que estes intelectuais, “embora não 
fossem historiadores de ofício — e talvez por isso mesmo —, consegui- 
ram fornecer uma visão integrada da História do Brasil (,..)'%, 

Mas o fato de que um grande número de cientistas sociais tenha 
com razão rejeitado teorias culturalistas para interpretar o subdesenvol- 
vimento deste continente levou, compreensível mas também infeliz- 
mente, a maioria deles a abandonar o estudo de questões culturais. As- 
sim a rejeição do culturalismo como fonte legrtima de explicação de 
nosso subdesenvolvimento levou também à rejeição da cultura como um 
campo de estudo legitimo, num processo em que por assim dizer o bebê 
foi jogado fora junto com a água do banho. 

Esta situação foi responsáve! pelo fato de que durante um longo 
período de tempo todo aquele que se ocupasse com a cultura fosse au- 
tomaticamente rotulado de conservador, A consequência foi um acen- 
tuado historicismo e economicismo das ciências sociais brasileiras, es- 
quema através do qual a cultura era geralmente desprezada é compare- 
cia como algo pertencente à superestrutura e que poderia ser mecani- 
Camente deduzido a partir da infra-estrutura 

Como entram neste quadro os antropólogos brasileiros? Por forma- 
ção, eles se especializam no estudo da cultura que em sociedades sim- 
ples é praticamente sinônimo de sociedade. Alguns destes antropólogos, 


x Mota, Carlos Guilherme, “A Historiogratia Brasileira nos Últimos Quaren- 
ta Anos: Tentativa de Avaliação Crítica”, em Debate é Crítica, nº 5, 1975, p. 18, 
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depois de se dedicarem aos objetos tradicionais de pesquisa da Antropo- 
togia, passaram a se interessar pelos aspectos culturais dos segmentos 
mais complexos da sociedade em que vivem, procurando aplicar os mé- 
todos e preocupações antropológicos ao que estavam observando. 

Eles começaram então cada vez mais a se dar conta de que aqueles 
objetos de pesquisa nos quais se especializavam em sociedades simples, 
como formas de organização econômica, social e política e sistemas de 
representação, se constituam em um campo de estudo fundamenta! pa- 
ra a compreensão da dinâmica do que ocorre nas regiões urbano-indus- 
triais no Brasil. 

De fato, os aspectos culturais das diferentes classes sociais vivendo 
nas grandes cidades brasileiras eram muito pouco estudados”, desfrutan- 
do de um status secundário. Comparada a temas tais como o desenvolvi- 
mento, o Estado e os conflitos de classe, a questão cultural parecia estar 
até há pouco relegada a um plano de bem menor destaque. Tratava-se, 
entretanto, de um rico e praticamente inexplorado campo de investiga- 
ção social, já que a tendência era de explicações históricas e totalizan- 
tes nas quais havia pouco lugar para a problemática da vida cotidiana 
de diferentes classes sociais envolvidas nos processos históricos analisa- 
dos pelas interpretações globais. 

Os estudos que foram surgindo — como, por exemplo, sobre as re- 
ligiões populares em cidades industriais, o carnaval, O futebol, a cultura 
de classe média, a ideologia de migrantes rurais, as relações sociais em 
favelas, etc. — fizeram com que a Antropologia Social brasileira con- 
quistasse gradualmente um importante espaço na interpretação dos fe- 
nômenos que ocorrem nas partes mais complexas da sociedade brasilei- 
ra, à ponto de estar se transformando em uma ciência social em grande 
evidência do momento, 


E É interessante registrar que a carreira acadêmica de Florestan Fernandes, 
um dos maiores expoentes das interpretações histórico-estruturais do Brasil, tenha 
se iniciado justamente com o estudo do folclore. Ver Fernandes, Florestan 
Folctore e Mudança Social na Cidade de São Paulo, Petrópolis, Vozes, 1979 e 
Idem. O Folctore em Questão, SP, HUCITEC, 1978. 


* Sobre alguns destes temas ver, entre vários outros, Ortiz, Renato. 4 Mor- 
te Branca do Feiticeiro Negro, Petrópolis, Vozes, 1978, Da Matta, Roberto. 
Carnavais, Malandros e Heróis, RJ, Zahar, 1979: Veiho, Gilberto, 4 Utopia Ur- 
bana, RJ, Zahar, 1973: Durham, Eunice R. 4 Caminho da Cidade, SP, Perspec- 
tiva, 1973; Menezes, Cláudia. 4 Mudança, RJ, Imago, 1976. Cabe registrar que 
várias dissertações elaboradas por alunos dos mestrados em Antropologia Social 
do Brasil foram pubiicadas sob forma de livro. 
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Neste sentido, não é casual a recente “redescoberta” das obras de 
Gramsci, pensador que, utilizando a concepção dialética da história, 
soube resgatar à problemática cultural à luz do conceito de hegemonia. 
Para Gramsci, fenômenos como a cultura popular, o folclore e a religião 
não deviam ser analisados de um modo vulgar como sendo meros retle- 
xos mecânicos da infra-estrutura, mas como elementos-chave para com- 
preender como se dá a hegemonia das classes dirigentes. Para ete, as ma- 
nitestações do que chamou de “paixões elementares do povo” não só 
eram dignas de respeito mas se constituíam em aspectos significativos 
para a compreensão da sociedade de classes, tão importantes quanto o 
processo de acumulação do capital. 

Se lembrarmos a intensidade com que se está consolidandó uma 
ordem burguesa no Brasil, fica claro que o estudo da cultura de diferen- 
tes classes sociais em nossas grandes cidades é não só fundamental para 
a compreensão da atual sociedade brasiteira, mas também um campo 
privilegiado no qual se refletem e através do qual são mediadas as con- 
tradições desta sociedade. Por se constituírem nos centros mais dinâmi- 
cos do capitalismo no Brasil, suas grandes cidades representam espaços 
nos quais suas contradições se tornam mais evidentes. É preciso estuclar 
como estas contradições são refletidas na e mediadas pela cultura. É por 
esta razão que surpreende o número relativamente pequeno de estudos 
dedicados a entender como vivem as diversas classes sociais que parti- 
lham o espaço no qual se desenrola a vida urbana. Em comparação com 
outros temas das ciências sociais brasileiras, conhece-se pouco sobre os 
modos de vida, as estratégias de sobrevivência, os comportamentos, as 
representações simbólicas e as orientações e práticas das diferentes clas- 
ses urbanas. 
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O estudo antropológico do meio urbano coloca, entretanto, uma 
série de questões. . 

A primeira nos remete ao estatuto teórico da categoria cidade; a 
segunda se refere às teorias sobre as consequências associadas ao proces- 
so de urbanização”. 


"Sobre estas duas questões, ver Oliven, Ruben George. “A Cidade como 
Categoria Sociológica”, em Urbanização é Mudança Social no Brasil, Petrópolis, 
Vozes, 1980. 
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Uma das tendências mais fortes das teorias que analisaram a cida- 
de enquanto fenômeno social foi a de considerá-la como uma variável 
independente. A cidade é assim encarada como uma potência social ca- 
paz de gerar com sua influência os mais variados efeitos na vida social. 
Os autores (dos quais Louis Wirth provavelmente é O mais destacado re- 
presentante) que encaram a cidade como uma variável independente de 
um amplo processo social consideram o modo de vida a que ela daria 
origem como sua consequência de maior alcance, concedendo assim um 
forte valor explicativo ao urbano per se na análise de vários fenômenos 
que ocorrem no seu interior. 

Embora este enfoque tenha sido e ainda seja muito influente, ele 
é equivocado. Ele confunde a cidade com a causa de vários processos 
sociais, quando ela é muito mais a conseguência deles e/ou o lugar onde 
eles ocorrem. Uma limitação adicional desta perspectiva é a dificuldade 
de definir o que é o urbano e o que é o rural, principalmente em países 
como o Brasil, em que existe intensa migração do campo às cidades e fe- 
nômenos como o dos bóias-frias que, embora vivam em cidades, traba- 
lham no campo. 

Em relação à idéia de uma Antropologia Urbana, isto nos remete 
a uma situação semelhante à de uma Sociologia Urbana, criticada por 
Castells por carecer de objeto próprio, já que o urbano seria tudo que 
ocorre no interior de cidades*. Seria, portanto, mais correto falar de 
uma Antropologia em cidades, ou como propõem Velho e Machado 
quando afirmam: “estamos preocupados em estudar situações que ocor- 
rem em cidades sem que tenhamos, forçosamente, de explicá-las pelo fa- 
to de estarem ocorrendo naquele quadro especial. Estaremos fazendo 


ciência social na cidade e não da cidade"?. 


Neste sentido, a cidade passa a ser o contexto no qual se desenvol- 
vem vários processos e fenômenos sociais. Ela certamente não é a princi- 
pal causa destes fenômenos, embora possa intervir no seu desenvolvi- 
mento. 

Esta primeira questão se liga à segunda pois Os autores que consi- 
deram a cidade coma uma variável independente tendem a atribuir-lhe a 


Ê Castells, Manuel. Problemas de Investigación en Sociologia Urbana, Madri, 
Siglo Veitiuno, 1971, cap. 2. 


2 Velho, Gilberio e Machado, Luís Antônio. “A Organização Social do 
Meio Urbano”, em Anuário Antropotógico 76. RJ, Tempo Brasileiro, 1977, p. 71. 
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criação de uma “cultura urbana” caracterizada tundamentalmente pela 
desorganização social e cultural. À cidade e a urbanização seriam, sob 
esta perspectiva, forças profundamente desagregadoras. Não é por acaso 
que a “Escola de Chicago”, que se especializou no estudo de cidades, 
tenha se preocupado tanto com a “patologia social”. 

Para Wirth, o estabelecimento de cidades implicaria no apareci- 
mento de uma nova forma de cultura caracterizada por papéis sociais 
altamente fragmentados, predominância dos contatos secundários sobre 
os primários, isolamento, superficialidade, anonimato, relações sociais 
transitórias e com fins instrumentais, inexistência de um controle social 
direto, diversidade e fugacidade dos envolvimentos sociais, afrouxamen- 
to dos laços familiais e competição individualista. 

Redfield, por outro lado, opunha uma sociedade fo/k a uma urba- 
na e acreditava que existissem variações contínuas entre elas, aumentan- 
do ou diminuindo de um pólo para O outro de seu continuum. Para ele, 
us consequências do desiocamento em direção ao extremo urbano de 
seu continuum eram a desorganização da cultura, a secularização e o in- 


dividualismo. A urbanização enfraqueceria ou destruíria Os firmes laços 
que ele achava que integravam os homens em uma sociedade rural e 


criaria uma cultura urbana caracterizada pela fragmentação de papéis 
sociais € UM comportamento mais secular e individualista. 


A homogeneidade de uma sociedade rural à qual corresponderia 
uma estrutura social não-ambrgua e monolítica seria substituída na so- 
ciedade urbana por uma estrutura social caracterizada por uma diversi- 
dade de papéis, ações e significados. A cultura rural, na qua! todos os 
elementos culturais seriam definidos, transtormar-se-ia em uma cultura 
fragmentada na sociedade urbana. As conseguências inevitáveis da cul- 
wira urbana seriam, então, o conflito e a desorganização. 


Subjacente aos modelos de Wirth e Redfield está a oposição cul- 
turalista entre o moderno e o tradicional. As limitações deste enfoque 
os impedem de constatar que a cidade nada mais é que o contexto onde 
estes fenômenos ccorrem, mas que eles são gerados pelo desenvolvi- 
mento da industrialização capitalista que sempre ocorre em grandes ci- 
dades. 


Por serem seus pressupostos teóricos equivocados, as proposições 
destes autores sobre as consequências da vida urbana têm sido refutadas 
por pesquisas du Cientistas sociais que estudaram a realidade da América 


us 
Ee 


Latina, provavelmente por que a industralização deste continente se de- 
senvolveu de maneira diversa do que nas sociedades centrais. As pesqui- 
sas têm demonstrado que muitas das proposições das teorias sobre os 
efeitos da urbanização, bem como da modernização, não se confirmam 
nas cidades da América Latina, continente composto por sociedades 
de desenvolvimento capitalista tardio e dependente, onde o “'tradicio- 
nal” se articula com O “moderno” e nas quais o desenvolvimento se dá 
sob forma desigual e combinada. 

Assim, por exemplo, no que se refere à família, existe ampla evi- 
dência que em cidades latino-americanas a rede familiar continua de- 
sempenhando importantes funções tanto para migrantes como para 
não-migrantes!º. Semelhantemente, no que diz respeito à religião, a 
secularização que foi frequentemente apontada como uma consequên- 
cia inevitável da urbanização é um processo muito mais complexo do 
que parece à primeira vista. A inserção de populações em relações capi- 
talistas provavelmente tenderá a causar mudanças religiosas, mas estas 
não necessariamente significam secularização, nem existe uma relação 
entre este processo e urbanização. A impressionante expansão de reli- 
giões populares como a umbanda e o pentecostalismo justamente nas ci- 
dades mais industrializadas do Brasil representa um exempto da comple- 
xidade do fenômeno. 

Da mesma forma, o Brasil se constitui num exemplo esclarecedor 
de como o paternalismo e o clientelismo podem adaptar-se à dinâmica 
da sociedade urbano-industrial, vivendo tado a lado com relações mais 
impessoais. 

Embora também existam em sociedades altamente avançadas"! 
o paternalismo e O clientelismo são especialmente fortes em situações 
em que os marcos de referência formais não fornecem uma efetiva regu- 
lação das relações sociais, sendo mais perceptíveis em sociedades “carac- 
terizadas pela existência de estratos hierarguizados numa gradação de 
poder econômico e político”. Os laços entre patrão e cliente proporcio- 
nam assim um cana! através do qual indivíduos de estratos baixos ob- 
têm bens valorizados e proteção política, os patrões trocando estes pe- 


10 ver Carlos, Manuel L. e Sellers, Lois. “Family, Kinship Structure, and Mo- 
dernization jn Latin America”, em Latin American Research Review, vol. 7, nº 
2, 1972. 


1º Abercrombie, Nicholas e Hilt, Stephen. “Parernatism and Paironage”, 
em British Journal of Sociology, vol. 27. nº 4, 1976, P. 416. 
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la apoio político de seus inferiores com o qual eles podem aumentar 
sua própria base, 

Poder-se-ia sugerir que uma das situações em que o paternalismo 
e o clientelismo provavelmente serão fortes é a experimentada por so- 
ciedades que estão se urbanizando rapidamente e nas quais grandes mas- 
sas de migrantes rurais se dirigem às cidades, parte deles sendo absorvi- 
da em relações capitalistas de produção, o restante tendo que sobrevi- 
ver no setor informal. Em ambos os casos, a situação com a qual estes 
migrantes, como aliás também os membros das classes baixas já nascidas 
em grandes cidades, se defrontam e que têm que enfrentar é a de sobre- 
viver e entender as regras de um contexto em que os recursos são bas- 
tante escassos e a competição é acentuada. 

A lógica da continuidade do clientelismo nas partes mais comple- 
xas da sociedade brasileira reside no fato de que no Brasil se desenvolve 
um capitalismo que não produziu uma separação radical entre interesses 
agrários e industriais e que também, apesar de seu dinamismo, não é ca- 
paz de incorporar ao sistema produtivo toda população urbana em ida- 
de de trabalho. Esta massa de desempregados e subempregados vem for- 
mar a maior parte do assim chamado “setor informal” da economia ur- 
bana e existem evidências sugerindo que ele não é composto somente 
por recém-chegados à cidade". 

Numa sociedade em que o clientelismo convive pacificamente 
com relações capitalistas impessoais, O favor e a panelinha com os direi- 
tos legais, o pistolão com o concurso, a religiosidade popular com a se- 
cularização (e esta com os cursilhos), a família com a individualização 
crescente, sem que haja uma dicotomia mas uma articulação entre estes 
fenômenos, existe um rico campo de estudo para o antropólogo. 


4 


Estas reflexões nos trazem de volta às perguntas formuladas no 
início deste artigo, Neste sentido, Durham e Cardoso, analisando o fato 


2 La Fontaine, J. S, “Unstructured Social Relations: Patrons and Friends 
in Three African Societies”, em West African Journal of Sociology and Political 
Science, vol. 1, n2 1, 1975, p. 67. 


3 ver Yap, Lorene. internal Migration and Economic Development in Brazil. 
Tese de doutorado, Harvard University, 1972; Costa, Manuel Augusto. Urbani- 
zação e Migração Urbana no Brasil, RJ, IPEA/INPES, 1975 e Lodder, Celsius A. 
Distribuição de Renda nas Áreas Metropolitanas, RJ, IPEA/INPES, 1976. 
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de que as pesquisas antropológicas realizadas em cidades brasileiras têm- 
se restringido às “camadas menos favorecidas da população”, assinalam, 
que “esta escolha é significativa porquanto, nessas camadas da popula- 
ção que possuem capacidade muito reduzida de manipular as institui- 
ções burocráticas e formais que regulam o acesso ao poder, à informa- 
ção e aos diferentes 'benefícios' da civilização urbana, a vida associativa 
e as formas de representação estão muito dependentes de um relaciona- 
mento relativamente espontâneo ou informal associado à comunicação 
interpessoal direta. Por isso mesmo é que as técnicas de investigação 
próprias de antropologia, fundadas numa análise predominantemente 
quatitativa de material obtido através de entrevistas abertas, observação 
direta e observação participante, são capazes de reconstituir o universo 
de participação social e o sistema de representação dos informantes. 
(...) justamente por serem “marginais”, isto é, por não terem acesso ple- 
no aos canais de participação que permitem a um estrato social, numa 
sociedade complexa, influir nas decisões que afetam seu próprio desti- 
no, é que estes grupos podem ser analisados com sucesso pela Antropo- 
logia, ciência de certo modo também marginal à civilização urbano-in- 
dustrial''!*, 

Comentando, entretanto, que na medida em que a Antropologia 
trabalha dentro de um universo fechado de representações, ela pode não 
conseguir captar as forças impessoais que moldam o processo histórico 
no qual esta população se insere, nem perceber o processo de formação 
e transformação da sociedade urbano-industrial (tarefa que exigiria ins- 
trumentais teóricos e metodológicos desenvolvidos por outras ciências 
sociais), as autoras afirmam com discernimento que “o impasse reside 
na dificuldade que a Antropologia encontra em elaborar um modelo ge- 
ral mas não format da sociedade complexa que permita preservar a par- 
ticularidade das situações concretas que analisa. Sem esta reflexão é di- 
fícil ultrapassar O caráter fragmentário dos estudos de caso e das análi- 
ses parciais, embora ricas e sugestivas, pois não há uma teoria que rela- 
cione os resultados obtidos em pesquisas restritas"!5, 

Um dos aspectos mais marcantes da formação do antropólogo 
tem sido a experiência do trabalho de campo, rito de iniciação indis- 


se Durham, Eunice Ribeiro e Cardoso, Ruth C. Leite. “A Investigação Antro- 
pológica em Áreas Urbanas”, em Revista de Cultura Vozes, vol, 67, n9 2, 1973, 
p.50. 


15 1d, ibid. p. 54. 
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pensável para ser aceito na comunidade acadêmica. Durante este perío- 
do, o antropólogo deveria separar-se do mundo “civilizado” e viver com 
o grupo pesquisado, procurando compreender sua língua, suas formas 
de organização econômica, social e política, seu sistema de representa- 
ções, etc. 

Embora a experiência de trabalho de campo seja possível em gran- 
des cidades, ela coloca problemas novos. Por um lado, ela pareceria 
muito mais fácil do que pesquisar sociedades simples onde tudo é des- 
conhecido para o antropólogo, desde a língua até os costumes alimenta- 
res. Mas, por outro lado, é justamente esta aparente facilidade que tor- 
na a tarefa mais difícil e estimulante. Um dos principais desafios do an- 
tropólogo que pesquisa sociedades complexas reside justamente em pro- 
curar interpretar sua própria cultura é questionar seus pressupostos que 
são frequentemente aceitos como dados inquestionáveis pela maioria 
da população em geral e mesmo por vários pesquisadores. Trata-se de 
compreender os nossos rituais, os nossos símbolos, o nosso sistema de 
parentesco, o nosso sistema de trocas, etc. Neste sentido a Antropolo- 
gia, para ser uma boa Antropologia de sociedades complexas, necessita 
ser radical, no sentido etimológico do termo, isto é, procurar ir à raiz 
dos fenômenos que estuda, sem ter medo de desafiar tabus e conheci- 
mentos consagrados. É provaveimente através da observação participan- 
te (ou talvez da participação observante) que este novo tipo de antro- 
pólogo tem a possibilidade de analisar a dimensão da dominação na vida 
cotidiana e perceber como a cultura reflete e medeia as relações de do- 
minação numa sociedade complexa, procurando estudar a cultura não 
como algo externo mas como um fenômeno que é produzido pelos ho- 
mens nas suas relações sociais. É observando os acontecimentos corri 
queiros e cotidianos que a Antropologia pode construir novas interpre- 
tações, já que o trabalho de campo tem um papel central no desenvolvi- 
mento da teoria antropológica. 

Independentemente de diferentes posições teóricas, este tipo de 
estudo poderia recuperar o engajamento do antropólogo que estaria de- 
senvolvendo estes estudos com a preocupação de integrá-los em marcos 
teóricos que permitam explicar as condições que geram a existência e 
reprodução das relações de dominação. 

A sociedade brasileira é um campo rico para pesquisas antropoló- 
gicas em cidades. É de se supor que numa sociedade com um modelo de 
desenvoivimento que tende a gerar profundas diferenças sociais isto se 
reflita nas suas cidades, e que os grupos envolvidos neste processo ten- 
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dam a desenvolver estratégias de sobrevivência e sistemas de representa- 
ção que necessitam ser estudados com o rigor que o método antropoló- 
gico possibilita. 

Neste sentido, alguns estudiosos da sociedade brasileira mantêm 
que suas partes urbanas estão se tornando mais homogêneas. Embora 
provavelmente haja uma tendência geral dos setores urbanos da socie- 
dade brasileira de se tornarem culturalmente semelhantes, este processo 
afeta diferentes classes sociais de diferentes modos. Poder-se-ia sugerir 
que estão ocorrendo dois processos simultâneos e complementares em 
cidades brasileiras'é. 

Por um lado, a intensificação da acumulação capitalista indus- 
trial — processo que está na base da urbanização brasileira das últimas 
décadas — tende a homogeneizar todas as classes sociais naquelas áreas 
que estão mais próximas a atividades econômicas e interesses instru- 
mentais e/ou mais fortemente sujeitas a influências ideológicas. 

Por outro lado, entretanto, dado que esta mesma intensificação 
da acumulação capitalista diferencia os habitantes de cidades brasileiras 
de um modo essencialmente desigual e assimétrico, existe uma tendên- 
cia oposta em direção à heterogeneidade das classes sociais, não só em 
termos econômicos mas também naquelas áreas nas quais as classes bai- 
xas podem oferecer mais efetivamente resistência à difusão de orienta- 
ções culturais padronizadas. 

Os resultados de uma pesquisa realizada em Porto Alegre, que 
trabalhou com entrevistas abertas e questionários!” , sugerem que os 
membros de diferentes estratos sociais (a grande maioria dos quais pas- 
sou a maior parte de suas vidas em grandes cidades) têm práticas e 
orientações semelhantes em áreas que envolvem dimensões de vida ins- 
trumentais (tais como trabalho) como também em aspectos mais forte- 
mente sujeitos a influências ideológicas (tais como educação e questões 
políticas genéricas). Eles, entretanto, têm diferentes práticas e orienta- 
ções em áreas que envolvem dimensões de vida mais pessoais (tais como 
família, religião e vida associativa) e em aspectos que têm consequências 
e significados diversos de acordo com a posição social (tais como ques- 
tões políticas especificas). 


16 ver Otiven, Ruben George. “Classe e Cultura em Cidades Brasiteiras””, em 
Urbanização e Mudança Social no Brasil, Petrópolis, Vozes, 1980. 


ti Ver Oliven, Ruben George. "A Heterogeneidade da Homogeneização: ou 
de como nem todos os habitantes de Porto Alegre são iguais”, em Urbanização é 
Mudança Social no Brasil, Petrópolis, Vozes, 1980. 
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O fato de que a grande maioria das pessoas estudadas passou a 
maior parte de suas vidas em grandes cidades é revelador, no sentido de 
que sugere que as diferenças que as classes baixas apresentam não po- 
dem ser atribuídas a serem seus membros recém-chegados ao cenário ur- 
bano. 

Estes dados apóiam a hipótese de que os vários estratos da popu- 
lação urbana brasileira não apresentam uma homogeneização cultural 
que se distribui uniformemente por todas as áreas de envolvimento so- 
cial. Por trás daquilo que é considerado, de uma forma não-questionada, 
uma uniforme cuitura de massa urbana, muitas diferenças se escondem. 
Especificamente em relação às classes baixas poder-se-ia sugerir que 
existe um processo dialético pelo qual elas simultaneamente comparti- 
Iham traços da cultura dominante e apresentam elementos que não per- 
tencem a esta cultura. Assim, enquanto as classes altas das cidades brasi- 
lejras se identificam mais prontamente com os valores e costumes domi- 
nantes, as ciasses baixas desenvolvem mecanismos adaptativos que lhes 
permitem lidar com as relações capitalistas de produção e ao mesmo 
tempo manter sua identidade. 

Quando se comparam diferentes camadas sociais de uma grande 
cidade brasileira, as quais estão todas estabelecidas há tempo nela, elas 
continuam apresentando pronunciadas diferenças culturais apesar do fa- 
to de todas elas terem estado expostas à vida urbana. Isto sugere não so- 
mente que categorias como rural versus urbano são enganosas quando 
aplicadas a processos que estão ocorrendo em cidades como as brasilei- 
ras, mas também que estes processos constituem um rico e praticamente 
inexplorado campo de investigação social. O desenvolvimento destes es- 
tudos poderia permitir uma melhor compreensão da cidade como o lu- 
gar onde as contradições da acumulação capitalista são mais dramatica- 
mente refletidas no Brasil. A contribuição que a Antropologia pode dar 
neste sentido é fundamental. 
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CAPÍTULO 3 


COMO E QUANDO PODE UM ARQUITETO 
VIRAR ANTROPÓLOGO? 


Carlos Nelson Ferreira dos Santos 


É como se você fosse andando, muito decidido, por um caminho 
reto e, aos poucos, fosse percebendo que ele ia se estreitando, mudando 
de características e virando um beco. Aí você acabava dando de cara 
com uma parede. As suas opções seriam: 1) — ficar parado, olhando pa- 
ra o obstáculo sem entender nada, desesperado e desanimado; 2) — es- 
murrá-lo na esperança de derrubá-lo a socos; 3) — declarar que só conti- 
nuaria a andar quando chegasse o dia certo em que todas as barreiras 
cairiam e todos os caminhos passariam a ser livres e sem êmpecilhos e 
consolar-se com a idéia; finalmente, você poderia 4) — dar meia-volta, 
olhar na direção oposta e pensar — aqui começa tudo de novo. À última 
alternativa parece a mais simples. De fato não o é. Todos os fins trazem, 
implícito e embutido, um começo. Só que, para reconhecê-lo, é preciso 
dar uma virada completa com a cabeça. 

Eu estudei Arquitetura entre 1962 e 1266. Foi uma grande escola 
aquilo tudo. Entrei para a faculdade como imagino que deviam entrar 
todos os jovens que se candidatavam a arquitetes naquela época: com 
uma boa mistura mental de crenças na importância transcendental do 
espaço, no refinamento das formas de percebê-lo e representá-lo e na 
transformação da sociedade pelo uso de técnicas e instrumentos “valo- 
rativos do homem”. Tendo estudado antes em colégios de padre severos 
e fechados, foi um grande choque a descoberia de gente com ideologias 
bastante diferentes da minha e de um ambiente que, de tão solto e libe- 
rado, me parecia caótico. O choque, porém, foi bastante positivo: estava 
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desejoso de aprender, via exotismo por toda parte e me dava conta dos 
meus preconceitos e moralismos provincianos. Ansiava por descobertas 
e propunha para mim mesmo um modelo de profissional participante. 

A faculdade me decepcionou muito depressa. Naquele tempo o 
que se ensinava era O racionalismo dado como forma inconteste de pen- 
sar corretamente na Arquitetura, já que representava o coroamento de 
um processo histórico evolutivo!. O arquiteto-tipo deveria ser um pro- 
fissional liberal, individualista e onipotente nas suas intuições. Éramos 
formados tendo como meta a genialidade, com toda a carga de expecta- 
tivas e frustrações decorrentes. Também não era para menos. Desde a 
década de trinta, por força de algumas personalidades excepcionalmente 
brilhantes, o produto dos arquitetos tinha se erigido em um dos mais 
importantes símbolos identificadores do país?. Há pouco tempo havia 
sido inaugurada Brasília, síntese e clímax de uma prática reconhecida 
como exemplar. Faziamos algo tão bom que éramos convocados, na 
pessoa dos mais destacados entre nós, a desenhar o espaço de uma cida- 
de que resumitia o que o Brasil queria e podia ser. O problema é que ha- 
via aí uma confusão entre grupo profissional, vocação, formação, indi- 
víduos, pessoas, nacionalismo, internacionalismo, que acabava por nos 
deixar querendo o impossível frente aos instrumentos que nos apresen- 
tavam e ao caráter que tentavam nos imprimir. Éramos os consolidado- 
res de utopias que não sabiam enfrentar as práticas mais elementares 
do campo de ação que pretendiam empolgar e orientar. Os “Sonhadores 
Sim, Com Muita Honra”, título de um famoso artigo do arquiteto 
Konder Netto, aliás um dos nossos professores. 


Las proposições teóricas e conceituais relativas à prática da Arquitetura esta- 
riam, desde fins do século passado, divididas entre duas grandes vertentes: a cultu- 
ralista e a progressista (Chouay, 1965). Le Corbusier, representante máxima desta 
última, foi um arquiteto e urbanista francês cujas idéias, na década de trinta, mu- 
daram totalmente as maneiras de ver, fazer e ensinar a Arquitetura no Brasil. As 
teorias corbusianas consideram que as sínteses perfeitas entre as vocações formais 
e funcionais dos espaços seriam conseguidas através de exercícios de racionaliza- 
ção. A história da Arquitetura seria uma perseguição de técnicas e de formas ex- 
pressivas que melhor traduzissem as lógicas de sua época. Os recursos materiais 
modernos estariam abrindo as possibilidades de um encontro definitivo, uma espé- 
cie de “pós-história” do domínio do espaço que teria, inclusive, o poder de provo- 
car transformações sociais (cf. Corbusier, 1977). 


E Ver, a propósito, o artigo de Santos (1976b) e a entrevista com Costa 


(1979) que procuram ver a importância s o impacto ds proposição de Brasília e 
seus efeitos posteriores. 
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A situação do ensino de Arquitetura não estava longe da do pais, 
dominado por discussões contraditórias, onde as palavras mais revolu- 
cionárias encobriam, às vezes, muita fatuidade de conteúdo ou até as 
velhas movimentações conservadoras e reacionárias de sempre. Explici- 
ta ou não, a ideologia do progresso encharcava o campo intelectual da 
época. Todo o mundo queria mudar, fazer ajustamentos e existia um 
consenso de que eram necessários novos pactos e novas maneiras de agir 
para adequar à sociedade e o país às suas realidades. Realidade, aí está 
a categoria mais invocada. Por dá cá aquela palha, tudo era originário 
de ou teria de atender às razões da realidade brasileira. Os estudantes 
viviam falando nisto. Só que nunca explicavam muito bem do que se 
tratava. Supunha-se que a realidade fosse tudo o que havia de mais ver- 
dadeiro, de mais estrutural e de mais material (em termos “cientifi- 
cos), mas, estranhamente, só se podia falar dela em tom de análise teó- 
rica. Nada de contaminar as idealizações sobre o real com qualquer coi- 
sa que significasse um mergulho em situações concretas, submetendo-as 
a testes dialéticos. A realidade reclamada não era das mais complexas e 
parecia não resistir ao ar livre. Tanto que vivia apenas na cabeça dos que 
falavam nela, usando categorias classificatórias infalíveis, que não po- 
diam ser confrontadas com nenhuma outra forma de explicar o mundo. 

Eu me liguei a um grupo que escrevia um jornalzinho chamado 
Arquitetura e Realidade. Como se vê, estávamos alinhados com as ten- 
dências da época. Em pouco tempo estávamos também enxaropados, 
desiludidos com “ações” que se limitavam a círculos de estudos, reu- 
niões e assembléias infindáveis. O golpe de 64 me pegou bem no meio 
do curso e instaurou a mais completa perplexidade em nossas cabeças 
“conscientes”. Julgávamos que iríamos participar de ordens novas. So- 
nhávamos em ser convocados para tarefas inéditas. Seríamos os intér- 
pretes de papéis virgens destinados aos arquitetos que, enfim, deixariam 
de trabalhar para as elites. E de repente... as mudanças se faziam em 
direções inesperadas. Ninguém sabia que ação empreender. Ficamos de- 
sorientadíssimos. 

Um grupo mínimo de pessoas, porém, já andava cavando um cam- 
po novo para o exercício da Arquitetura. Gente que dizia preferir prati- 
car “de pé no chão” a preparar o povo com idéias fluidas. Hoje isto até 
parece bobo, mas, no início da década de sessenta, assuntos como fave- 
las, habitações para a massa, problemas urbanos relacionados à produ- 
ção e consumo do espaço para as camadas mais pobres não eram vistos 
como finos e dignos. Só eram permitidos nas Faculdades de Arquitetu- 
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ra e Urbanismo de forma idealizada”. Além da prática nula, havia um 
respeitável despreparo no conhecimento. Nisto professores e alunos fa- 
ziam frente comum; no uso e no abuso de “teorias'' cuja autolegitima- 
ção só era comparável à sua pouca seriedade. Fazer pesquisas e avaliar o 
resultado das ações empreendidas através de métodos apropriados eram 
coisas vistas com estranheza. Não eram para arquitetos. 

Foi assim que decidimos que chegava de falar tanto em realidade 
sem ir lá ver onde ela estava. Como o assunto era pertinente às nossas 
preocupações profissionais e os exemplos abundantes na cidade em que 
vivíamos, resolvemos trabalhar com favelas. Melhor dito, tentamos tra- 
balhar diretamente com populações faveladas. A ocasião era oportuna: 
começavam a se esboçar os grandes planos de remoção que depois vira- 
ram moda no Rio de Janeiro. Havia bastante mobilização da opinião 
popular*. Os arquitetos, como de costume, discutiam e discutiam a re- 
dação de documentos, protestando, sugerindo políticas, etc. Cheios de 
ousadia e de ignorância, partimos para outra. 

Foram os típicos tempos heróicos. Tivemos de fazer de tudo. In- 
ventávamos maneiras de agir e inventávamos teorias. Cansamos de redes- 
cobrir a roda, mas pelo menos conseguimos algo qua fazia um veículo 
andar de verdade, em vez de meras genialidades de prancheta ou de uto- 
pias ótimas para o dia em que tudo fosse propício e favorável. Eram 
idas e vindas sem fim, em que respirávamos favelas e favelados, com 
pouca gente entendendo ou ajudando. Acabamos descobrindo profissio- 
nais na nossa área e em outros campos que pensavam coisas parecidas. 
Tivemos acesso à bibliografia. Foi um autodidatismo que se afirma atra- 
vés de trabalhos concretos. Valeu a pena, pois, desta forma, escapamos 
de muito “conhecimento” deformante. 

Os contatos com os favelados foram cheios de peripécias. Existia 
um organismo chamado FAFEG (Federação das Associações dos Fave- 


E Hoje em dia o panorama é muito diferente. Com a importância crescente 
dos programas oficiais de habitação para as camadas de baixa renda e com o inte- 
resse que despertam entre profissionais, em todos os curricuta de cursos de Arqui- 
tetura e Urbanismo constar disciplinas especializadas no assunto. 





a Chuvas catastróficas causaram muito estragos em favelas, chamando a aten- 
ção para a sua existência e para condições em que viviam seus habitantes. Além 
disto, o então Governador da Guanabara, Carlos Lacerda, ficara muito impopular 
com as truculentas remoções de favelas que promovera há pouco tempo lcf. 
Leeds, 1978). 
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lados do Estado da Guanabara) que, sabendo de nós através dos primei- 
ros líderes favelados que havíamos conhecido, nos convidou para asses- 
sorá-lo. Viramos, com uma rapidez estonteante, “assessores para assun- 
tos urbanísticos e habitacionais”, título pomposo demais para uns sim- 
ples estudantes que estavam tentando entender alguma coisa. Os favela- 
dos nos acolheram de forma contraditória. Havia uma razão que nos 
tornava desejados e importantes: éramos “doutores” e serviamos para 
apoiá-los nos enfrentamentos com o Estado. Mas também éramos estra- 
nhos, gente de fora, de quem se devia desconfiar. A situação política 
era turva e dentro da própria Federação encontramos de tudo: gente ra- 
dical, cabos eleitorais, pessoal de ação católica, “picaretas”. Havia cli- 
mas de ciúmes e armadilhas para definir de quem éramos aliados. 

A FAFEG nos desapontava. Lá não existia o que buscávamos e 
sim as mesmas reuniões infindáveis de sempre, só que muito mais obses- 
sivas. O que fiz e ouvi de discurso dá para redimir a minha alma do pur- 
gatório. Tudo tinha de ser explicado e repetido à exaustão. Além do 
mais havia o jogo dos políticos, dos cabos eleitorais e dos “picaretas” 
que, com sua vulgaridade, chocava a nossa “pureza” ideológica. Quando 
íamos desesperar e desistir aconteceu o caso de Brás de Pina. 

Em fins de 1964, Brás de Pina, favela selecionada na lista das cinco 
primeiras a transferir para as vilas construídas pelo Governo Lacerda 
com financiamento da Aliança para o Progresso, resistiu à remoção e 
conseguiu ficar onde estava”, Depois da resistência e da luta, os líderes 
locais estavam querendo um instrumento reivindicatório e demonstrati- 
vo: um plano. Se tivessem um, poderiam discutir com o governo de 
igual para igual, usando sua mesma linguagem e seus mesmos fetiches”. 
Ao saberem que a FAFEG tinha especialistas em urbanização, solicita- 
ram-nos para atender a um caso de emergência. Começamos nossos ane- 
lados trabalhos com um ethos de enfermeiros de pronto-socorro. 

Das primeiras idas a Brás de Pina em 1965 aos últimos contatos 
reguiares em 1971 se passaram longos enredos. O plano original, promo- 


É A história da que se passou em Brás de Pina já está bastante descrita e cri- 
ticada em trabalhos de Leeds (1978), Palman (1977), Blank (1977) e Santos 
(1977 e 19798). 


$ Manipular um plano na sociedade urbana atual significa ter muito poder. 
Se os favelados tivessem o seu plano para antepor aos do governo seriam arrebata- 
dos por uma espécie de encantamento, que provaria que eles também poderiam 
programar ações transformadoras, ainda que em condições menos privilegiadas. 
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vido pelos próprios favelados, acabou sendo encampado pelo governo. 
Foi criada uma companhia especial, a CODESCO, que efetivou o único 
programa de vulto para urbanizar favelas no Brasil, ao menos até q pre: 
sente momento. À CODESCO já foi extinta, mas tudo que se passou em 
Brás de Pina teve uma importância fundamental para mim que acompa- 
nhei passo a passo aquela experiência e me transformei muito a partir 
dela. A exposição à favela e ao quotidiano dos favelados teve um efeito 
curioso. Começei cuidando do que pode ser considerado, convencional» 
mente, do interesse primordial de um arquiteto ou urbanista: casas; 
sistemas viários; soluções de esgoto e de abastecimento de água; redes 
de distribuição de energia; formas de ocupação do solo. À medida em 
que ia me familiarizando com aquele ambiente, a princípio tão estra- 
nho, fui percebendo que estava cheio de ordens e de códigos. Foram se 
amontoando dúvidas e se dissolvendo idéias feitas, trazidas de longe, de 
lugares que não pertenciam a outro mundo senão o das formulações 
racionais e abrangentes, as tais que pretendiam dar conta de “realida- 
de", Fui descobrindo que havia muitas diferenças dentro do que, sim- 
plisticamente, designava por um só nome. Era como se estivesse ajus- 
tando o foco de uma câmara e começando a distinguir detalhes no que, 
visto à distância, podia ser descrito com o recurso a uma só cor, a uma 
só forma é a uma só textura. 

Algumas ações e maneiras de ser e de entender as coisas, que eu 
usava qualificar, com muita rapidez, como “alienadas”, olhadas assim 
de perto, adquiriram outro sentido. Passaram a se referenciar a seus 
próprios campos e arenas, apareceram coma elementos de dramas par- 
ticularizados”, frente aos quais, por não saber como me comportar, O 
alignado era eu. De observador de padrões e arranjos dos espaços públi- 
cos e privados e de candidato a interventor nas suas formas de produção 
e de consumo, fui me transmutando em observador das inter-relações 
sociais e das redes de significados. Com a prática, eu e meus colegas fo- 
mos notando que isto parecia contar mais para os favelados do que as 
razões materiais ou práticas, em cujo inconteste predomínio acreditá- 
vamos ao entrar nas favelas como neófitos. De fato, fomos vendo que o 
mais fascinante resultado do que fazíamos era o que acontecia a partir 
daí e totalmente fora de nosso controle. Quanto mais inventávamos so- 
fisticadas maquinações sobre o espaço, a economia e os comportamen- 


Tas situações que eu enfrentava seriam classificáveis como políticas a nível 
“Ilocal tef. Swartz, 1968] ou como dramas sociais (cf. Turner, 1979). 
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tos sociais, mais éramos superados pelos processos do dia-a-dia indivi- 
dual e coletivo dos moradores. 

Foi uma caminhada puxada, às vezes, uma correria”, com tudo o 
que caracteriza esta ação: entusiasmo no começo; um bocado de esforço 
e determinação para vencer canseiras e aborrecimentos; monotonias; fa- 
ces de excitação e de esmorecimento; desesperos às vezes. Das favelas e 
de tudo o que vivi com os favelados ou que aprendi através dos contatos 
com eles, passei a questionar cada vez mais os conjuntos urbanos como 
um todo”. Afinal, se nas pequenas partes havia tantos libelos contra as 
visões totalizantes, “des-habilitantes”!º e autoritárias dos planejadores 
urbanos, nada me autorizava a acreditar na sua eficácia para explicar ou 
resolver problemas como os das enormes áreas metropolitanas e de suas 
periferias. Fui dirigindo meus enfoques para estas questões e descobrin- 
do cada vez mais “novidades velhas”, isto é, coisas que só eram sur- 
preendentes para mim e que eram mais do que comuns para os que as 
praticavam. Fui dando passadas largas que, paradoxalmente, eram cada 
vez mais curtas, pois visavam atingir o detalhe, o caso, o milimétrico. Às 
vezes é preciso fazer longas viagens para descobrir como o quintal da 
própria casa está regurgitando de aventuras. 

Fui ficando com muita consciência crítica a respeito da minha 
profissão e do meu grupo profissional. Para agir como arquiteto sobre 
os meios urbanos brasileiros era urgente conhecê-los melhor. Era pre- 
ciso descobrir formas de lê-los estruturalmente, que permitissem enten- 
dé-los como todos e, ao mesmo tempo, dar conta de um sem-número de 
particularidades das quais não se podia fazer tábula rasa, sob pena de 
perder o essencial, aquilo que, de fato, fazia o “sistema funcionar de 
verdade”, Buscar novos métodos rastreadores das coerências e contra- 


& 6) meu trabalho, desviante & quixotesco, sempre teve de enfrentar dificul- 
dades de diversas ordens, como a briga pela sobrevivência da CODESCO numa 
época em que as tinhas oficiais autoritárias e todo-poderosas objetivavam metas 
contraditórias à urbanização de favelas, a repressão sobre a FAFEG, os periodos 
de desemprego, a ausência de patrocinadores, etc. 


9 Passei a me interessar muita par questões referentes à ocupação de perife- 
rias & à estruturação metropolitana no Brasil, como pode ser verificado em Santos 
(1977, 1978, 1979), 


iera; expressão é de Wich (1977) e serve para designar técnicos, intelectuais é 
pensadores que acumulam poder às custas de retirarem do cotidiano e do senso 
comum categorias e conhecimentos que transformam e passam a guardar para seu 
uso exclusivo e esotérico. 
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dições entre as formas das cidades e de seus elementos físicos conforma- 
dores e as relações sociais neles contidas. Estava farto de crises de niilis- 
mo e de utópicos futurismos salvadores da pátria. A minha própria ex- 
periência permitia uma justa irritação frente a gente que não fazia nada, 
à espera de que um grande acontecimento externo lhes desse uma chan- 
ce de fazerem... coisinhas. 

Assim, enrascado em crises de lucidez e de obscuridade em rela- 
ção aos meus trabalhos, fui virando, sem querer, uma espécie de antro- 
pólogo ad hoc. Eram tantos as elementos de identificação e de sedu- 
ção... Para começar, as preocupações com o detalhe, o particular, di- 
mensão favorita dos antropólogos (ct. Geertz, 1973). Depois, as preocu- 
pações com as ordens significativas de pessoas e coisas (cf. Sahlins, 
1976). Isto sem contar com os contatos regulares, por força das minhas 
tarefas, com gente ligada às ciências sociais, Em 1968 conheci Luís 
Antônio Machado da Silva e Anthony Leeds. No ano seguinte acompa- 
nhei um curso de Antropologia Urbana, na qualidade de ouvinte, minis- 
trado por Leeds no Museu Nacional da UFRJ. Estava virando o que cha- 
mava, de brincadeira, de “antropoteto”, Foi uma evolução traumática: 
eu fazia muita etnografia “em bruto” e vivia ansioso por “contar histó- 
rias” sem conhecer a técnica adequada e receoso de usar Os termos ina- 
dequados. Mais ainda: tinha fortes razões para defender os mais puros 
empirismos contra abstrações pedantes e inúteis. Detinha um conheci- 
mento em muitos aspectos “superior”, capaz de provocar transforma- 
ções diretas no mundo real, em oposição às análises e explicações dos 
cientistas sociais que não via servirem para muito mais do que para for- 
marem outros cientistas sociais iguais a eles. 

Em 1974 dei de cara, enfim, com a parede. O beco sem saída das 
minhas contradições enquanto planejador urbano estava ficando sufo- 
cante demais. Tinha de dar um pulo, fazer meia-volta, sei lá. ., Precisa- 
va de novos mecanismos de pensamento, de métodos de crítica e de 
análise, Mas, para fazer o que queria (será que se aplicaria aqui a preten- 
siosa expressão — fazer um corte?), era preciso aprendê-lo com alguém. 
De autodidatismo já tinha tido o que bastasse. Com coragem e uma boa 
virada, os becos fechados podem virar pontos de partida. Acabei me 
rendendo e me candidatando ao Programa de Pós-Graduação em Antro- 
pologia Social do Museu Nacional. Mas não foi o que se possa chamar 
de rendição incondicional. Foi difícil, Eu me sentia ambíguo, às vezes 
muito ignorante para sequer ser aluno, outras vezes muito escolado para 
não ser mais do que isto. E a distância... e a fronteira. , . não era raro 
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que em seminários e debates me referisse aos outros como 'vocês cien- 
tistas sociais”. O que não deixava de me qualificar como uma exemplifi- 
cação viva de certas teorias estudadas. 

Tendo descrito como fui de arquiteto a planejador urbano e de 
planejador urbano a antropólogo, cabe agora tentar mostrar como fica 
o caminho quando é visto da perspectiva oposta, quando é percorrido 
na direção contrária. Como se sentiria um antropólogo que quisesse ser 
urbanista? 

Supõe-se que caiba ao antropóloga chamar a atenção, a partir da 
sua experiência com diferentes grupos e culturas, que fins e meios são 
inseparáveis nas tentativas de planejar as cidades. O impasse da “Enge- 
nharia Social” seria a elaboração muito sofisticada dos fins e um descui- 
do dos meios de implementação que, sendo quotidianos e sujeitos a 
muitas variáveis, tenderiam a ser “simplificados” pelos especialistas que 
imporiam seus objetivos (cf. Velho, 19783). O antropólogo reverteria as 
tendências homogeneizadoras do planejamento porque entende do que 
existe de específico na natureza humana: “essa abertura que permite 
que ela se manifeste de maneiras tão diferentes e tão particulares” (Ve- 
lho, 1978]. Ao mesmo tempo ele saberia também lidar com o que ga- 
rante a constância no meio da diversidade e das particularidades dos 
grupos sociais: a “cultura entendida como produção simbólica” (Velho, 
19783). 

O planejamento urbano teria por finalidade dar conta de algumas 
das relações entre Estado e indivíduo, nas sociedades atuais. O proble- 
ma de representações, papéis e fronteiras decorrente destes enfrenta 
mentos é gravissimo e a Antropologia procura uma resposta que nunca 
poderá ser completa ou definitiva. À noção de localidade, por exemplo, 
que é essencial, é considerada de forma simplista pelos planejadores co- 
mo se fosse dependente de uma resposta já conhecida de antemão e re- 
dutivel à uma questão de limites físicos ou políticos (cf. Velho, 1978a). 
O cientista poderia corrigir o preconceito tentando “verificar em que 
nível as pessoas se organizam”, como é que elas se definem, abrindo na 
prática os canais de comunicação política (Velho, 1978). Os impasses 
que as grandes cidades brasileiras estão vivendo seriam devidos à sua 
complexidade e diversidade, incompatíveis com as estruturas adminis- 
trativas autoritárias e generalizantes a que estão submetidas, A contrt 
buição maior do antropólogo seria a de apontar fórmulas de coexistên- 
cia e convivência que evitassem o agravamento do “caos urbano" pelos 
que se dizem interessados em resolvê-lo (cf. Velho, 1978a). 
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Imagino que um urbanista que se aproxime da Antropologia en- 
contra mais facilidade do que um antropólogo que queira entrar no 
campo do planejamento urbano, O urbanista se sentiria de imediato e 
mais à vontade, Depois de uma fase de realizações muito positivistas, na 
primeira metade do sécuto (proposta e efetivação de planos de cidades 
novas), o Urbanismo em todo o mundo ocidental anda em crise de iden- 
tidade. Os urbanistas foram profissionais que viram suas idéias, o mais 
das vezes carregadas de intenções revolucionárias e proposições huma- 
nistas, se materializarem em formações urbanas que espelhavam todas as 
injustiças e segregações do capitalismo de uma forma crua, eficiente e, 
às vezes, caricata no seu maniqueismo!!, Miravam um objetivo e, talvez 
por uma crença ingênua demais nos seus poderes de transformação so- 
cial que colocavam dentro de fronteiras erradas, acertavam no alvo 
oposto. Pior ainda, como o resultado final de seu trabalho era muito 
concreto, ficava lá, estigmatizando profissão e profissionais, como um 
verdadeiro libeto acusatório do qual se aproveitaram sem piedade críti- 
cos com outro tipo de formação (em particular cientistas sociais) que 
tinham “costas largas”, pois de sua ação jamais saíam resultados tão ób- 
vios, fossem negativos ou positivos. Daí resultou uma atitude de “gatos 
escaldados": os urbanistas começaram a tentar um “descompromisso”, 
se recusando a ousar uma solução para o espaço serr, antes terem o res- 
paldo de extensos “diagnósticos” de caráter geogrático, econômico, so- 
ciológico, antropológico e até psicológico. Com isso se resguardavam, mas 
também se recusavam a cumprir sua tarefa específica, qual seja a de dar 
uma resposta própria (desenho urbano) que seria uma hipótese a mais 
a aplicar sobre um determinado espaço e a recuperar nas suas inter-reta- 
ções com hipóteses provenientes de outras áreas do conhecimento (cf. 
Bohigas, 1969). O problema do produto fechado do urbanista, incapaz 
de propor uma obra aberta!?, é revertido e a solução que se tenta é 


iz A distância entre o idealismo dos urbanistas e os resultados da sua ação prá- 
tica merece críticas duras de Chouay (1965), Jacobs (1961), Paht (1975) e Bohi- 
gas (1969), A análise que faço da proposta e da auto-imagem dos urbanistas se ba- 
seiu em grande parte na opinião destes autores. 


12 Ou um sistema estrutural urbano “semi-articulado”” em aposição aos siste- 
mas fechados e “em árvore" como os define Alexander (1969). As cidades “em ár- 
vore” são as que são projetadas de acordo com os postulados racionalistas (Brasi- 
lia, por exemplo), sendo concebidas como se cada um de seus elementos só tivesse 
uma opção de articulação lógica com os outros que seria materializada no espaço 
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romper as fronteiras do Urbanismo, diluindo-o como disciplina. Os urba- 
nistas atuais, com o medo de cometerem novos equívocos, querem des- 
caracterizar Os seus produtos como sendo seus. Não querem ser os res- 
ponsáveis por sua obra!?, Não produzindo e, por consequência, não se 
definindo, precisam pedir a outrem que lhes diga quem são. Esperam 
uma caracterização que venha de fora e recebem muito bem quem thes 
dê uma sensação de legitimação, Nesse quadro não é difícil o surgimen- 
to de tendências ao “hibridismo profissional” entre os “planejadores ur- 
banos”, eufemismo encontrado para designar o urbanista eclético e livre 
de seu compromisso específico (cf. Bohigas, 1969). 

Com os antropólogos creio estar se passando um fenômeno inver- 
so. Eles são profissionais ocupados em marcar uma fronteira, que, se- 
gundo Geertz (1973), é redesenhada indefinidamente, à medida em que 
cada antropólogo proponha uma nova questão, recriando a Antropolo- 
gia. Talvez seja esta necessidade de rever e de consolidar um campo que 
faz os bons trabalhos de Antropologia repassarem toda a teoria existen- 
te antes de se arriscarem a dar um novo passo. Isto é estranho ao Urha- 
nismo, cujas propostas deveriam (pelo menos nas práticas pretéritas) 
partir da síntese máxima de um mínimo de informação e conhecimen- 
tos, configurando, portanto, com todos os riscos implícitos, um “chu- 
te” inspirado e criativo. Imagino que a Antropologia anda à proçura, 
com todas as precauções necessárias, das realizações que intui ter em 
potencial. O Urbanismo, ao contrário, está desencantado com suas reali- 
zações em número relativamente elevado e autocritica suas ousadias 
“frívolas”” e com pouca base, A explicação para a diferença de posições 
poderia ser encontrada — quem sabe? — na história das duas discipli- 
nas. A Antropologia, pelo menos a que se ocupa das sociedades moder- 
nas, é muito jovem e o Urbanismo bastante velho para ser cético e inse- 


pelo urbanista. O sistema se configuraria pela ordenação hierárquica dos elemen- 
tos, interligados por um desenho urbano segundo a idealização de funcionamento 
proposta pelo planejador, As “'semi-retículas" seriam o oposto disto é correspon- 
deriam às lógicas reais da cidade, onde, para cada elemento, devem existir infinitas 
possibilidades de conexão com os outros. 


vera respeito a critica impiedosa que Castells (1969) faz aos planejadores 
urbanos e que considero excessivamente severa porque relaciona os efeitos do tra- 
balho dos urbanistas com os dados de um quadro social muito amplo. Castelis não 
se preocupa em ver O planejador dentro da sua moldura própria e não procura ve- 
riticar em que consiste o seu “poder técnico”. No entanto, dentro de seus pró- 
Prios limites, ete pode ou não ser revolucionário (cf. Bohigas, 1969). 
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guro. Um antropólogo pode ser mais confiante em si mesmo. Suas metas 
são mais claras e mais ascendentes, seus fracassos menos divulgados. 
Ele tende, portanto, a uma certa auto-suficiência na sua área de conhe- 
cimento, ainda que não o perceba com clareza. 

Dentro das minhas suposições, a Antropologia como disciplina 
está em fase de concentração e o Urbanismo em fase de dispersão. 
Ocorrem-me exemplos bem à mão. No período em que estive no Museu, 
entraram para lá alunos das mais diversas formações básicas: sociólogos, 
historiadores, psicólogos, economistas, filósofos, eu que era arquiteto, 
e até um físico. ,. Nunca soube de um antropólogo que fosse estudar 
Urbanismo. Em compensação, nos cursos de Urbanismo, antropólogos 
são aceitos e legitimados como professores. Duvido muito que o Museu 
aceitasse a possibilidade de que um urbanista pudesse ser admitido no 
seu quadro docente. A abertura da categoria “planejador urbano” ab- 
sorve de boa vontade antropótogos, mesmo que não tenham formação 
nenhuma em Urbanismo e para quem o urbano se limita apenas à sua 
versão específica do assunto. O fechamento da categoria “antropólogo” 
até admite que qualquer um se candidate a sê-lo, desde que passe por 
um processo unificador que o ensine a trabalhar com os conceitos de 
cultura e a pensar em termos relativizantes ou a praticar a “relativiza- 
ção da relativização”. Eu, já algumas vezes, participei de eventos práti- 
cos (planos e pesquisas urbanas) e teóricos (seminários e conferências) 
onde os antropólogos eram convidados com todas as deferências pelos 
urbanistas. É bem mais difícil que alguém seja convidado pelos antro- 
pólogos para atividades equivalentes na qualidade de urbanista. Há uma 
simetria inversa entre estas duas categorias profissionais, se forem consi- 
deradas as relações entre identidade e campo profissional. 

É claro que não pretendo fazer aqui um estudo sociológico das 
profissões de urbanista e antropólogo. A minha intenção é procurar me 
situar, mostrando de que lugar e de que ângulo estou falando. Para defi- 
nir 3 competência de um urbanista que se mete a antropólogo, tenho 
que pensar na reversão da questão e imaginar o que seria um antropólo- 
go que quisesse ser urbanista. Acho que para o último seria mais fáci! 
aprender a tocar um instrumento e entrar para a orquestra da Antropo- 
logia, enquanto que para o primeiro seria mais fácil compor para a or- 
questra do Pianejamento Urbano, especialmente quando se trata de cer- 
tas áreas em que a partitura !he seja favorável!*, 


a Bohigas (1969) propõe que o planejador urbano peça ao cientista social 
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Ainda que já trabalhasse, há bastante tempo, “à maneira de” um 
antropólogo, tive muita dificuldade em entender o que pretendiam os 
antropólogos com o que chamavam de “cultura”. O que é que se fazia 
com “cultura”? Para que serviam os resultados do “estudo da cultura”? 
Só agora começo a entender a chave da adivinhação para o que contri- 
burram bastante as obras de Geertz (1973), Sahlins (1976) e Dumont 
(1972 e 1977). Porém, seria o caso de dizer: “felizes sem saber e infeli- 
zes sabendo”, Se sei melhor o que visam Os antropólogos, estou bem 
mais inseguro quanto a aplicar suas teorias com propriedade às constata- 
ções que fizera com minhas práticas anteriores. Tafvez o meu problema 
básico consista em que soubesse, desde O início, que estava diante de 
fenômenos culturais registrados em sociedades ditas “complexas” qu 
“modernas” e que aconteciam em uma das mais significativas molduras 
urbanas no país e mesmo fora dele! À Antropologia, tiel às suas ori- 
gens clássicas, tem muito a dizer sobre sociedades tribais, se interessa 
pelas camponesas e hesita diante das urbanas. Só agora os estudiosos 
começam a ter coragem de reconhecer que é possível estranhar o que es- 
tá ao nosso lado e que o desconhecido é uma presença constante nos 
nossos cotidianos (cf, Da Matta, 1978). Há sempre espaço suficiente 
para criticarmos o que nos é familiar apenas na aparência (cf. Velho, 
1978b) sem prejuízo para o método antropológico. S6 que quem quiser 
se aventurar por estes fabirintos vai contar com poucos fios condutores. 
As Ariadnes ainda são escassas. Além do mais e para aumentar à compli- 
cação, há uma grande controvérsia sobre a validade ou não de identifi- 
car culturas urbanas. 

É que no capitalismo, mais do que em qualquer outro sistema, “o 
significado não é um icone-evidente, imanente do signo” (Sahlins, 
1976). O ontropólogo, ao estudar sociedades antigas, pretende ver 05 
limites com clareza, Por inconsciência ou distanciamento só vê variações 


uma colaboração para além de críticas ou de “radiografias imediatas”, Sugere que 
o último também se comprometa, “planteando na própria informação uma linha 
de progresso”, Este é um velho sonho que reduz os urbanistas, mas que não parece 
ter apeto para saciólagos e antropólogos, talvez pelo desenho de sua atividade pro- 
fissional intelectual menos vinculada a um “projeto criador" lct. Bourdieu, 1968). 


13 Os casos que me interessavam como objeto de estudo se passavam em uma 
região metropolitana que deve contar hoje com quase dez milhões de habitantes, 
mergulhados em um oceano de informações complexas e se relacionando em mui- 
tos níveis, alguns dos quais bastante estanques e passíveis de isolamentos quase 
perfeitos em tace de qutros. 
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de caso para caso. No capitalismo é inegável a mistura e ficam evidentes 
as alterações dentro de uma situação nominalmente una. É o que se ro- 
tula por “desenvolvimento”. Partindo do princípio de que as nossas 
mentes não sejam distintas das “seivagens”” ou “tradicionalistas”, pode-se 
concluir que somos diferentes apenas porque nossas ordens simbólicas 
estão mais ocultas (cf. Sahlins, 1976). A forma especial de existência da 
ordem cultural do capitalismo contribui para que os analistas mais sô- 
fregos com o que consideram importante e mais desatentos para com o 
verdadeiro peso do que desprezam como superestrutural cheguem até a 
negar que, entre nós, se possam destacar questões culturais como rele- 
vantes. É a velha arrogância sócio-cêntrica do ocidente moderno (cf. 
Dumont, 1977). NÓS somos lógicos e transparentes. Os OUTROS estão 
enredados em ingenuidades mistificantes. NÓS chegamos, enfim, a algo 
puro que, feito por NÓS, consegue nos explicar e revelar todas as con- 
tradições para os que se dispuserem a tê-las. Aos outros resta O insolúvel 
impasse de suas não-racionalidades imobilistas. Mas o que parece mesmo 
distinguir-nos é que, na sociedade burguesa, o SIMBOLISMO ECONÔ- 
MICO funciona como determinante social tcf. Sahlins, 1976). Os sím- 
bolos que regulam e orientam nossas vidas são econômicos!*. 

Se existe cultura no capitalismo, pode-se falar em cuitura urba- 
na? — Castells (1974) é enfático a respeito do assunto: acreditar em cul- 
turas urbanas é um equivoco causado pelo erro teórico da tomada da 
forma peto conteúdo. O que existe é um quadro ecológico particular 
condicionado pelas especificidades da formação social correspondente, 
A cidade não pode mais ser vista de acordo com tipos culturais, pois tu- 
do está fundido no tipo generalizado da civilização industrial capitalista. 
Pensar em teorias sobre o social “a partir de um simples crescimento de- 
mográfico” seria um absurdo; a forma física não é capaz de gerar for- 
mas culturais. Depois do que, visto de tal maneira, é de uma obviedade 
indiscutível, o raciocínio vai se complicar, Castells (1975) afirma que 
o espaço, em que pese a sua aparente materialidade, é, como o tempo, 


ig Tentando resolver o impasse que este raciocínio traz às teorias supervato- 
rizadoras da determinação de material e do econômico, Bourdieu (1979) se refere 
a qualificações diferenciadas do capital. Haveria os capitais econômicos, os capi- 
tais culturais e Os capitais sociais. Fica assim a ordem simbólica subordinada a um 
símbolo cujo valor explicativo é dado por eia mesma. Ampliar de tal forma os 
conceitos relativos ao modo de produção e a seus elementos constitutivos equiva- 
le a provar pouca fé em sua eficiência. 


bo 


uma ilusão. Sobre estas categorias não vê sentido em abrir um debate 
quanto à sua natureza cultural ou natural, já que dependem de conjun- 
turas, são o resultado de práticas históricas. 


A troca da “realidade” ilusória pela denúncia das “ilusões” do 
real quer dizer o quê? — Que, mesmo quando se trata de um elemento 
tão material e tão indispensável às atividades humanas como é o espaço, 
tudo depende de representações legitimadas por um determinado códi- 
go social. Sendo o espaço um produto histórico, a história também é, 
em certa medida, resultante das construções materiais e simbólicas do 
espaço através do tempo. A história dos homens, não importa de que 
período se trate, vai se definir a partir dos espaços que eles inventaram 
para que aí acontecesse a sua história. Espaço significante sem história 
ou, pelo menos, mito explicativo é impensável. Vice-versa idem, idem; 
não pode haver história ou mito sem referência a algum espaço real ou 
idealizado. As definições de Castells estão mais para círculos do que 
para as linhas retas que este autor imagina, 


Em lugar de me arriscar a cair nessas especulações viciosas sobre 
cultura urbana, prefiro procurar O lugar do urbano na cultura capitalis- 
ta atual. Para mim esta é a verdadeira “questão urbana” do antropólo- 
go. Pelo menos se o que ele busca de fato são questões e suas possíveis 
respostas e não uma única pergunta que justifique a “resposta” eterna 
e preparada de antemão. Sem negar o raciocínio de Castelis (1974 e 
1975), acho que as cidades modernas podem ser consideradas como os 
símbolos por excelência do capitalismo. São suas sínteses metafóricas. 
Sintetizam-no, forçam-no em uma moldura conceitua! unitária. Supe- 
ram, por seu poder de concentração, as resistências psíquicas de quem 
for capaz de perceber as contradições entre as suas partes. Apresentam 
as qualidades definidoras da metáfora segundo Geertz (1973). Seriam a 
representação imediata deste sistema baseado em símbolos econômicos. 


Como procurar as formas de perceber o urbano e conseguir limpá- 
las ou, pelo menos, situá-las no meio de um cipoal de símbolos e de re- 
presentações divergentes ou difíceis de demarcar? Do ponto de vista da 
prática da pesquisa e da recuperação das informações de campo este 
tem sido o meu probtema principal. Fico surpreendido como, às vezes 
trabalhando em cima de temas semelhantes ao de outros investigadores, 
chego a conciusões muito diferentes. As descrições de processos são 
bastante paralelas, «as características dos atores mudam pouco e, no 
entanto, onde acho comportamentos e posições positivas e otimistas, 
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outros acham tudo ao contrário”. Por uns tempos fiquei desconfiado 
do mau uso de métodos ou deste pecado mortal antropológico: o viés 
deformador da percepção. Depois descobri que não era isto e que não 
havia erro de lado nenhum, exceto quando é subestimado algo essencial 
para quem estude sociedades urbanas: O fato de que nossos objetos são 
sujeitos até demais. São tão “urbanizados'” e “civilizados” como nós, 
estão submetidos a uma grande carga de informações e tendem a nos 
situar tão bem como nós a eles. Conhecem o campo em que os entendi- 
mentos são possíveis, dominam as regras da interação e dos limites de 
expressão e de codificação que tornam as interações sociais possíveis 
(cf. Goffman, 1975) dentro do mesmo sistema urbeno-capitalista que 
nos encompassa a todos. E procuram manipular o que podem. 


Este assunto da manipulação recíproca entre pesquisador e pes- 
quisado é um nó górdio dos estudos sociológicos e antropológicos!*. 
Todas as minhas experiências e as de outros respeitáveis estudiosos das 
populações pobres cariocas (Machado da Silva, 1967; Perlman, 1977; 
Leeds & Leeds, 1978) não autorizam a pensar que são os do outro lado 
que estão em posição inferior. Tendo até a achar que é o oposto. Quan- 
do vou entrevistar um favelado ou um morador de loteamentos na peri- 
feria estou querendo conhecê-lo melhor e a seus problemas, visando tes- 
tar hipóteses e validar teorias. Os meus interesses são, em princípio, 
limitados e específicos (profissionais, científicos, com muito favor, 
políticos). Tudo situável em uma esfera mais “idealizada” e menos 
“prática” em relação às necessidades materiais mais imediatas. E o en- 
trevistado, por que consente na conversa e concorda em me dar infor- 
mações? À primeira vista só eu ganho e ele perde... A troca parece assi- 
métrica a meu favor. 

Os pobres aceitam ser pesquisados por uma questão de respeito à 
autoridade do “doutor”, o que pode significar o imediato estabeleci- 


nm Comparem-se, a respeito, os artigos de Santos, Chinelli e Beozzo Lima, to- 
dos fazendo parte da coletânea Habitação em Questão, coordenada por Valladares 
e que será editada em breve pela Zahar. 


= Aqui é indiferente se o enfoque privilegia o corte raso, horizontal e genera- 
lizante ou se prefere o profundo, vertical e particularizante, As possibilidades de 
versões e de interpretações comprometidas implícitas nas categorias pré-slabora- 
das dos instrumentos sociológicos tradicionais nada ficam a dever às observações e 
aos contatos abertos dos antropólogos, igualmente sujeitos às mesmas deforma- 
ções 
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mento de um pacto com as vantagens & Os deveres inerentes à composi- 
ção de hierarquias no Brasil (cf. Da Matta, 1979). Mas isto é só o come- 
ço. Da interação podem sair coisas úteis ao cotidiano, basicamente in- 
formações. O pesquisador vai explicar o que está fazendo e, o que é o 
melhor, vai deixar passar algo das misteriosas e quase intangíveis deci- 
sões do Governo (por suposto, pesquisadores sempre são suspeitos de 
terem a sua autoridade legitimada pelo Governo, não importando o que 
de fato estejam fazendo e quem os patrocine). Saber o que o Governo 
pretende fazer no local é importante para tudo o que se referir à catego- 
ria morador urbano. Quando se trata de favelas e de periferias então, o 
conhecimento passa a ser essencial ao desenho das estratégias de sobre- 
vivência. O pesquisador, nas imagens do entrevistado, pode dizer se a 
favela vai ser mesmo removida, se o joteamento poderá ser legalizado, se 
pretendem trazer água ou luz, se vai haver fiscalização nas construções, 
como conseguir financiamento, etc. É comum haver um verdadeiro in- 
quérito, com inversão dos papéis, vencidos os embaraços e a timidez do 
primeiro contato. Os códigos de respeito fazem com que à inversão se 
dê através de obliquidades, o morador fazendo afirmações capciosas, 
falando de boatos e lançando iscas. 

Quebradas as formalidades, vai surgindo uma relação nada estra- 
nha ao pesquisado. Ele é um “cliente” do investigador, não importando 
a duração do contato (entrevistas únicas ou muitas visitas). Há até um 
caso famoso de favelados no Rio que se especializaram “profissional. 
mente” como hospedeiros e informantes privilegiados de estudiosos es- 
trangeiros. Isto pode trazer muitas vantagens materiais e simbólicas. Va- 
le muito ter contatos externos em um lugar como à favela (cf. Machado 
da Silva, 1967, e Valladares, 1976). O “doutor” pode levar reivindica 
ções e pedidos a lugares e instâncias de poder inacessíveis aos pobres, 
São comuns os rosários de pedidos e de reclamações. 

Durante todos estes jogos que obedecem a etiquetas precisas e à 
desempenhos mais ou menos aperfeiçoados, conforme os recursos € ta- 
lentos do ator, o pesquisador é decodificado, observado e analisado to- 
do o tempo. Talvez mesmo com mais atenção do que a que ele dedica a 
seu “objeto”. Q que não é de admirar: é mais provável que o morador 
afine melhor razão e emoção, já que suas motivações são mais práticas 
tno sentido de mais ligadas ao dia-a-dia) e mais vitais. Quem pode ser 
muito mais afetado de imediato pela visita é ele que, sabedor disto, ca- 
pricha na atuação “dramática”. Se o que O “doutor” quer saber é des- 
graça, ele logo o percebe e procura gratificá-lo com isto: conta como a 
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vida é dura, como faz sacrifícios e como é injustiçado. Se o que deseja 
é protesto, há sempre contra o que reclamar e se queixar. Se valoriza Os 
esforços de quem é trabalhador, logo escuta relatos orgulhosos de como 
foi feito isto ou conseguido aquilo. Em suma, estratégias para conseguir 
um aliado, elas mesmas muito ilustrativas e esclarecedoras, pois permea- 
rão todos os diálogos. 

Não ligar para os mecanismos viabilizadores da entrevista, ou da 
observação como sendo fontes básicas de informação, revelaria ingenui- 
dade ou má-intenção. Equivaleria a idealizar versões “rousseaunianas”! 
de “bons-moradores” ou a endossar os preconceitos relativos à margina- 
lidade urbana. Como os pobres nas cidades não são anjos explorados 
nem idiotas incapazes de perceber em que mundo vivem e com o que 
podem contar, explicam-se as versões contraditórias dos discursos que 
deles recolhemos. São os seus “relatórios”, as suas opiniões sobre nós, 
devolvidos de forma bastante sutil. Negar que sejam capazes de fazê-lo, 
que possam assumir papéis ativos nas interações a que os submetemos, 
me parece, além de reacionário, nada científico. Resta-nos a tarefa, 
pouco fácil, de fazer relativizações em muitos níveis (das atitudes e ca- 
tegorias dos entrevistados em relação aos seus próprios valores, aos que 
eles pressupõem em nós, aos que desejam trocar favoravelmente co- 
nosco, aos que não querem expor e assim por diante). A Antropologia 
que se arrisca a mergulhar na sua própria cultura tem de se precaver pa- 
ra não morrer afogada. Minha larga experiência de exposição a morado- 
res pobres ensina que eles são capazes de descobrir para que servem e 
como podem ser usados os arquitetos, urbanistas ou antropólogos. Afi- 
nal, a Antropologia e uma saudável irreverência têm sido as principais 
maneiras de garantir a sua existência nas cidades”. 

Comecei este artigo mostrando como determinações e imprevistos 
foram desenhando a minha carreira. Depois, mostrei como um traba- 
jho que, em certos aspectos, podia representar um coroamento de in: 
tenções, uma realização, me levou a ter muitas dúvidas e me motivou a 
enfrentar novos desafios. Descrevi o meu encontro com a Antropologia 
e procurei revelar alguns problemas específicos da minha prática en- 


ta Aroeira Neves diz que os pobres vivem nas entrelinhas urbanas, Suas formas 
de habitat não seriam erros ortográficos ou gramaticais, mas tipográficos. Ainda 
que a imagem seja relativa ao espaço, creio que possa ser aplicada às condições ge- 
rais de vida nas cidades para as classes de renda mais baixa. 
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quanto antropólogo. Que isto seja visto como um depoimento, cuja 
principal finalidade é ajudar aos outros a aguentarem melhor seus perio- 
dos de confusão, de improdutividade ou de incertezas bravas. É nessas 
horas que a gente pensa que com os demais é diferente, principalmente 
quando só vê seus produtos acabados, sem saber o que se passa nos bas- 
tidores. Só falta dizer agora que, se estou assumindo algum caráter de 
antropólogo, não perdi, nem quero perder, o antigo, de técnico especia- 
lizado em pensar sobre o espaço urbano. Não vejo conflito entre as duas 
coisas; quando preciso relativizar a ambiguidade é até útil. Ao lado- 
arquiteto é muito útil a crítica do lado-antropólogo e quando este último 
precisa se informar apela para a experiência do primeiro, que lhe man- 
da memórias como se fossem relatos etnográficos alheios a serem reela- 
borados. Até agora a coexistência tem sido pacífica e produtiva. 
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CAPÍTULO 4 


ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA DE FAMÍLIAS 
DE BAIXA RENDA NO BRASIL. UM ESTUDO 
DE CASO* 


Geert A. Banck 


Nos anos sessenta a população da capital do Espírito Santo, Vitó- 
ria, dobrou de 178.557 para 358.183, incluindo as municipalidades de 
Cariacica e Vila Velha. E, embora não se saiba ao certo, estima-se que 
este crescimento não fique longe de outros 100% na década de setenta. 
Este crescimento repentino não pode ser visto como resultado puro e 
único da atração de um mercado de trabalho urbano, mas — como no- 
tou Eunice Durhan no caso do Brasil em geral — deu-se principalmente 
em decorrência da “falência de uma sociedade rural em desintegração” 
(1973, p. 222). O exemplo clássico do Espirito Santo resulta do proje- 
to federal de erradificação do café, nos anos sessenta. Em apenas um 
ano, 1966, 45% das plantações do estado foram destruídas e substitui- 
das por pecuária extensiva. Teve como resultado a expulsão de aproxi- 
madamente 120.000 pessoas do campo (ver Becker, 1973, p. 111; Po: 
pulação do estado do Espirito Santo em 1970: 1,6 milhão de habitan- 
tes). 


* Este artigo é uma versão resumida e ligeiramente adaptada do capítulo VI 
de meu livro holandês (Banck, 1977). The Nethertands Foundation for the Advan- 
cement of Tropical Research (NFATR) financiou a primeira pesquisa de campo 
tabril 1970 — out. 1971), o CEDLA financiou uma viagem de um mês em 1974. 


59 


Este é um exemplo preciso da dramática transformação que so- 
freu a região, refletindo a transformação brutal e frequentemente cruel 
da sociedade brasileira. A expansão capitalista sem precedentes do país, 
especialmente nas duas últimas décadas, só pode ser comparada em 
magnitude com a experimentada pela sociedade inglesa, por exemplo, 
durante a Revolução Industrial, como aponta Eric Hobsbawn: 


“Transformou a vida dos homens além do que se podia perceber. 
Ou, sendo mais preciso, em seus estágios iniciais destruiu o antigo 
modo de vida, deixando-os livres para descobrirem ou fazerem, 
para eles próprios, outros caminhos, se pudessem e soubessem co- 
mo. Mas dificilmente disse-lhes como iniciá-lo” (Hobsbawn, 1969, 
p. 80). 


“Como iniciá-lo. ..”, como sobreviver, como manter uma nova 
existência, são estas as questões centrais desse artigo. Irei restringir-me, 
contudo, ao papel que o parentesco desempenha na resolução dos pro- 
blemas que o povo tem que enfrentar. Não tanto devido à importância 
das relações de parentesco na estrutura social brasileira, mas primordial- 
mente relacionado ao fato de que a transformação societal do país im- 
plica — pelo menos até recentemente — em uma pressão altamente indi- 
vidualizante sobre o comportamento social. 


A mobilidade social do indivíduo é almejada desesperadamente, e 
ideologicamente encorajada pelo regime: ”,.. enquanto não estiver as- 
sociada à mobilização política”! (Cardoso, 1973, p. 159). Nesta socie- 
dade aberta socialmente, mas politicamente fechada, os canais possíveis 
de representação popular — os sindicatos e partidos políticos — não tive- 
ram uma efetiva significação política, como muito bem descreve Cardo- 
so o caso do Brasil pós-64 (/bid.). A única experiência retevante, no 
bairro por mim estudado, por exemplo, tem conteúdo religioso: existe 
uma variedade de grupos pentecostais e de umbanda, mas da mesma for: 
ma que os metodistas do século XIX na Inglaterra sustentam a posição 
ideológica do regime e abandonam o povo no Vale da Humilhação* 
(Inglaterra -- Thompson, 1968, pp. 385-440. Brasi! — Banck, 1977, pp. 
169:178 e Fry, 1978). O quadro geral é aquele em que a pressão políti- 
ca e — se necessário — o uso da força física e as tentações de novos pa- 
drões de consumo fazem com que o pensamento e as ações do povo se 


*No original, “Valley of Humiliation”, (N. do T.) 
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adaptem às exigências da ideologia oficial: disciplina, trabalho árduo, 
recompensado pela ascensão do indivíduo. Nas palavras de um capataz: 
"Você ascende em sua classe por força de vontade, pela perseverança e 
por muita honestidade”. Ou, como dizia um s/ogan na parede de um 
terreiro de umbanda: “Sem disciplina e organização não há progresso”. 
Os moradores do bairro por mim estudado vivem sob tais circunstâncias 
altamente individualizantes, as quais eufemisticamente chamamos de 
processo de transformação social. De um certo modo, todos têm seu 
próprio caminho a seguir, sua própria viagem rumo a um futuro incerto. 
Desse modo o povo é levado de volta, por assim dizer, aos padrões orga- 
nizacionais do parentesco, especialmente o grupo familiar doméstico. 

Antes de iniciar a análise do material por mim levantado, desejo 
colocar uma questão teórica que tem certa importância para a discussão 
da estrutura de parentesco brasileira. Até agora, o estudo do parentesco 
no Brasil tem sido dominado por duas idéias estreitamente relacionadas: 
uma reclama à influência penetrante e persistente do modelo colonial 
da família patriarcal extensa na tipificação das retações modernas de 
parentesco". A outra, a tese de convergência da família nuclear, deriva- 
da da sociologia dos países industrializados, coloca que a urbanização 
e industrialização em desenvolvimento fazem automaticamente com 
que a família nuclear torne-se a unidade de parentesco dominante na so- 
ciedade. Essas duas idéias, entretanto, configuram-se num mito. Come- 
çarei pela segunda, que foi crença dominante, por algum tempo, na so- 
ciologia dos países industrializados. Segundo este modelo, estes, por sua 
vez, tenderiam em direção à família do tipo conjugal nuclear, o que 
também deveriam fazer os países em desenvolvimento e em processo de 
industrialização, como o Brasil, Evidências empiricas já apontaram uma 
situação mais complexa para os países altamente industrializados do 
que aquelas previstas pelo modelo, a partir dos estudos de E. Bott 
(1957), sobre famílias de classe operária inglesa, e de Litwak, sobre fa- 
mílias de classe média americana (1960 a e b). Goode, em seu survey ge- 
ral de evidências empíricas, rejeita qualquer relação causal entre indus- 
trialização e parentesco. São independentes, embora interagindo en- 
quanto variáveis: 


1 á j 

Este tipo de parentesco surgiu na época coloniat. Na família dos grandes 
fazendeiros, todos habitavam a Casa-Grande: mesmo os filhos casados e suas res- 
pectvas famiítias. Todos unidos em torno do patriarca, o pater familias. 
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“Agora, mesmo quando a maioria dos sistemas familiares se move 
em direção de certas formas conjugais, índices específicos de mu- 
dança irão mover-se em direções diferentes, dependendo das con- 
dições existentes no início de uma nova era” (Goode, 1968, p. 
61). 


Se, de uma maneira geral, devemos concluir que essa idéia seja, 
quando muito, de qualidade questionável, parece não ser garantido apli- 
cá-la indiscriminadamente na análise do processo social brasileiro. 

O primeiro mito, o da família patriarcal extensa, difundiu-se em 
grandes proporções nos estudos do parentesco brasileiro. Mas já em 
1953 o antropólogo Willems advertia quanto à tendência aparente do 
modelo de ser elitista. Em duas comunidades rurais pobres, encontrou 
estruturas de parentesco muito instáveis, totalmente divergentes do mo- 
delo. Assim comenta: 


- um alto grau de desorientação pairando no ar... Esse povo 
faz o observador lembrar-se, algumas vezes, de índios destribaliza- 
dos, para quem a vida perdera sua razão de ser” (Willems, 1953, 
p. 344). 


Kottak (1967, p. 427) também apontou este tipo de bias de classe 
na discussão do parentesco no Brasil, e Ramos, finalmente, baseando-se 
em evidências encontradas em uma cidade colonial de Minas Gerais, 
conclui, talvez precipitadamente, que: 


“A família extensa, considerada como unidade residencial co- 
mum, não desapareceu, ela nunca existiu” (Ramos, 1975, p. 225). 


Como no caso do mito anterior, devemos conctuir que este tam- 
bém seja de importância relativa para o estudo do parentesco brasileiro. 
Não há dúvida, porém, de que o uso combinado de ambos os “mode- 
los”, juntamente com seus pressupostos marcantes, tem, até hoje, difi- 
cultado profundamente a análise, 

Primeiramente a ênfase é dada a estruturas relativamente estáveis. 
Qualquer evidência de um determinado padrão de parentesco que — 
apesar da industrialização em desenvolvimento — não seja o modelo da 
família nuclear, é automaticamente vista como prova da importância 
continua do modelo patriarcal. E, se alguma mudança for encontrada, 
é interpretada como parte da transição lenta, quase mecânica, de uma 
estrutura estável para outra. Além disso, continuidade e mudança são 
vistas como produto de uma série de respostas individuais e voluntaris- 
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tas às transformações societais em geral. É uma mudança nas orienta- 
ções normativas: o povo luta por organizar seu grupo familiar domésti- 
co de uma determinada maneira, porque acredita ser esta a melhor coisa 
a ser feita. Além disso, é introduzido um julgamento de valor moral na 
análise. A conclusão de que os padrões de parentesco brasileiro não che- 
gam a atingir o modelo de família nuclear resulta não somente na idéia 
de que, obviamente, esses padrões são não apenas estáveis, resistindo 
à mudança, mas também que eles permanecem como vestígio de estabi- 
lidade moral num mundo turbulento e ameaçador. Esta tendência leva 
a acentuar à importância que tem a cooperação na análise, enquanto 
que conflito nas relações de parentesco é desprezado. Esta visão de uma 
transição gradual e voluntarista não está, contudo, muito de acordo 
com a maneira frequentemente cruel pela qual, por exemplo, as pessoas 
de minha vizinhança toram forçadas a se adaptar às fantasias e arbitra- 
ricdades do “milagre” brasileiro, e as tensões que foram criadas no inte- 
rior da organização do parentesco. De um modo geral, olhamos o paren- 
tesco de maneira demasiadamente abstrata. Assim como as Ciências So- 
ciais tendem a considerar o indivíduo como um adulto, que nunca foi 
jovem, que nunca morrerá (Elias, 1971, p. 131), nós interpretamos pa- 
rentesco mais como uma estrutura estável e madura, ao invés de um 
processo dinâmico. Suas formas de organização não estão somente em 
constante mudança — de acordo com o ciclo de vida, doença repentina 
e morte inesperada — mas devemos também considerar que, especial- 
mente em sociedades complexas, como a brasileira, /'... todas as rela- 
ções interpessoais e intergrupais. .. devem, em dado momento, estar de 
acordo com os ditames do poder político e econômico” (Wolf, 1956, 
p. 87). Para estudar o parentesco propriamente como um processo, de- 
vemos interpretar suas formas de organização, especialmente o grupo 
familiar doméstico, como se fossem coatizões?. Colocado em contron- 
to com O processo societal mais amplo, podemos então nos fazer per- 
guntas do tipo: Quais os objetivos prioritários, em determinado mo- 
mento? Como são acumulados os recursos necessários? De que forma 
os estranhos ao grupo tentam ter acesso aos escassos recursos da coali- 
zão? Como se defende o grupo doméstico ou a firma domesticada? 
(Leeds, 1973, p. 198). Como são as normas de parentesco usadas na 


2 Coulizão: aliança temporária de partes distintas para determinados objeti- 
vos (Boissevain, 1974,p. 171). 
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tuta pelo comando e acesso aos recursos? Como são definidas e redefi- 
nidas as fronteiras dos grupos, o que significa dizer: quem será definido 
como pertencente ao grupo ou estranho a ele? 

Através do estudo de caso de seis grupos familiares domésticos”, 
espero demonstrar que esta abordagem nos dá a possibilidade de anali- 
sar a dinâmica do parentesco. Escolhi os grupos domésticos de tal for- 
ma que comecei com os mais pobres, chegando aos de classe média 
baixa. 


a) Não queriam nos dar nem um pedaço de pano... 


Uma viúva de 78 anos e sua única filha, de 51 anos, moram num 
casebre quase em ruínas. É o único bem que possuem. A filha é inválida 
e impossibilitada para o trabalho. Elas têm que viver com uma pensão de 
40 cruzeiros (o salário mínimo era de 125 cruzeiros naquela época). Em 
ocasiões muito raras a filha recebe algum dinheiro com trabalhos ma- 
nuais, e ganham, algumas vezes, presentes dos vizinhos (especialmente 
comida), mas, na verdade, não muito. Elas repartem sua pobreza extre- 
ma com um casal de inquilinos. A mulher está quase sempre desempre- 
gada. Ela auxilia um pouco em tarefas que considera muito difíceis, co- 
mo buscar água na fonte pública. O marido é um pescador e traz, vez 
por outra, algum peixe para casa. O relacionamento é cordial, mas nem 
sempre sem certo ctima de tensão. O mesmo pode ser dito do relaciona- 
mento com os vizinhos. Mãe e fitha são muito conhecidas como “fofo- 
queiras” e, embora muitas vezes expressem sua gratidão aos vizinhos de 
uma maneira que nos iembra a linguagem serviçal dos pobres, nas nove- 
las vitorianas, fazem, ao mesmo tempo, comentários pouco delicados a 
respeito dos vizinhos .não caridosos que elas têm. Embora estejam sem- 
pre reclamando dos tempos difíceis que estão enfrentando, a situação 
estratégica de colocar a casa à venda não é normalmente considerada 
com seriedade. Mas num dado momento a situação se torna intolerável 
e, com muita discussão, decidem pela venda da casa. A primeira idéia é 
de alugar um barraco, mas naturalmente conscientizam-se de que isto 
significa apenas adiar o problema. Sendo a venda inevitável, que outra 
opção teriam? Não seria uma solução morar com algum parente? Uma 


S Todos as casos foram pesquisados numa vizinhança mista do município de 
Vila Velha. 
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das reclamações constantes, entretanto, é a de que eles quase não têm 
família em que se apoiar. Depois de migrarem há 40 anos atrás, de Sal- 
vador para o Espírito Santo, perderam todos os contatos com a famí- 
lia, e em Vila Velha não existe relacionamento algum. Um dos sobri- 
nhos do pai mora há cerca de 30 km dali, mas é tão pobre quanto elas. 
Dele, não podem esperar ajuda atguma. A única possibilidade é um so- 
brinho, morando no Rio de Janeiro, com quem já estiveram por 5 me- 
ses há três anos atrás. Mas o relacionamento tornou-se tenso: “Aquele 
povo tá no Rio, deles você não pode esperar nada. Não queriam nos dar 
nem ao menos um pedaço de pano. . . Estamos fartos deles”. 

Voltaram a reconsiderar esta possibilidade: escrevem uma carta e 
são convidados à seguir. A casa é vendida por 3.000 cruzeiros, planejam 
sua viagem, têm um lauto jantar, depois do qual a mãe, subnutrida e 
doente como está, vem a falecer. Neste caso é a sobrevivência que está 
em jogo. Não somente os recursos disponíveis são totalmente inadequa- 
dos, como as mulheres têm que enfrentar o problema de uma quase to- 
tal ausência de laços de parentesco. Os vizinhos dão uma ajuda muito 
esporádica, para que se considere como de eficácia real, e os inquilinos, 
pobres como são, não podem ajudá-los a resolver seu problema de so- 
brevivência. Já tentaram, anteriormente, integrar-se à família do sobri- 
nho, no Rio, mas voltaram para Vila Velha. A questão sobre o pedaço 
de pano — significativamente iniciada por um parente afim, ou seja, 
pela mulher do sobrinho — deve ser vista à luz do que economicamente 
a presença delas representava no orçamento familiar doméstico. Os que 
estão em melhores condições financeiras, embora reconhecendo o apelo 
moral de que ''se deve amparar seus parentes” ressaltaram: “mas a qual- 
quer preço”. De fato, a discussão servia como um mecanismo para resta- 
belecer os antigos limites do grupo, definindo tia e sobrinha como ele- 
mentos estranhos à unidade básica de sobrevivência do sobrinho. Assim, 
o acesso aos seus escassos recursos foi impedido. A nova tentativa de 
unir Os recursos financeiros das duas famílias não se sustentava apenas 
em reivindicações morais: através da venda de sua casa elas teriam re- 
cursos disponíveis para garantirem um grau suficiente de reciprocidade 
entre as duas partes componentes da nova coalizão de sobrevivência. 


b) £ então cabe a nós, novamente, colocar as coisas em seus devi- 
dos lugares... 


A família seguinte pode ser classiticada como “de lote único”, 
com divisão de despesas limitada (Lomnitz, 1977, pp. 100-102). O lote 
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pertence a um homem que mora num barraco com a mulher e um bebê, 
Sua mãe e duas irmãs solteiras moram num barraco menor, mas costu- 
mam passar à maior parte do tempo na casa mais espaçosa do casal. To- 
da a família trabalha: a mãe trabalha meio expediente, como doméstica; 
gasta parte do dia coletando comida, papéis velhos e verduras, e está 
constantemente implorando a médicos por remédios, desempenhando, 
assim, papel vital na logística do grupo familiar. O homem é mascate e 
sacristão de uma igreja protestante. Sua mulher costura é tava roupa pa- 
ra a vizinhança maís próspera, As mulheres solteiras são empregadas do- 
mésticas, 

G grupo familiar doméstico cria uma unidade coesa de sobrevivên- 
cia, embora exista certo clima de tensão entre a esposa do dono e suas 
cunhadas. A primeira tem o costume de apoiar-se demasiadamente no 
fato de ser o seu marido o único proprietário do terreno, Espera a ajuda 
das demais em suas tarefas mas nega-se em ajudá-las. As outras reagem, 
por sua vez, gozando-a pelas costas e chamando atenção para a sua cor 
preta. Encontram-se, todavia, ainda unidos em sua constante miséria, 
sempre à procura de novas possibilidades de sobrevivência com um pou- 
co mais de segurança. 

Contudo, sérios problemas surgem com a chegada de outros pa- 
rentes, vindos do interior, que pedem auxílio. Num dado momento 
chega uma sobrinha, solteira, com seu bebê, em extrema necessidade. 
Oferecem-lhe abrigo, repartem com ela comida e roupas de bebê, No 
fim de uma semana os membros do grupo tornam-se cada vez mais ir- 
ritados com ela: “Ela só fica sentada, nada fazendo além de comer e 
conversar, e usando tudo o que temos de bebê. Ela deve procurar um 
trabalho, porque assim não dá para continuar”. Os atritos vão crescendo 
e dentro de um curto prazo a sobrinha é forçada a ir-se. 

Pouco tempo depois, um tio com sua esposa e três filhas também 
chegam, inesperadamente, do interior: “Pobre alma, primeiro economi- 
zou dinheiro para comprar um terno decente, e depois passou a econo- 
mizar para chegar aqui; neste período, seu terno virou trapo", Seus pa- 
rentes oferecem abrigo e encontram, rapidamente, um trabalho para ele 
e para duas de suas filhas. Para resolver seu problema de moradia, O tio 
decide participar de uma invasão de terras. O sobrinho o adverte, con- 
tudo, de que, no caso de ser expulso, não poderá voltar a lhe pedir aju- 
da: “Temos. que pensar em nós”, No entanto, logo surge um conflito, 
especialmente entre as mulheres dos dois grupos. Em uma semana, as 
meninas, que tinham se empregado, são demitidas. Houve, em seguida, 
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desentendimentos tumultuados, abalando temporariamente todas as re- 
lações: “Ah, eles pensam que, tendo chegado à cidade, todos os proble- 
nas serão resolvidos a seu modo. Aquela mãe delas, também, vive senta- 
da, não fazendo nada, e então somos nós, mais uma vez, que devemos 
colocar as coisas nos seus devidos lugares. Devíamos trabalhar duro des- 
de O instante em que chegamos. Devíamos aceitar todos os bicos que 
pudéssemos, porque aqui deve-se trabalhar muito mais que no campo. 
Não iremos ajudá-los mais, estamos cheios deles!” 

Na verdade, como no primeiro caso, este grupo familiar composto 
tenta vetar o acesso da família do tio aos seus recursos escassos, que, 
por sua vez, usa O apelo moral do parentesco para legitimar este acesso. 
Digo “tenta” propositadamente, porque no caso de um imprevisto, O 
tio irá novamente apticar o golpe do apelo moral para forçar o acesso 
aos escassos recursos do grupo. Essa pressão moral é muito forte. Não 
somente por ser lastimável ver os parentes passando privações mas tam- 
bém porque as pessoas percebem que o destino pode, repentinamente, 
mudar seu curso. Existe grande incerteza quanto ao dia de amanhã. 
Contudo, o problema verdadeiramente importante no que diz respeito 
às estratégias dos grupos domésticos pobres resume-se no fato de serem os 
seus recursos tão escassos e irregularmente distribuídos no tempo, que 
eles raramente podem emprestar alguma quantia para seu parente em di- 
ficuldades, visando reforçar qualquer possível reivindicação moral futu- 
ra. Falta de emprego e de casa, doença levam a apelar para a economia 
do grupo, abalando-a de tal forma que o estágio mais simples de subsis- 
tência no qual a família luta por sobreviver fica ameaçado a entrar em 
colapso. É muito difícil estabelecer reciprocidade em tal situação. O es- 
tado de conflito só irá desaparecer depois que o grupo tiver encontrado, 
para si próprio, recursos básicos suficientemente estáveis, dando, assim, 
também base para reciprocidade em potencial. 

É evidente que tensões existam baseadas em desequilíbrios real 
ou provável na troca de bens e serviços ou entre Os grupos que estejam 
em melhores condições. Podem ser, contudo, supostamente menos in- 
tensas ou somente ameaçadoras em potencial ao código moral de paren- 
tesco. O próximo caso é um exemplo deste tipo. 


c) Deí-thes algumas latas de tinta... 


O grupo doméstico é composto por uma viúva e três filhos jovens, 
solteiros. Alugaram uma casa com eletricidade e água corrente. Inespe- 
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radamente um outro filho, trabalhador rural, pai de uma família de seis 
crianças, vem morar com eles. Em quinze dias encontrou trabalho, e o 
resto da família veio para a cidade, morar em casa de sua mãe, que, sen- 
do tão pequena, ficou superlotada. Após uma semana encontraram, 
contudo, um barraco, para onde mudou-se a família. A viúva está alivia- 
da: “Bem, eles se foram e tanto melhor. Ajudamo-os a encontrar uma 
casa, dei-lhes um pouco de tinta e é o bastante!” Referindo-se zombe- 
teiramente à sua nora: “Ah, não preciso vê-la por algum tempo!” Um 
mês mais tarde, contudo, ela observa aprovando: “Ah, eles trabalham 
muito, Ela arranjou emprego em um bar, e a filha mais velha é domésti- 
ca, Você sabe, aquela minha nora gosta de trabalho”. Desapareceu o 
conflito latente entre as duas famílias. O novo grupo estabeleceu-se in- 
dependentemente, garantindo assim a possibilidade de trocas recíprocas 
de bens e serviços. 


Até o momento não tocamos em uma questão importante, ou se- 
ja, as prioridades nas aplicações dos escassos recursos do grupo familiar. 
Nos dois primeiros exemplos a sobrevivência física tinha tal importância 
que os outros objetivos podiam ser praticamente deixados de lado (em- 
bora esses grupos gastassem também em perfumes, fotografias, cinemas, 
etc.). Mas este terceiro grupo não somente tem melhor casa, como tam- 
bém gasta comprando vitrolas, discos, lambretas e pagando taxas em 
cursos diversos. O orçamento familiar era afetado consideraveimente pe- 
ta participação num mercado de bens de consumo em rápida expansão 
e pela necessidade de um melhor nível educacional visando competir, 
com sucesso, no mercado de trabalho. Não pela questão de mera sobre- 
vivência, mas assegurando status e mobilidade ascendente, as famílias 
em melhores condições financeiras passam por sérias crises orçamentá- 
rias, que facilmente podem criar conflito no padrão recíproco funda- 
mental nas relações de parentesco. Como neste caso, as pessoas, normal: 
mente, desejam auxiliar seus parentes, mesmo se isso crie problemas, 
existindo, no entanto, a expectativa de que não seja em vão. Em tal si- 
tuação os conflitos podem tornar-se destruidores, como no caso seguin- 
te. 


d) Ela nos despreza... 


Lurs, de 23 anos, afirma ser um cabeleireiro; mas como não se ga- 
nha muito neste trabalho, ele não se esforça por arranjar emprego. Ele é 
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pai-de-santo de umbanda e é pago pelos trabathos rituais particulares e 
leituras de sorte que faz. Entretanto, envergonha-se disto: “Mas o que 
você espera que eu faça? A pobreza é insuportável. Tudo começou com 
meu pai, matando dois homens. Enquanto ele estava na prisão, tinha- 
mos que nos alimentar de farinha de mandioca e apanhávamos caran- 
guejos nos pântanos. Ainda assim, tenho certa instrução. Cheguei a rece- 
ber aulas de datilografia, mas não é o suficiente, não tenho saida”. 


Está quase somente em suas mãos a responsabilidade pela renda 
do grupo familiar. O pai está desempregado e bebe muito, sua mãe está 
adoentada, e as duas irmãs somente conseguem algum trabalho avulso 
vez por outra. Seu irmão somente os visita quando bêbado, provocando 
brigas e confusões. Uma irmã casada, retativamente bem de vida, é a úni- 
ca que pode ajudá-los: .. . Mas ela nos despreza. Só pensam em dinhei- 
ro, dinheiro. Ah, quando estamos pedindo somente uma pequena aju- 
da, fazem logo um espalhafato terrívet. Tinham, por exemplo, uma casa 
para alugar — esperavam o aluguel completo mesmo de minha parte. 
Imagine que recentemente eles recusaram nos dar 10 cruzeiros para 
comprar medicamentos para minha mãe, que estava muito doente. Sim- 
plesmente recusam-se a ajudar”. 


A história, contudo, começou bem mais encorajadora. Quando 
iniciei meu trabalho de campo, a irmã e sua família, que estavam mo- 
rando próximo a seus parentes, mudaram-se para uma casa mais espaço- 
sa, em outra área de Vila Velha. Todos os sábados eles vinham visitar os 
parentes, com grande ostentação de presentes e comida. Gradualmente 
foram diminuindo as visitas e os presentes e, finalmente, as relações fo- 
ram totalmente cortadas. Mesmo o forte argumento moral da doença da 
mãe não facilitava O acesso aos recursos do grupo. 


Neste caso vemos o mesmo mecanismo dos dois primeiros exem- 
plos atuando. Mas aqui é a rápida mobilidade ascendente do grupo da 
irmã que transtorna as relações e cria tensão. O apelo moral das obriga- 
ções de parentesco não é visto como sendo relevante, em comparação 
com as prioridades de alocação de recursos do grupo mais rico: melhor 
moradia, roupas tuxuosas e bens de consumo. Neste caso, educação não 
se configurava ainda como fator importante nas prioridades familiares: 
todas as crianças eram pequenas e as que já tinham feito o curso primá- 
rio O fizeram em escolas públicas. No caso seguinte a educação é, contu- 
do, praticamente a única razão de sua existência. 
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e) Quantos afilhados nós temos? 


Há nove anos atrás eles vieram para Vila Velha, ambos têm 50 
anos, estando casados há 25. Não têm filhos, descendentes de família 
italiana do interior do Espírito Santo (Banck, 1978, pp. 71-75). A edu- 
cação da sobrinha, uma de suas afilhadas, era a razão principal da ida 
para a cidade. Ambos empregaram-se e, com o que ganhavam, possibili- 
taram à menina tornar-se professora primária. Retornaram ao interior, 
para junto da família, voltando há quatro anos, novamente, para Vila 
Velha, buscando dar instrução a dois de seus sobrinhos (não afilhados). 
O marido trabalha como diarista com um carpinteiro já seu conhecido 
do povoado de origem. Sua esposa cuida da casa e recebe um dinheiro 
extra, hospedando três outros estudantes. Eles têm somente que com- 
prar carne e legumes, já que a maior parte dos alimentos é enviada pelos 
pais dos sobrinhos. Uma das irmãs costuma ficar, vez por outra, com 
eles, consertando roupas. A mulher preocupa-se com o futuro, quando 
ela e seu marido estiverem velhos. Pouco esperam de sua aposentadoria. 
É certo que querem voltar para junto de seus parentes, mas não sa- 
bem como fazer para unir os dois objetivos: “Algumas vezes, à noite, fi- 
co acordada, preocupada com tudo. Nesta noite, acordei meu marido 
perguntando-lhe quantos afilhados nós tinhamos. Oh, eu bem sei que 
são sete. Mas queria somente ouvir isto ser dito. Em seguida, eu disse, 
“bem, existirá sempre alguém para nos amparar, e assim confortada, 
dormi”. Ambos os sobrinhos (não afilhados) têm que assegurar-lhe, vez 
por outra, de que ela não deve se preocupar, eles irão, certamente, 
ampará-la e a seu marido. Ambos estudam Farmácia e já estão receben- 
do algum dinheiro pelas aulas que dão. 

A educação é a única razão da manutenção deste grupa domésti- 
co. Estará dissolvido no momento em que este objetivo tiver sido atin- 
gido. Mais que nos outros casos, este grupo (incluindo também os hós- 
pedes) é uma coalizão estratégica de forma quase pura. Do meu ponto 
de vista, a estratégia mais importante é, entretanto, a maneira pela qual 
um casal sem filhos “investe” na educação de seus sobrinhos, visando 
uma futura compensação. Agindo desta forma reforçam e solidificam o 
apelo moral de auxílio, que tem o parentesco, fortalecendo assim a pos- 
sibilidade de terem saldo recíproco no futuro. 

Com este caso estamos já penetrando no domínio da classe média 
baixa. Embora o homem seja um trabalhador diarista, seus sobrinhos 
caíram de pára-quedas na classe média baixa. De uma maneira geral per- 
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cebi que os grupos domésticos dos níveis mais baixos da classe média 
davam maior prioridade à educação (embora seja raro, certamente, o 
caso aqui mencionado), ou melhor, podem dar prioridade a este aspecto 
porque seus recursos, de uma certa forma, assim lhes permite, como no 
último caso. 


f) Às vezes é muito fácil ter algum parente morando perto. 


A necessidade de dar educação de 2º grau às crianças foi o que 
motivou a migração deste grupo, há seis anos atrás, para Vila Velha. No 
povoado onde moravam já tinham relativamente boa situação. O marido 
ganhava a vida como motorista de caminhão. Dois meeiros trabalharam 
nos 200 hectares de terra que ele diz possuir. Comprou mais três lotes 
de terra em Vila Velha, e foi para a cidade levando, no caminhão, uma 
casa pré-fabricada, sua mulher e seus nove filhos. O choque, de início, 
foi enorme; todo seu dinheiro tinha ido nos lotes e na construção da ca- 
sa. Às coisas caminham mais calmamente agora, a casa está quase termi- 
nada e eles têm condições de comprar um aparelho de televisão. Muito 
dinheiro é gasto em taxas escolares para as crianças, mas alguns já estão 
trabalhando e ajudando nas despesas. A mãe está satisfeita: “Fizemos 
tudo por nós mesmos. É claro que temos muitos parentes e amigos... 
Oh, sim, na verdade, algumas vezes é muito fácil ter parentes à mão. Se 
você precisar repentinamente de dinheiro, pode pedir-lhes emprestado, 
mas, certamente, deve pagar de volta. Mas, na verdade, você deve fazer 
tudo por si próprio”, Ela não acredita que o papel dos parentes, estra- 
nhos ao grupo, seja muito importante na resolução dos problemas inter- 
nos do grupo. Esta é a tendência geral, nesses grupos de classe média 
baixa, O auxílio recíproco entre parentes é visto como um fato aceito 
sem maiores aprofundamentos: “Sim, é claro, um dá uma mãozinha ao 
outro, não?!” Existe uma grande distância entre essas idéias e a tensão 
que encontramos nos primeiros exemplos, onde a miséria é alarmante. 
A ironia da comparação está no fato de que os bens e serviços trocados 
entre os parentes bem situados da classe média — frequentemente sem 
terem consciência disso — significaria, para os grupos pobres, um alívio 
substancial dos seus problemas de sobrevivência. Isto nos conduz tam- 
bém a um paradoxo, com o qual irei iniciar a conclusão: 

— O paradoxo consiste no fato de que, considerando a tensão, causada 
por problemas de distribuição de recursos, os padrões mais abrangentes 
do parentesco tendem a fragmentar-se, isotando assim as unidades bási- 
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cas de sobrevivência — os grupos familiares domésticos — no caso dos 
pobres, já que os mais prósperos podem se dar ao luxo de ver seu grupo 
como uma unidade independente. Esse ponto nos faz lembrar o que ad- 
vertiu Goode sobre o modelo de convergência para a família nuclear, 
citado anteriormente. As descobertas, que em tal modelo podem ser 
interpretadas como resultado de uma tendência geral não específica, 
aparecem como sendo o produto de peio menos dois processos, de certa 
maneira distintos. Além do mais, especialmente no caso dos grupos fa- 
miliares domésticos pobres, dificilmente se encontra prova de uma ten- 
dência irreversível em direção bem definida. Tomando os grupos domés- 
ticos como coalizões, estamos aptos a perceber a dinâmica contraditória 
dos padrões de parentesco que se desenvolvem numa sociedade como a 
brasileira, podendo representá-los mais claramente e interpretá-los de 
modo mais adequado do que é possível com os dois modelos estruturais 
abstratos. 

— Ào invés de utitizar um modelo histórico ultrapassado, como o mode- 
io patriarcal, no caso brasileiro — que, como um paradigma cultural, 
molda os padrões de parentesco de todas as classes sociais, indiscrimi- 
nadamente — estamos prontos a incluir na análise do parentesco a dinã- 
mica da complexa sociedade de classes, e assim diferenciar as classes. 

— Outra vantagem encontrada no ''modelo'* de coalizão, para a análise 
do parentesco, está no fato de que nos oferece a possibilidade de aí 
introduzir o conceito de poder. Por via de regra os grupos de parentesco 
são interpretados como consensuais, coesos e internamente unidos por 
códigos culturais de obrigações de parentesco. Focalizei aqui os pa- 
drões, que são mais amplos que os do grupo conjugal, mas acredito que 
o modelo de coalizão possibilite a anátise dos papéis conjugais e do rela- 
cionamento pais-filhos, em termos de poder, refletido nas decisões so- 
bre o acesso e distribuição de recursos escassos. 

— A maioria das monografias antropológicas sobre parentesco vê, com 
certo espanto, o fato de que a análise de tensões internas nos grupos de 
parentesco esteja totalmente ausente, Como disse no início deste artigo, 
acredito que isto esteja relacionado às tendências moralísticas no estudo 
do parentesco. A sociedade pode destruir-se, mas O parentesco permane- 
ce como a proteção e o vestígio moral do ser humano. Mesmo que acei- 
temos este caráter primordial do parentesco, contudo, não se justifica 
negligência na unálise das forças destruidoras que estão em ação e que 
interferem no que aparenta ser o tema central em torno do qual gira o 
parentesco: reciprocidade. O “modelo” de coalizão torna possível uma 
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análise mais adequada de como age, na verdade, a reciprocidade; pode- 
se levar em conta cooperação e conflito, como são os processos socie- 
tais mais amplos que exercem sua influência sobre o parentesco. Assim, 
se torna possivel estudar O processo de mudança de definições de fron- 
teiras, o como e O porquê, que membros de grupos de parentesco se 
identificam face a seus parentes, ao invés de aceitar, de antemão, o có- 
digo moral das obrigações de parentesco como infalível. impondo, as- 
sim, sua extensão procustiana” de linguagem em comparação tão estra- 
nha como, por exemplo, igualando elite e famílias pobres. 

— Salientando o fato de que devemos olhar os padrões de parentesco 
como sendo coalizões, já indiquei que, no meu entender, esta aborda- 
gem tem certas limitações. Está claro que parentesco significa mais que 
o mero propósito de grupos orientados, que são as coalizões. Entretan- 
to, visando reduzir a dominação excessiva dos modelos culturais na aná- 
lise do parentesco, é útil e legítimo, pelo menos por enquanto, o uso da 
abordagem “como sendo coalizão” de uma maneira heurística. Deve- 
mos estar conscientes, contudo, de que isso não poderá responder a to- 
das as nossas questões. Como, por exemplo, explicar o fato de que o 
grupo doméstico conte com a umbanda, no primeiro caso, e, no segun- 
do, com o credo protestante, esperando aliviar seus sofrimentos terres- 
wes através de auxítios sobrenaturais? Além do mais, precisamos estar 
também cientes do perigo das explicações materialistas vulgares, nas 
quais os códigos culturais e orientações normativas estão sacrificados, 
de forma fácil e maquiavélica, no altar dos cáfculos frios de prioridades 
econômicas dos indivíduos. Sendo assim dito penso ser esta abordagem 
valiosa, especialmente para um país como o Brasil, no qual a dura trans- 
formação da sociedade, com todas as suas tendências individualizantes, 
força o povo, mais do que o normal, a permitir que prevaleça o cálculo 
consciente sobre as obrigações normativas. Os pequenos dramas do po- 
vo, sua falta de esperança, suas estratégias, algumas vezes inteligentes, 
em busca de sobrevivência física, para construir um universo sensível e 
um pouco mais seguro, não são somente meras testemunhas para a his- 


*Procusto. Mit. Gr. Salteador da Ática que capturava os viajantes e os esten- 
dia num leito de ferro (“leito de Procusto"); cortava-lhes os pés, quando o ultra- 
passavam; fazia estirá-tos, quando eram mais curtos. Foi morto por Teseu, (O "lei- 
to de Procusto” passou a parêmia designativa de situação impossível, em que se 
peca e se sofre em consequência, quer por falta, quer por excesso.) Grde. Enc. 
Delta Larousse, Ed. Delta, RJ, 1970. t(N. do T.) 
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tória social. Embora seja único cada aspecto do drama, eles próprios, 
de certo modo, realçam os princípios que agem em milhões de dramas 
humanos, em todos que o parentesco reflita o dinamismo societal mais 
amplo. Assim, o estudo das estratégias dos grupos domésticos pode, ao 
mesmo tempo, oferecer melhor compreensão do seu próprio processo 
de transformação social. 
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CAPÍTULO 5 


GUETO CULTURAL OU A UMBANDA COMO 
MODO DE VIDA: 
NOTAS SOBRE UMA EXPERIÊNCIA DE CAMPO 
NA BAIXADA FLUMINENSE 


Yvonne Maggie e Márcia Contins 


1. INTRODUÇÃO 


Desde 1974 temos convivido com um grupo de pessoas de um” 
terreiro na Baixada Fluminense. De início os contatos foram esporádi- 
cos. De 1977 em diante, no entanto, aprofundamos nossa reiação e ini- 
ciamos um trabalho regular, frequentando as festas mais importantes. 
Percebemos, a partir de um certo momento, que, ao lado da experiência 
religiosa propriamente dita, o terreiro está profundamente relacionado 
com o cotidiano do bairro e dos frequentadores. Sempre que éramos 
convidados para alguma cerimônia religiosa, convidavam-nos também 
para comer com eles e “passar o dia" na casa. Assim, percebemos que 
existe, nesse tipo de situação religiosa, uma relação profundamente es- 
treita e imbricada entre o cotidiano e o universo ou domínio religioso. 

Em janeiro de 1979 fomos convidadas pela famíiia da Mãe-de- 
Santo para passar alguns dias em sua casa. Uma de nós morou durante 
vinte dias na casa da Mãe-de-Santo. Essa experiência permitiu-nos não 
só estreitar nossa relação com o grupo como também recolher dados so- 
bre essa relação entre O cotidiano e a vida religiosa. 

Nosso contato com o grupo tem, no entanto, uma série de limita- 
ções que serão fundamentais para se entender o tipo de observação pos- 
sível nesse caso. 
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Uma das autoras conhecia a irmã desta Mãe-de-Santo (D. Concei- 
ção) desde 1970 e, por intermédio desta irmã, D. Conceição veio a tra- 
balhar como empregada doméstica em sua casa. Foi nessa época que a 
Mãe-de-Santo convidou-a para visitar seu terreiro, sua casa”, sabendo 
que estava “pesquisando” Umbanda. 

A entrada através dessa relação de “patroa X empregada” foi pen- 
sada inicialmente como um empecilho ao desenvolvimento do projeto. 
No entanto, como este é um dos canais de contato entre classes na Um- 
banda, resolvemos aceitar o desafio e iniciar a pesquisa através dessa re- 
lação. 

Assim, percebemos que nossa posição de patroa marcou toda a re- 
lação com o grupo que nos define como “Donas” e “Madames”. Esse ti- 
po de questão será analisado em outra ocasião, já que nosso objetivo no 
presente trabalho é outro. Mencionamos o fato para que se possa relati- 
vizar as observações aqui desenvolvidas. 

O objetivo desse trabalho é descrever e analisar o que chamamos 
de “Modo dg Vida da Umbanda”. 


Grande parte dos terreiros, na Baixada Fluminense, centraliza um 
tipo específico de maneira de viver, pensar e sentir. No caso por nós es- 
tudado, percebemos como o terreiro se liga com o cotidiano do bairro. 
Todas as atividades aí desenvolvidas, de uma forma ou de outra, relacio- 
nam-se com a vida cotidiana de médiuns, clientes e até vizinhos e paren- 
tes. As pessoas se expressam através de um universo simbólico que é 
criado no terreiro. 


Assim esses terreiros funcionam como um centro criador de rela- 
ções simbólicas, sociais e econômicas. Falar de Umbanda como uma re- 
tigião seria deixar de perceber uma dimensão mais ampla desse fenôme- 
no já que, no caso, toda a vida das pessoas do bairro por nós estudado 
está relacionada com o que se passa e se forma nos terreiros. 

Os rituais ali realizados são momentos onde esse Modo de Vida é 
expresso e descrito. 

Chamamos de Modo de Vida da Umbanda esse tipo específico de 
relação social, econômica e ideológica criada a partir dos terreiros. 

Nesse trabalho iremos discutir o caso estudado através da descri- 
ção do bairro, da história do terreiro, de sua organização econômica e 
social. A partir daí pensaremos algumas questões que nos parecem im- 
portantes para se entender os princípios que norteiam esse Modo de 
Vida. 
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2.0 BAIRRO 


O terreiro localiza-se em um bairro da Baixada Fluminense na 
confluência de Miguel Couto e Vita de Cava, dois distritos de Nova Igua- 
çu. Esse bairro fica entre duas estradas principais que levam as pessoas 
da Via Dutra para “dentro”: Estrada do Ambai e Avenida Amaral Pei- 
xoto. 

Todas as ruas do bairro são de terra, com exceção das duas estra- 
das principais que foram asfaltadas em 1978. Só recentemente a CEDAE 
ampliou sua rede de água para certas ruas do bairro que não têm tam- 
bém sistema de esgoto. A maioria das casas usa água de poço. Não exis- 
te telefone no bairro. 

Até 1978 não havia no local nenhum hospital público, estadual ou 
federal. Um Posto de Saúde do INAMPS e uma casa de saúde particular, 
muito precária, serviam a população local. Em 1978 começou a ser 
construído um hospital estadual que, agora, funciona parcialmente. Há 
apenas uma escola pública e duas ou três escolas particulares. 

Nos bairros vizinhos existem algumas fábricas, como a de botões, 
de cimento e de panelas. 

As casas do bairro são de alvenaria, em sua maioria. O comércio é 
feito em “barracas”, pequenos armazéns e botequins ao mesmo tempo. 
Há um pequeno comércio, com lojas, um supermercado e um cinema no 
centro de Miguei Couto, o bairro mais próximo. As “compras” maiores, 
no entanto, são feitas no centro da cidade de Nova Iguaçu, que fica a 
uns vinte quilômetros do bairro. 


Neste bairro, há uma igreja católica, várias igrejas protestantes, 
das várias denominações, e uma quantidade enorme de terreiros. En- 
quanto as igrejas foram facilmente por nós identificadas, os terreiros fo- 
ram mais dificeis de serem vistos. Depois de algum tempo, no entanto, 
ficamos familiarizados com os sinais referenciais. Ou seja, sempre que 
há uma bandeira em cima de uma casa, em um mastro, ou bandeirolas 
de papel no quintal, ou um muro alvo com tigelas em cima, pode-se es- 
tar certo de que há ali um “Barracão”, Assim notamos que existem qua- 
se dois terreiros por rua. Fora isso, todas as casas têm o seu pequeno al- 
tar, com imagens ou colares, “guias” penduradas, ou a estampa do Sa- 
grado Coração de Jesus. 

O bairro, em dias de festa dos “Santos”, fica repleto de pessoas de 
branco nas ruas e pode-se ouvir de noite e de dia estampidos de fogos de 
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artifício e o barulho dos atabaques. Nas ruas, encruzilhadas e nos locais 
onde há mata vêem-se muitos “despachos” ou oferendas. 

As pessoas conversam nas ruas, quando se encontram, sobre as 
festas nos terreiros ou consultas que fizeram e o assunto, entre as mu- 
lheres, é quase sempre a respeito de "coisas do Santo”. 

Alguns terreiros são aliados entre si e Pais ou Mães-de-Santo se 
frequentam e são convidados para as festas. Outros são quase inimigos. 
Não temos ainda um quadro perfeito dessas alianças. 

Os habitantes do bairro, em sua maioria, vão a terreiros em dias 
de festa, às vezes acompanhando um amigo. Essa é uma das formas de 
se conseguir clientes e “filhos”. As pessoas vão, “caem no Santo” e fi- 
cam. 

O bairro tem, assim, um aspecto de um grande templo ou, visto 
de uma outra forma, o cotidiano do bairro, ou o Modo de Vida desse 
bairro é permeado pelo “Santo”. A linguagem que une e organiza as 
pessoas é a linguagem da “Umbanda” ou “Candomblé”. 


3,0 TERREIRO 
a) Descrição espacia! 


O “ilê de Oxalá e Obaluaê””, como foi denominado depois que a 
Mãe-de-Santo passou pelo ritual de iniciação no Candomblé, é um 
“Barracão” localizado no quintal de uma casa de alvenaria construída 
pela própria Mãe-de-Santo e seu marido. 

A casa localiza-se numa rua sem calçamento. Na rua, de terra bati- 
da, existe uma “vala”, aberta, onde passa o esgoto. Por um portão de 
madeira entra-se no jardim e desse jardim chega-se à varanda e à sala de 
visitas. Neste portão há uma prateleira com algumas tigelas brancas e 
uma cruz de madeira tendo em cada vértice uma garrafa. À esquerda do 
portão vê-se a “Casa de Exu” que também é denominada “Casa de 
Legba', com uma caveira de boi pintada de prateado na porta, Dentro 
dessa casinha vêem-se várias imagens de “Exus” e “Pomba-Giras” e é ali 
que são depositadas as oferendas para essas “Entidades”. Nessas oca- 
siões é que se abre a porta da “Casa de Exu” que se mantém sempre 
trancada. 

A casa de Dona Conceição tem uma sala, dois quartos, um corre- 
dor pequeno, um banheiro, uma cozinha e uma pequena área fechada, 
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nos fundos. Nesta área, há um armário onde fica a louça da casa e obje- 
tos que também servem para os rituais (pratos, tigelas, bebidas, velas, 
etc.). A área dá acesso a um pequeno quarto denominado “Camarinha”, 
que tem funções rituais e guarda "os segredos" do terreiro. Somente os 
Filhos-de-Santo, os "'Ogãs””, ou as pessoas iniciadas podem entrar neste 
quarto. Mas essa proibição não é muito rígida. Pessoas muito ligadas à 
casa podem eventualmente entrar no local. 

Numa parte do quintal, cimentada, há uma jaqueira, uma goiabei- 
ra e um coqueiro, Mais ao fundo, existe o quintal de terra batida. Nes- 
se quintal, separado por um pequeno portão de madeira, localiza-se o 
“Barracão”, uma construção de pau-a-pique coberta por telhas de 
amianto. O “Barracão” mede uns dez metros de comprimento por cin- 
co de largura. As paredes, de pau-a-pique, não vão até o teto, deixando 
uma abertura lateral. O “Barracão” é dividido, ao fundo, por uma pare- 
de, formando um pequeno quarto onde ficam os iniciados (“laôs'). 
Ao lado desse quarto há o altar (“Gongá'”) da “Umbanda” que é fecha- 
do, nos dias de festa de “Candomblé”, por uma cortina. Esse “Barra- 
cão" sofreu modificações desde 1974. Em 1974 era apenas uma cons- 
trução coberta de palha e sem paredes laterais. As paredes foram cons- 
truídas pela Mão-de-Santo e suas “Filhas”, recentemente, e caiadas de 
branco. 

O “Barracão'*, local onde se processam os rituais públicos, é tam- 
bém utilizado para outras atividades, como almoços de domingo. Du- 
rante o dia, as pessoas lá se reúnem para as atividades domésticas, jogos, 
brincadeiras e conversas. 

A casa da Mãe-de-Santo é mobiliada com objetos que são bastante 
comuns em todas as casas da região. Na sala, dois sofás forrados de plás- 
tico imitando couro, uma poltrona também de plástico, uma mesinha 
de centro, com alguns bibelôs, uma televisão grande, uma radiovitrola 
e alguns quadros nas paredes. ; 

No quarto do casal há um armário de cinco portas, uma cama e 
uma penteadeira. Todos esses móveis, de madeira clara, pés finos e com 
aparência de novos. No outro quarto, onde dorme a filha de D. Concei- 
ção, hã uma cama de casal, um armário, uma penteadeira do mesmo gê- 
nero dos móveis do quarto dos pais. Na penteadeira, vidros de perfumes 
misturam-se aos colares rituais ("Guias"). Nesse quarto dormem tam- 
bém as visitas ou as Filhas-de-Santo e assim estã sempre ocupado por 
três ou mais pessoas. Em dias de festa, a casa fica repleta de crianças e 
adultos espalhados nas camas e no chão. 
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O banheiro não é servido por água quente e a privada não tem 
descarga, sendo limpa por um balde de água. 

A cozinha tem uma pequena mesa, uma geladeira colorida e um 
fogão. Aí preparam-se não só os alimentos do dia-a-dia coma as comi- 
das rituais. O mesmo arroz pode ser usado “pro Santo” ou para a famí- 
lia, dependendo da forma como foi preparado. Esta cozinha é uma fron- 
teira entre a “Camarinha”, o “Barracão” e o interior da casa. Os consu- 
lentes ou visitas só vão até aí, a não ser que sejam convidados a entrar 
na casa, 


b) História do terreiro 


O “Ilê de Oxalá e Obaluaê” é denominado pelas pessoas ligadas ao 
terreiro e pela vizinhança como a “Casa de Mãe Ceição”. “Ilê”, na lin- 
guagem do “Candomblé” (falaremos nisso adiante), significa casa. As- 
sim, O próprio termo utilizado para denominar a casa e o terreiro é O 
mesmo. 

Na “Casa de Mãe Ceição"' existem dois tipos de rituais, definidos 
pelo grupo como: “Tocar Umbanda" e “Bater Candomblé”. 

A "Umbanda" ou os rituais de Umbanda são mais antigos e liga- 
dos à família de origem de D. Conceição. Sua mãe, D. Helena, foi Mãe- 
de-Santo e “trabalhou” com os “Guias'” durante trinta anos. 

D. Helena foi iniciada nesse ritual no Espírito Santo, sua terra de 
origem, e teve, ela mesma, um terreiro de “fazer caridade”, “curas” co- 
mo o definiu, Seus “Guias” foram herdados de seu Pai-de-Santo que era 
“um velho negro” lá do Espírito Santo. 

D. Conceição, desde pequena, tinha relação com esse tipo de ri- 
tual e teve seus “Guias de Umbanda" herdados de D. Helena. D. Helena 
atualmente não é mais “do Santo”, tendo se convertido ao Protestantis- 
mo. 

Assim, a “Umbanda”, que tem uma história mais antiga no terrei- 
ro e na vida de D. Conceição, se caracteriza por uma herança matrili- 
near, 

D. Conceição só “abriu o terreiro” em 1961, depois de casada. 
Antes disso, apenas “dava consultas” em casa, no quarto que hoje é a 
“Camarinha” e “trabalhava” em terreiros próximos. Assim, quando 
“abriu” seu próprio terreiro, já tinha uma clientela de familiares e vizi- 
nhos que procuravam “os Guias”, já conhecidos no local, pois eram os 
mesmos de sua mãe, D. Helena. Seus “Guias” mais conhecidos até hoje 
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são: “Seu Tomba-Morro”, “Vovó Maria Conga”, “O Boiadeiro” e 
“Cumpadre Zé Gardino”. A família de D. Conceição mora no bairro 
desde meados da década de quarenta. 

As “sessões” de “Umbanda” são dedicadas, basicamente, ao cuito 
dos “Exus”, “Caboclos” e “Pretos Velhos” e é através deles que a Mãe- 
de-Santo atende aos consulentes. 

O “Candomblé” toi introduzido há pouco tempo (1975), depois 
que a Mãe-de-Santo passou pelo ritual de iniciação no terreiro de “Pai 
Orélio”, Desde esta data houve mudanças substanciais no terreiro. In- 
troduziu-se o ritual de iniciação, cuja festa pública, denominada “Saií- 
da”, é o ponto culminante. Nesses rituais existe uma outra forma de tran- 
se, outras músicas e danças e um vocabulário restrito de palavras em Nagô. 
O aspecto mesmo do terreiro mudou. Novas roupas foram introduzidas. 
Criou-se a “Camarinha” e um novo tipo de ritual de purificação, tam- 
bém muito importante no cotidiano do terreiro, denominado “Sacudi- 
mento”. Os antigos clientes de “Umbanda” passaram pelo ritual de ini- 
ciação e, hoje, todos conhecem esse vocabulário, essa forma de transe, 
as músicas e as danças, não só os iniciados como os vizinhos e parentes. 
As crianças, não iniciadas, conhecem todas as músicas e sabem imitar o 
transe. 


4. ORGANIZAÇÃO ECONÔMICA 


A organização econômica do terreiro é bastante difícil de ser des- 
crita, mas, basicamente, o que ocorre é que o dinheiro entra no terreiro 
através das consultas ou de serviços que a Mãe-de-Santo presta, especial- 
mente do ritual que é chamado “Sacudimento”. Para realizar esse ritual 
a Mãe-de-Santo cobra de dois (Cr$ 2.000,00) a quatro mil cruzeiros 
(Cr$ 4.000,00), dependendo do cliente. Ela não só “dá consultas” in- 
corporada com as entidades de “Umbanda” (isso será explicado adian- 
te), como, por exemplo, a “Preta Velha” ou “Seu Tomba Morro” que é 
um “Exu”, como também “joga búzios”. Os clientes pedem ou para a 
Mãe-de-Santo “jogar búzios” ou para se “consultar” com “Seu Tomba 
Morro”. O preço da consulta era de setenta cruzeiros (Cr$ 70,00) em 
janeiro de 1979 e da “mão de búzios”, como eles dizem, era de cem 
cruzeiros (Cr$ 100,00), na mesma ocasião. 

Observamos que em cada consulta a Mãe-de-Santo determina al- 
guns “trabalhos”, “obrigações”, a serem feitas pelo cliente. Este paga à 
Mãe-de-Santo, que compra o material e o organiza. O dinheiro que so- 
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bra da compra do material do cliente é aproveitado também no terrei- 
ro. Assim, as compras das “obrigações”' dos clientes são todas feitas em 
Nova Iguaçu e a Mãe-de-Santo procura achar o material no lugar mais 
barato, de modo que sempre possa sobrar algum dinheiro para o terrei- 
ro. Para a Mãe-de-Santo, existem dois tipos de clientes: aqueles que são 
mais próximos porque são amigos e parentes, e, nesse caso, não pagam 
o material para as “obrigações”, ou somente contribuem com alguma 
coisa; e os clientes que são mais distantes ou que têm algumas posses, 
que pagam pelo “trabalho”. Nos dias que estivemos no terreiro, havia 
pelo menos duas pessoas se consultando e outras tantas esperando para 
a Mãe-de-Santo jogar búzios. 

O dinheiro que entra no terreiro todos os dias, através das consul- 
tas e do jogo de búzios", não tem lugar apropriado para ser guardado. 
Dessa forma, o dinheiro pode ser colocado debaixo, por exemplo, de 
imagens de Santos, do pingúim que fica em cima da geladeira, e em ou- 
tros lugares. Assim, às vezes perde-se o controle e, um dia, encontram-se 
oitocentos cquzeiros (Cr$ 800,00) embaixo de alguma imagem de 
Santo. 

Apesar da entrada desse dinheiro no terreiro através das consultas, 
do jogo de búzios, etc., c marido da Mãe-de-Santo queixa-se “de que é o 
único que dá dinheiro em casa”; o “único que contribui para o sustento 
da casa”, Para se analisar essa posição do marido da Mãe-de-Santo temos 
que recorrer à própria história de vida do casal, que tem como ponto de 
discórdia a entrada de D. Conceição “nas coisas de Santo”. O marido 
sempre foi contra o “desenvolvimento” de sua mulher na “Umbanda” e, 
depois, no “Candomblé”, mas no entanto, hoje em dia, fez o ritual para 
“Ogã” no terreiro de D. Maria [um terreiro próximo) e conseguiu um 
lugar dentro da hierarquia do terreiro de “Mãe Ceição”. 

O dinheiro ganho através do terreiro é usado também para as des- 
pesas da casa e da família. Por outro lado, o dinheiro do marido e da 
própria Mãe-de-Santo, quando trabalha como empregada doméstica, en- 
tra também nos gastos com o terreiro. 

Os recursos ganhos no terreiro são redistribuídos entre as pessoas 
a ele ligadas. A Mãe-de-Santo pode emprestar certa quantia a um Filho- 


! Podem existir outras formas de conseguir dinheiro no terreiro, como, por 
exemplo, a doação por parte dos próprios clientes e amigos, e o terreiro possui 
também um sistema de sócios, com todos os Filhos-de-Santo inscritos. 
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de-Santo que lhe devolverá o emprestimo em espécie ou na forma de 
serviços. Há também uma forma mais indireta: o pagamento de consul- 
tas médicas e remédios a ctientes e Filhos-de-Santo. Em um outro nível, 
este dinheiro é redistribuído quando se dá comida, nas festas, a consu- 
tentes, vizinhos e Filhos-de-Santo. Assim sendo, o dinheiro que entra no 
terreiro não é apenas usado para a feitura dos rituais, mas é redistribui- 
do para a comunidade, representada, na maioria das vezes, por pessoas 
daquele bairro que estão mais próximas do terreiro e da vida familiar da 
Mãe-de-Santo. 

A Mãe-de-Santo é parteira da região e cobrava (em janeiro de 
1979) trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) por seus serviços. No entanto, 
ela pode não cobrar seus préstimos, se a parturiente for muito ligada 
por laços de sangue, de vizinhança, ou de “Santo”. 

Finalmente, o terreiro cria “empregos”, pois a Mãe-de-Santo tem, 
em sua casa, Filhos-de-Santo, os mais desprivilegiados economicamente, 
que ficam morando lá, e trabalham no próprio terreiro fazendo serviços 
domésticos, como lavagem de roupas, cozinha etc. 


5. ORGANIZAÇÃO SOCIAL 


Na “Casa de Mãe Ceição" existem dois tipos de ritual que são de- 
finidos como “Tocar Umbanda” e “Bater Candomblé”, como dissemos 
acima. Esses rituais são realizados separadamente e são duas linguagens 
bastante diferenciadas. Na “Umbanda” o carisma individual de cada mé- 
dium se expressa através de formas pessoais de realizar o transe, de criar 
personagens míticas, na maneira de dar consultas e de dançar. As rela- 
ções entre a Mãe-de-Santo, médiuns e clientes se dão de forma pessoal e 
são pouco hierarquizadas. O processo de iniciação da Mãe-de-Santo se 
deu dentro de sua família de origem e a herança mágica se processa atra- 
vês das mulheres — herança matrilinear. 

Ao contrário da “Umbanda”, o “Candomblé” é extremamente 
hierarquizado e burocratizado com sinais exotéricos, cumprimentos, 
roupas, etc. Cada Filho-de-Santo tem um lugar na hierarquia? e estabele- 


2 Os tilhos passam pelo ritual de iniciação em grupos de dois, três, quatro ou 
até doze pessoas. À esse grupo dá-se o nome de “Barco”, Cada "Barco" é hierar- 
quizado da seguinte maneira: cada pessoa que participa do "Barco" vai ter um 
nome ["dgina"') particular, que define seu “Santo”. Assim temos no primeiro, por 
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ce-se uma rede de obrigações e deveres entre os Filhos-de-Santo e entre 
estes e sua Mãe-de-Santo. Cada filho recebe o nome de seu “Orixá”, um 
grito especial desse “Orixá” e uma posição hierárquica definida. A he- 
rança mágica não se dá através das mulheres. 

O “Candomblé” está sempre enfatizando a identidade dos mé- 
diuns e o ritual da “Saída” tem como ponto culminante a cerimônia 
“de dar o nome" onde o médium em transe grita alto para a platéia o 
nome de seu “Orixá”. 

As festas de “Saída” são como um “potlacht"”* onde se ostentam 
roupas ricas e brilhantes e se dão comidas e bebidas em profusão. Cada 
Pai-de-Santo dá uma festa mais rica e seu poder é aí definido, Se a fes- 
ta não foi muito rica ou se tiver pouca comida, as pessoas “comentam” 
e a Mãe-de-Santo ou Pai-de-Santo fica malvisto. 

Ao lado dessa divisão hierárquica dos médiuns no “Candomblé” 
existe ainda uma hierarquia burocrática com o Secretário — que é tam- 
bém “Ogã” no “Candomblé”, “Ogã da casa” —, o Presidente, a própria 
Mãe-de-Santo, o Tesoureiro e os sócios; essa hierarquia foi estabelecida 
quando o terreiro se filiou à Federação Espírita Umbandista em 1979. 
E existe também a hierarquia sagrada com a Mãe-de-Santo, o “Pai Pe- 
queno” e os “Filhos. 

Os “trabalhos” no terreiro são distribuídos pelos “Filhos” e re- 
produz-se aí, de certa forma, a hierarquia social mais ampla, já que os 
“Filhos” mais pobres são os que fazem as tarefas ''manuais”, como var- 
rer, lavar roupa, cozinhar, passar e cuidar dos bichos (criação de gali- 
nhas, patos, cabras, etc.). Os mais ricos — enfermeiros, funcionários de 
banco ou de serviço público — fazem tarefas “menos pesadas”, como 
acender velas, ir ao banco, auxiliar os “trabalhos” nas sessões, etc. 

Os médiuns ou Filhos-de-Santo e os frequentadores (clientes) de 
D. Conceição são, em sua maioria, pessoas do bairro ligadas por laços de 


“3 


exemplo, Obaluaé-Dofona; Obaluaé-Omolu-Dofonitinha; Oxum-Fomo e lansã- 
Fomutinha. Ao lado dessas posições, que correspondem a funções diversas nos ri- 
tuais, existem ainda os “Ogãs”, pessoas importantes e que passam por rituais espe- 
ciais, e a “Mãe Criadeira” — que auxilia a "feitura do Santo”, Essa hierarquia re- 
produz, de certa forma, a hierarquia social mais ampla, já que os “Ogãs" são geral- 
mente pessoas mais ricas e “importantes” (sendo um deles o mais rico frequenta- 
dor do terreiro, um funcionário da Petrobrás). 


3 Ver Franz Boas, 1970. 
* Ver Yvonne Velho, 1975. 
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vizinhança ou de parentesco. São empregadas domésticas (a maioria das 
mulheres), operários de obras, ferroviários, motoristas de ônibus, enfer- 
meiras, há uma professora primária, gerente de farmácia, funcionários 
públicos de escalões baixos (serventes, faxineiros etc.), empregados de 
lojas, telefonistas, donos de “barracas”. 


ESQUEMA DA HERANÇA DE SANTO E DA HERANÇA DE 
SANGUE NO TERREIRO 


1. Herança de Sangue (de D. Helena) 





(Umbanda) 
C = /N —— O D. Heiena 
À Ó Ó = 
Aparecida Fizinho Carmem  Nilsa D. Conceição 


Ary Leninha 
2. Herança de Santo (de D. Helena e seu Pai-de-Santo) 
(Umbanda) 
Pai-de-Santo 
(suas entidades) 
P=———"————— 


I 
I 
t = D. Helena 
| (suas entidades) 
! 








D. Conceição 





ae) 


Leninha 
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3. Herança de Santo (de D. Conceição) 
(Candomblé) 


Pai Orélio 


D. Conceição 





32 Filhos-de-Santo 
13 Barcos (grupos 
de iniciados) 


O que caracteriza esse terreiro é o fato de ter todas essas hierar- 
quias e dos laços de parentesco ou vizinhança serem reforçados por la- 
ços de parentesco sagrado desde a introdução do “Candomblé”. 

A família de D. Conceição são seus filhos (de sangue), seus Filhos- 
de-Santo e ainda seus Filhos de parto” (aqueles que “aparou”, aqueles 
de quem faz o parto)* (ver esquema). 

Esses rituais de Umbanda e Candomblé permeiam o cotidiano do 
bairro. As pessoas estão sempre pensando através de uma linguagem que 
é formalizada nas sessões ou rituais do terreiro. Ou seja, tudo que se 
passa na vida das pessoas tem uma explicação dada através “do Santo”, 
Fala-se sempre em “trabalhos feitos” quando se quer explicar certos 
tipos de acontecimentos, em ''mau olhado” para explicar outros, e ca- 
da pessoa é pensada através das características de seu “Santo”, Esse uni- 
verso simbólico não deixa de permitir a existência de outros. Exemplifi- 
cando: as greves de ônibus ocorridas em janeiro de 1979 foram explica- 
das através de dois códigos. Em primeiro lugar, as pessoas se referiam à 
justeza da revolta devida ao baixo salário dos trabalhadores e imediata- 
mente diziam que esse ano seria de muita guerra, porque “era o ano de 
Omolu”, e discorriam sobre as características desse “Santo”, podendo 
passar uma tarde inteira discutindo o assunto na linguagem do “Santo”. 


5 Para melhor explicação dos termos usados nesta parie do trabalho, ver 
Yvonne Velho, 1975. 
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Tivemos a impressão inicial de que, no cotidiano do terreiro, as 
atividades sagradas e profanas se confundiam. Por exemplo, no “Barra- 
cão” a Mãe-de-Santo passa as tardes costurando roupas e fazendo outras 
atividades domésticas e os Filhos-de-Santo armam uma mesa para joga- 
rem Bingo. Quando se cozinha para o almoço, ao mesmo tempo se faz 
uma comida para fazer oferenda para algum “Santo”. A Mãe-de-Santo 
pode estar conversando debaixo da jaqueira e ali mesmo dar uma con- 
sulta. O parentesco de “Santo” e de “Sangue” também se cruzam. 

O dia-a-dia da Mãe-de-Santo é marcado por atividades domésti- 
cas e atividades do “Santo”. Muitas de suas atividades domésticas são 
transferidas para suas Filhas-de-Santo, como as de cozinha, de arruma- 
ção de casa, etc. Assim, os Filhos-de-Santo têm obrigações em relação 
à Mãe-de-Santo que ela transfere, em parte, para essas atividades domés- 
ticas, tornando-as atividades rituais. O cotidiano daquela casa e do ter- 
reiro estão ligados e a sensação, para o observador de fora, é de que o 
universo religioso e o profano se confundem. Ou seja, uma comida ofe- 
recida como presente pode ser vista como “carregada”' (enteitiçada). 
O roubo de uma cabra pode ser explicado como tendo sido feito pela 
“Entidade” ou por “malandros”. Um passeio à cachoeira pode se trans- 
formar em ritual de oferenda, e ir oferecer “obrigações” na mata é, 
também, um passeio. 

É claro que as categorias “sagrado” e “profano”, “doméstico” e 
“ritual”, “cotidiano” e “ritual” são nossas. O grupo não pensa a partir 
delas e é por isso que tivemos essa sensação de que esses universos se 
confundiam. Percebemos isso em vários níveis. Até o jogo-do-bicho, ati- 
vidade cotidiana, se liga com o “Santo”. As pessoas pedem, constante- 
mente, às entidades, palpites para o jogo. 


6. CONCLUSÕES 


Pensar os dados descritos não é tarefa fácil. Em primeiro lugar, a 
distância social e psicológica que existe entre nós e o grupo estudado 
timita as análises possíveis. Em segundo lugar, nossa experiência de cam- 
po foi tão violentamente marcante que toda interpretação do que vive- 
mos parece diminuir e simplificar a realidade vivida por essas pessoas. 
Finalmente, a riqueza de nossa experiência daria margem para análises 
de inúmeros problemas e aspectos e tivemos que escolher um deles, da- 
do aos limites do trabalho. Sendo assim, consideramos essas nossas colo- 
cações e a própria descrição como base para elaborações futuras. 


89 


O que fica claro, segundo nossa descrição, é que esse tipo de ter- 
reiro é o centro de onde é gerada grande parte das relações sociais, eco- 
nômicas e simbólicas vividas pelo grupo. 

O terreiro não é uma igreja onde os fiéis iriam, regularmente, para 
cumprir suas obrigações religiosas, como em outros casos. A vida coti- 
diana do bairro está profundamente relacionada com o terreiro, gerando 
empregos, reforçando relações de vizinhança e parentesco, e produzindo 
bens simbólicos que fazem parte do universo ideológico de praticamen- 
te todos os habitantes da localidade, sejam participantes ativos dos ter- 
reiros ou não. 

Assim, o que é produzido nesse tipo de terreiro é um Modo de Vi- 
da específico. Segundo nossa descrição, parece, de início, que as esferas 
sagrada e profana se confundem. O “Barracão” servindo a fins sagrados 
e profanos; a consuita que pode ser dada debaixo de uma jaqueira; a co- 
zinha que serve para fins rituais e domésticos; os objetos rituais espalha- 
dos pela casa junto com objetos do cotidiano; o nome que as pessoas 
chamam o terreiro, “Casa de Mãe Ceição”, que tem duplo sentido: de 
“residência” e “terreiro”. Os recursos econômicos do terreiro e da casa 
se misturando. Às interpretações do cotidiano e da vida mostrando que 
tudo pode ser explicado segundo o “Santo”. Os objetos do cotidiano 
podendo ser transformados em “coisas feitas”, ou objetos profanos 
transformados em objetos rituais. O parentesco “de sangue” e ritual 
misturados. 

Essa aparente confusão, no entanto, parece encobrir um princípio 
fundamental de organização desse “Modo de Vida”. O universo é “po- 
tencialmente” sagrado. Como “"mana"é, qualquer objeto, situação, 
acontecimento pode “ser sagrado”, dependendo para isso, apenas, de 
ser pensado como tal. Essa interpretação pode ser feita quer por sacer- 
dotes e iniciados, quer por pessoas não iniciadas. Ou seja, se eu interpre- 


a Segundo Mauss: “O mana é exatamente o que dá valor às coisas e às pes: 
soas — valor mágico, vaior reiigioso, até mesmo valor social” (MAUSS, M., 1974, 
p. 138). Estamos usando a idéia de mana embora pensando que esse valor mágico 
atribuído às coisas é uma forma de pensar no mundo, dividindo-o em duas esferas 
superpostas, “coisas do Santo” X “coisas da vida”. O universo poderia ser interpreta: 
do a partir dessas duas esteras. O mundo habitado pelas “coisas do Santo” descre- 
ve a esfera das “coisas da vida”. O ano de Omolu é o ano das guerras. Os confiitos 
sociais pensados através da simbologia do Santo. Omolu é o deus da doença, das 
pestes, etc. 
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to aquela comida que me foi ofertada como contendo feitiço, ela está 
enfeitiçada, sendo eu uma iniciada ou não. 

Assim o mundo seria sempre, potencialmente, sagrado e são as 
pessoas que definem, em situações concretas, o domínio do sagrado. 

Esse princípio estaria presente na vivência de todos os habitantes 
da coletividade, quer sejam-trabalhadores atuantes no processo de uma 
greve ou donas-de-casa desligadas do universo de trabalho fora do lar. 
Talvez seja isso que permita a convivência de pessoas em posições so- 
ciais, às vezes distantes, participando das mesmas opiniões e dos mes- 
mos rituais. 

O problema seria descobrir por que o universo é pensado dessa 
forma. O que faz com que essas pessoas não pensem a partir, apenas, 
de princípios políticos, por exemplo, ou não tenham internalizada a 
ideologia do Estado ou, ainda, porque a “cultura de massa” não estaria 
penetrando com tanta intensidade apesar da TV. 

Pensamos que, no caso estudado, é o Estado que não chega lá. À 
Escola, a rede de serviços urbanos, O jornal, etc., não atingem esse grupo, 
Não queremos cair na idéia de uma “cultura da pobreza” (Lewis, 1973), 
pensamos que a situação de “gueto” em que vive o grupo poderia criar a 
necessidade de se produzir meios sociais, econômicos e simbólicos pró- 
prios. 

A Baixada Fluminense, como um todo, e o bairro estudado, espe- 
cificamente, vivem uma situação de isolamento social e espacial. 

O “gueto” é distante dos centros de decisão, de êmprego, etc. Lá 
“Madame”, da mulé", me comporto segundo certos padrões, No “'gue- 
to” é outro o meu estilo de vida. Isso mostra que as pessoas conhecem, 
e talvez até saibam manipular, outras ideologias. No entanto, essas ideo- 
logias talvez não sirvam para a vida no “gueto”. Lá, ofereço a Xangô, na 
cachoeira, objetos que serão destruídos e que me custaram caro, e perco 
um dia de trabalho para fazer isso, dando outra desculpa pela minha fal- 
ta no emprego. 

O "gueto" á distante dos centros de decisão, de empregos, etc. Lá 
os recursos são escassos. A polícia atua como força repressiva e vigia, 
constantemente, dando batidas, prendendo. Aí o Estado está organiza- 
do. É 

Sendo assim, forma-se quase que um “gueto cultural”, Esse “'gue- 
to”, é claro, relaciona-se com outros universos ideológicos; no entanto, 
ele é específico porque lá são, praticamente, os terreiros que centrali- 
zam à produção cultural. 
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CAPÍTULO 6 


SERVO E SENHOR: 
NOTAS SOBRE O TRABALHO DE CAMPO 
NA ÁREA DA RELIGIÃO 


Zelia Milanez de Lossio e Seiblitz 


O objetivo deste artigo é apresentar algumas reflexões sobre a es- 
pecificidade da coleta de dados na área da religião. Restringir-me-ei ape- 
nas a algumas formas que, dentro da concepção do campo religioso! são 
consideradas como dominadas. Conduzirei meu raciocínio a partir das 
dificuldades mais gerais de coleta de dados, das particularidades da ob- 
servação participante, para depois pensar os problemas que ocorrem na 
área religiosa. Sem a pretensão de esgotar o assunto, remeterei constan- 
temente aos pesquisadores que explicitaram seus procedimentos, contri- 
buindo assim para o conhecimento do processo de pesquisa, e, por con- 
seguinte, do próprio objeto de estudo, Utilizarei também minha expe- 
riência trente ao kardecismo, à Umbanda e ao pentecostalismo, quando 
da realização das pesquisas com vista à dissertação de mestrado e en- 
quanto participante da equipe que estudou práticas terapêuticas não- 
oficiais, num bairro de Nova Iguaçu?. 

Duas questões que correm paralelas ao processo que examinarei 
serão ainda lembradas: a da proximidade/distância com o campo de ob- 








Para O conceito de campo religioso, ver: Bourdieu, P.: “Gênese e Estrutura 
do Campo Religioso”, em A Economia das Trocas Simbóticas, Ed, Perspectiva, 
São Paulo, 1974. 


2 “Medicina Popular ou Sistema Paraleto de Saúde”, pesquisa realizada para 
o Instituto de Medicina Social, UERJ. 


93 


servação, e a da religiosidade do pesquisador. Tratando-se de problemas 
que a vigilância epistemológica” enfrenta, vale dizer que da luta então 
travada podem ficar algumas cicatrizes que por vezes o pesquisador não 
se dá conta. 

Parece-me que a importância dos atributos perto/lange do espaço 
está ligada diretamente a uma distinção entre o “meu espaço” e “outros 
espaços”. O primeiro, tugar das alternativas do “meu cotidiano”, é 
mais preservado do que os demais, em função dos múltipios objetivos 
que constituem meu projeto de vida, num sentido mais amplo. Nele, 
minha identidade social vagueia no mar de n—1 redes de relações que 
se ligam aos diferentes interesses que possuo. Preservando meus interes- 
ses, com maior ou menor consciência, preservo também estas redes, que 
são, em parte, meios de atingir meus objetivos. Resolver os elementos 
que compõem o próprio espaço vem carregado pois dessa impressão de 
praticar em si mesmo uma autópsia, de conspurcar mananciais que nun- 
ca mais serão os mesmos. E se a ciência desmistifica o “sagrado” que é 
“a minha terra”, quando demonstra que não estudo “a minha cidade”, 
mas “na minha cidade”, permanece ainda sensação de incesto, deste co- 
mer da própria cesta, sori tana que a dinâmica da reprodução das rela- 
ções sociais define como pecaminosa. 

A segunda questão, extensão da primeira, se refere ao grau de mo- 
bilização que representa para o pesquisador trabalhar com a religião. 
De acordo com o quantum de religiosidade de que disponha, variarão, 
até uma escala imperceptível, talvez, o valor dos recursos metodológi- 
cos com que conta. Não me prendo aqui àquelas estratégias particula- 
res que religiosos de diferentes credos utilizarão para a propagação da 
sua fé. Refiro-me ao contato tentador com esses cantos de sereia que, 
se não afundam o barco, podem bem mudar o roteiro do viajante. É 
claro que o pesquisador tem liberdade de fazê-lo, mas que avise ao lei- 
tor, para que este possa saber de todas as determinações que estão inci- 
dindo sobre a produção de conhecimento. 


E A vigilância epistemológica "é uma atitude reflexiva sobre o método da 
ciência, levando os cientistas a apreenderem a lógica do erro como esforço para 
submeter a uma retificação permanente nas verdades aproximadas das ciências & 
os métodos por elas utilizados, para que possam libertar-se das ideologias, das 
crenças, das opiniões, e chegar a uma objetividade científica como processo de ob- 
jetivação” (Bachelard: O Racionalismo Aplicado, apud: Japiassu, H., 1976, p. 
173). 
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Pensar em coleta de dados remete a duas questões indissociáveis, 
apesar de constituírem núcleos específicos de problemas e, por isso 
mesmo, terem a capacidade de interferir no andamento do processo. O 
primeiro núcleo diz respeito à definição do que seja o dado, aquela in- 
formação indispensável para que o cientista elabore sua problemática, 
construindo o seu objeto de conhecimento. Não nos deteremos em 
esquadrinhar essas minúcias epistemológicas, na medida em que já 
foram soberbamente examinadas pelos especialistas” e a elas me refiro 
apenas para enfatizar a importância desse aspecto da questão que, mui- 
ta vez, pela pouca consciência que dela tem o pesquisador, introduz 
distorções irremediáveis que, atravessando aquilo que estou chamando 
de segundo núcleo — a aquisição desses dados —, termina por levar a 
elaborações com coerência interna, por vezes bastante sofisticadas, mas 
estéreis quanto às pretensões dos autores e, por isso mesmo, quanto ao 
aprimoramento teórico que a experiência poderia (ou deveria?) trazer. 

Minha reflexão se centrará neste segundo núcleo e onde se pode 
isolar problemas particulares, tais como o acesso aos informantes, a me- 
lhor porta de entrada para o universo de observação, e o meio mais efi- 
caz de alcançar maior produtividade na tarefa. Todos esses problemas 
já foram também examinados” e destes quero salientar a questão da 
identidade do pesquisador, que me parece ser uma resuitante das dife- 
rentes facetas da questão e examiná-la mais profundamente no campo 
da religião. 

Nunca é demais comentar e desejar que O processo da observação 
participante seja incorporado explicitamente à pesquisa realizada. Este 
me parece ser o melhor meio de dimensionar o significado do dado cole- 
tado e fornecer também ao leitor uma possibilidade de avaliar o traba- 
lho final apresentado. Embora bater nessa tecla possa parecer lugar-co- 
mum, desde a exaustiva análise de Malinowski (1922), nem sempre as 
vicissitudes da coleta ultrapassam as páginas do diário de campo, fazen- 
do com que o primeiro a se confundir com os dados seja o próprio pes- 
quisador. 


“ Sobre a construção do dado, ver Bourdieu, Chamboredon et Passeron: Le 
Métier de Socialogue lprincipalmente a 23 parte), Mouton, Paris, 1972. 


é Dos guias clássicos como “Notes and Queries. . ., dos manuais de Mauss e 
de Maget, passando pelos indispensáveis comentários de Malinowski, Firth e 
muitos outros, ver a coletânea organizada por Alba Zaluar Guimarões: Desvendan- 
do Máscaras Sociais, Liv. Francisca Alves Ed,, Rio de Janeiro, 1974. 
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É claro que o diário de campo não tem o poder mágico de contro- 
tar as deformações, assim como é claro também que essa questão não 
diz respeito apenas à abordagem dita antropológica. Pois se a observa- 
ção participante, stricto sensu, é uma técnica antropológica, com exce- 
ção do levantamento bibliográfico, toda coleta envolve um contato que 
por si só contém uma informação para além daquilo mesmo que se quer 
saber. 

Seria ingênuo o pesquisador que, munido de um questionário ela- 
borado com o mais elevado rigor, pudesse supor que está livre das dis- 
torções, De fato, não cabe aqui discutir as vantagens ou inconveniências 
da aplicação de questionário, mas o próprio ato da aplicação do questio- 
nário denuncia a inconsistência da técnica que tem, por trás — embora 
demonstre coerência interna —, uma inconsistência metodológica e teó- 
rica, 


... Esbarrei atônita na pergunta 126! A questão era clara: — 
“Quando seu filho come à mesa, em companhia dos pais, ale par- 
ticipa da conversa?” Oihei em torno. Na peça única que era aque- 
le barraco, encarapitado no alto do Morro do Alemão, tive ver- 
gonha de enunciar aquela piada de humor negro para a minha en- 
trevistada, uma veiha que cuidava de um neto abandonado pelos 
pais e que sobrevivia pela solidariedade de vizinhos menos mise- 
ráveis que ela. Minha mão titubeou entre um revoltado M. 4. inão 
se aplica) e uma frase meio-cúmplice na quadrícula Outras*, 


E se a pesquisa qualitativa não apresenta esse tipo de problema, 
introduz, como é sabido, aquela incômoda sensação de hipocrisia que 
marca os encontros para entrevistas, principalmente quando são realiza» 
dos nas residências dos informantes e vivenciados numa atmosfera am- 
bígua de falsa amizade. Não quero com isto dizer que o pesquisador seja 
uma figura maquiavélica que desvenda segredos impunemente, É exata- 
mente o contrário: é porque, dos contatos onde se gerou uma aura de 
confiança mútua que redunda na ida à casa e na passagem de confidên- 
cias, surge por vezes um terno sentimento por pessoas que são, em prin- 
cípio, os informantes. Mesmo sabendo que estes capitalizam algo da 
situação (prestígio entre os pares, dinheiro, miçangas ou o que for), a 


É Trecho das anotações feitas em 1971, quando do aprendizado de campo, 
apliquei entrevistas para a pesquisa: “A Educação nos Setores Populares Urba- 
nos”, trabalho coordenado peio Centro Latino-Americano de Pesquisas am Ciéên- 
cias Sociais. 
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consciencia de nenhum (ou muito pequeno) retorno do negócio é algo 
constrangedor. E a ambiguidade se torna ainda mais acentuada quando 
o entrevistado põe em evidência a importância do pesquisador e do 
quanto se sente lisonjeado pela escolha de que foi alvo. 


. .. Na casinha de dois cômodos e chão batido, fizeram-me sentar 
à mesa tosca, onde, à minha frente, num outro tamborete, insta: 
lou-se o dono da casa, A mulher, de pé com o filho mais novo no 
colo, estava ao lado do homem, cuidando para que nada faltasse 
aquele momento tão importante para a família. A meninada, qua- 
tro crianças entre três e sete anos, debruçava-se sobre a mesa, es- 
parramando os cotovelos e disputando com a garotada da vizi- 
nhança, que ia e vinha pela porta aberta, um lugar próximo ao 
gravador. À um gesto da mãe, uma das crianças da casa partiu em 
disparada até a venda da esquina, de onde trouxe uma garrafa de 
guaraná gelado que foi posto sobre a mesa. O marido chamou a 
atenção da mulher que, pouco afeita àquela situação — receber 
“uma doutora do Rio de Janeiro que tem interesse na vida dos 
plantadores” — esquecera de colocar um copo à minha frente. 
Isso feito, a garrafa foi aberta e os othos das crianças acompa- 
nharam ávidos todo o percurso que o líquido fazia, da garrafa pa- 
ra O meu copo, único, em evidência, testando toda a minha impo- 
tência frente à distância social que ali se resumia”. 


Mas longe de mim afirmar que o local de entrevista tem papel de- 
terminante em todo o processo. Ele é uma circunstância (mais umas 
com que O pesquisador se detronta, nos estreitos limites que a realidade 
lhe impõe. Aqui, o possível fala bem mais alto do que o preferível e a 
margem de manobra do entrevistador está delimitada por fatores de 
tantas ordens e se impressionando por tantas forças que eu me pergun- 
to se algum dia uma programação de computador possa mostrar a equa- 
ção da entrevista ideal. Parece-me ainda que a aventura de se expor seja 
a forma, a única maneira possível de chegar ao “outro”, com todas as 
inconveniências com que isso possa soar aos ouvidos dos puristas. Se a 


! Aqui, a distância espacial coloca uma aura de importância sobre o pesquisa- 
dor e a situação, mas é bom ter em mente que o outro lado da medalha é a des- 
confiança com que qualquer “estrangeiro”, em geral, é visto. (Agradeço a Regina 
Novaes OS riquissimos relatos das experiências de campo vividas na Zona da Mata, 
enquanto participante da equipe dirigida pelo Prof. Dr. Moacyr Palmeira.) 
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subjetividade aqui pode amedrontar os inexperientes, a maturidade atin- 
gida a duras penas vai fazê-lo aceitar este imperativo, subjugá-lo à incô- 
moda (porque pouco controlada) certeza de que está vivendo um mo- 
mento de manipulações reciprocas, um jogo onde cada um defende seus 
interesses, onde, mesmo sem consciência disso, disputa-se o poder, Ul- 
trapassada essa pretensão de tudo controlar, e livre do risco de cair na 
sala branca de Mary Black”, trata o pesquisador de tirar partido da si- 
tuação e incorporar os possíveis desvios que ela traz. É o que faz Diana 
Brown, em “Umbanda: Politics of an Urban Religious Movement”: 


“.. Interviews were conducted in the centros themselves, usually 
in the period preceding the religious service. This setting was far 
from ideal, but was the only one feasible because the centros do 
not serve a primarily local community and interviews in partici- 
pant's homes would thus have necessitated excessive travel 
(ef.:7). 


Mas sem dúvida que mesmo alegando o excessive travel, a autora 
reconhece que não é este o fator determinante na escolha do focal das 
entrevistas, porque continua: 


Further, practitioners of Umbanda, particularly those of the 
middle classes, are extremely reluctant to admit publicly their 
connection with this religion, which suffers from considerable 
social disapproval by the general public and which is often a 
subject of criticism (idem). 


Mais do que prosseguir nessa espécie de condenação humana que 
Diógenes consagrou quando empunhou a lâmpada e saiu por aí, procu- 
rando a verdade, cabe ao pesquisador aceitar a sua unidade dupla de 
“homem diurno” (da Ciência) e “homem noturno” (da Poesia), como 
diria Bachelard”, onde razão e devaneio estão sempre presentes: 


* Mary Black, em “Eliciting folk taxonomy in Ojigwa”, artigo incluído na 
coletânea Cognitive Anthropotogy, organizada por Tyler tRinehart and Winston 
Inc, Nova lorque, 1969), refere-se ao local ideul para entrevistas: uma sala branca 
., tivesse a capacidade de evitar associa- 





onde a ausência de objetos, simbolos etc, 
ções distorcidas por parte do entrevistado. 


* Sobre a reflexão de Bachelard, ver, além das obras do autor, O trabalho de 
Hilton Japiassu: Para Ler Bachelard. 
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... Sozinho, na noite, com um tivro iluminado por uma can- 
deia — livro e candeia, dupla ilha de luz, contra duplas trevas do 
espírito e da noite. 

Eu estudo! Sou apenas o sujeito do verbo estudar. 

Pensar, não ouso. 

Somente os filósofos pensam antes de estudar. Mas a candeia se 
apagará antes que o livro difícil seja compreendido. Nada se deve 
perder do tempo de luz da candeia, das grandes horas da vida es- 
tudiosa. Se levanto os olhos do livro para olhar a candeia, ao invés 
de estudar, eu sonho. Então, as horas ondulam no vale solitário. 
As horas ondulam entre a responsabilidade de um saber e a liber- 
dade dos devaneios, esta extremamente fácil liberdade de um ho- 
mem solitário (La flamme d'une chandelle, pp. 53-55). 


E é aí que se percebe toda a grandeza da afirmação de Da Matta, 
que a olhos desprevenidos poderia parecer simplismo cômodo; de que a 
certo nível a coleta de dados continua sendo “artesanal e paciente, de- 
pendendo essencialmente de humores, temperamentos, fobias e todos 
os outros ingredientes das pessoas e do contato humano""º. 

Mas, para que não sucumba aos devaneios nem se afogue junto 
com os manuscritos de Monod, que num ato de desespero (?) despeja 
fora a água do banho junto com o bebê, o pesquisador continua buscan- 
do, atrelado à realidade de que a noite sucede o dia, e assim continua- 
mente, e por isso mesmo, desça o homem de sua fantasia de imortali- 
dade e submeta-se à história, reconhecendo à historicidade de todos os 
seus atos e produções. 

E será pensando historicamente o seu pensamento, que estará pro- 
duzindo, colocando seus meios de pensar e o objeto pensado na histó- 
ria, que ele poderá assumir seu papel histórico. Não é de outra maneira 
que pretendo enxergar a religião, nem a forma de abordá-la. É nesse 
quadro, informada por um princípio de realidade — onde o cientista e o 
poeta se encontram — que procurarei pensar as dificuldades da coleta 
de dados na área da religião. 

Isolar os aspectos éticos dos metodológicos na coleta de dados é, 
antes de tudo, uma medida de bom-senso. Mas se, por um lado, há cons- 





o Em “Ofício de Etnólogo,. .', o Dr. Roberto Da Maita comenta a grande 
mobilização emocional por que passa o antropólogo quando em trabalho de 
campo, 
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ciência de que os dois domínios se interpenetram, por outro lado, a éti- 
ca do pesquisador esbarra na ética própria gerada pela religião dos seus 
observados, o que implicará em diferenciações muito sutis nos significa- 
dos dos acontecimentos. Muito sutis mas muito importantes, já que a 
ética religiosa, em última instância, conta com um critério rígido de se- 
paração entre o sagrado e o profano, a partir do qual todas as outras 
coisas se classificam. 

Daí que, examinando as diferentes experiências de campo, possa 
surgir, como primeira hipótese, que as dificuldades do contato corram 
por conta da especificidade da doutrina que está sendo examinada e da 
ética gerada entre seus usuários. 

Infelizmente poucos pesquisadores explicitam o processo de cons- 
trução de suas identidades e por isso não é possível um levantamento 
mais rico que permita construir hipóteses mais consistentes. Yvonne 
Velho e Regina Novaes fornecem os detalhes dessa etapa, e que porei 
em relação com a minha própria experiência, a seguir. 

Yvonne Velho fora introduzida no universo de observação por um 
aluno seu, que era presidente do terreiro a analisar, e que demonstrava 
orgulho em tê-la como pesquisadora das atividades religiosas ali realiza- 
das. 


“... Minha preocupação básica foi partir das informações do uni- 
verso pesquisado e tentar verificar como um grupo de pessoas vi- 
via, numa época determinada, usando determinados rituais, sím- 
bolos e costumes. Num segundo momento, procurei interpretar 
o que estava sendo expresso através da história desse terreiro, de 
seus rituais e da exegese dos membros do grupo. Ou seja, preten- 
dia perceber a lógica que estava por trás desses rituais, símbolos 
e do discurso daqueles que os praticavam” (cf. VELHO, Ivonne, 
1975:15). 


“O “ter estudo” era, de um lado, um sinal de prestígio para o gru- 
po, enfatizado pelo presidente, já que era estudante universitário. 
Assim, não tive muitos problemas para ser aceita, pelo menos nes- 
se nível, pois logo se estabeleceu um mecanismo através do qual 
aquele que me desse mais informações ganhava um pouco de pres- 
tígio” (idem: 18). 
No entanto, aquele atributo “ter estudo”, por dizer respeito a 
uma outra esfera de legitimação, não se manteve. Outras categorias, es- 
sas fazendo parte do sistema classificatório do grupo, foram introduzi- 
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das, no sentido de dar uma identidade satisfatória para a pesquisadora, 
permitindo dessa forma a sua permanência entre O grupo, sem causar 
constrangimento aos demais. Três categorias surgiram então, sendo que 
a última delas expressava a expectativa mais cara para O grupo: médium- 
científica, filha-de-curiosidade, filha-de-fê. 


“O Pai-de-Santo, logo no primeiro contato, terminou a conversa 
falando nos vários tipos de médiuns e contando de um rapaz seu 
conhecido. — 'Era igual à senhora” — disse — 'e conversava muito 
comigo. Me contou que estava numa casa pobre. Quando chegou 
na porta, antes de bater, o velho chamou ele e disse que sabia ce 
tudo o que ele queria. Ensinou algumas coisas e disse que ele po- 
dia voltar para o Rio que ele ia ensinar tudo, ele em Minas e o ra- 
paz aqui.” Continuou dizendo que o rapaz, depois disso, escreveu 
um livro, mesmo sô estando estudando há seis meses, e que agora 
trabalhava na Congregação Umbandista, indo aos terreiros para 
ver se “tudo está feito de acordo com a Lei”. 

Terminou dizendo: — 'Ele é um cientifico, sabe de tudo mas não 
recebe. Ele pode ver tudo, está do seu lado num bar e saber sua 


vida. E existe ainda o médium cientifico”. 


Segundo Camargo (1961) no seio da Umbanda “o que se vê (...) 
são cambiantes variados de organizações religiosas, sem unidade doutri- 
nária e ritualística. (E dai) Todo terreiro tem seu sistema e cada Diri- 
gente pensa monopolizar a mais acabada verdade” (cf,: 33). Por isso é 
de menor importância examinar a existência anterior desse tipo de mé- 
dium (o “científico"), ou se ele foi criado naquela hora tendo em vista 
a necessidade do Pai-de-Santo de marcar o seu papel de líder espiritual 
do grupo, de quem o presidente era autoridade de outra ordem. Se a 
história por ele invocada era verdadeira ou não, também pouco importa, 
pois o que é relevante é que abriu-se um espaço legítimo para a pesqui- 
sadora. No entanto, a coisa não ficou aí: 


“.. “Um dia, (uma médium) possuída por seu Preto Velho, cha- 
mou-me e pediu para colocar o charuto que fumava em minha 
boca com a brasa voltada para dentro. Relutei, mas insistiu e, en- 
tão, fiz o que tinha mandado, com muito medo, confesso. Devo!- 
vi-lhe o charuto e eta, abrançando-me, disse: — 'Chucê é filha-de- 
fé, não queimou, vou protegê chucê e abri seus caminho" — Al- 
guns dias depois o mesmo Preto Velho me disse, meio rindo: — 


*Chucê é filha-de-curiosidade, mas vat sê filha-de-fé'", 
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Na verdade, filha-de-fé encerrava a expectativa de pelo menos 
parte do grupo, que com a conversão da autora veria seu sistema legiti- 
mado de fora e contaria, conscientemente ou não, com uma margem 
maior de manipulação. De qualquer forma, ficou a proposta no ar e en- 
quanto filha-de-curiosidade e contribuindo como sócia do terreiro, 
Yvonne pôde desenvolver sua pesquisa e presenciar a luta pelo poder 
entre o presidente e seu Pai-de-Santo. 

A aceitação de Regina Novaes entre os pentecostalistas da Zona 
da Mata se dá de outra forma, na medida em que seu objeto é outro e 
que a composição do universo é totalmente distinta. Seja em termos 
de doutrina, seja quanto à ética que fornece a seus usuários e à organi- 
zação interna do grupo, tais diferenças criam um mundo novo, sui 
generis, que por isso mesmo exige uma maneira especial de ser aborda- 
do. Diferente do que ocorre na Umbanda, o crente utiliza a categoria 
interessado para aqueles que estão presentes a um culto e ainda não se 
converteram. 


“Se alguém é interessado o grupo tem por obrigação batalhar pela 
sua conversão. Depois de muita resistência por parte do interessa- 
do pode advir a desconfiança. Se o tempo em outros contextos de 
pesquisa pode funcionar positivamente fazendo com que a relação 
pesquisador-informante seja mediada por uma confiança adquiri- 
da no passar dos dias, aqui se daria O inverso. O passar dos dias só 
poderia confirmar que o pesquisador 'tem algo que impede”, “tem 
o coração fechado”, “não quer deixar as coisas do mundo”, levando 
o grupo a desconfiar de suas intenções” (cf. Regina Novaes, 
1979:12). 


Esse tipo de reflexão foi possível, a partir de uma experiência an- 
terior da autora, quando, numa pesquisa exploratória realizada em Reci- 
fe, procurou assistir cultos em praça pública e em determinadas igrejas 
de crentes: 


“Após uma semana minha presença passou a ser notada e as tenta- 
tivas de conversão se iniciaram. Resolvi esperar o final da prega- 
ção para conversar com alguém do grupo, me apresentar, colocar 
minha intenção de realizar a pesquisa e meu interesse por sua 'vi- 
da e religião”. Desta conversa cheguei a algumas conclusões. A 
idéia de estudo, pesquisa, tem um significado particular para estes 
grupos. É comum se ouvir dizer: “Vai, estude bem a Bíblia e en- 
contrará as razões para se tornar crente”. Por mais que eu dissesse 
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que queria conhecer a vida deles, de sua religião, da história de 
sua conversão, tudo era entendido como se eu quisesse dados para 
resolver, para aderir. A cada pergunta que eu fazia a resposta era 
uma tentativa de me convencer de suas verdades” (idem: 12, p. 
11). 


A autora alerta para a alternativa que seria a simulação da conver- 
são, mas, como reconhece, esta, além dos problemas de ordem ética, 
carrega outros de ordem metodológica: 


“OQ “aceitar Jesus”, que é O primeiro sinal para a entrada na congre- 
gação, significa uma integração na 'comunidade de irmãos”, como 
é chamado cada núcleo da Assembléia de Deus, o que é traduzido 
em direitos, deveres e na adoção de um modelo de comportamen- 
to. À identificação imediata com os crentes poderia comprometer 
a mobilidade necessária para a realização da pesquisa. Compreen- 
der o significado da filiação religiosa e avaliar suas repercussões 
nas diferentes áreas da vida social pressupõe o conhecimento de 
outras alternativas religiosas reconhecidas pelo conjunto dos cam- 
poneses, para detectar a relação e a posição da Assembléia de 
Deus entre elas; assim como pressupõe o conhecimento da prática 
social dos camponeses não crentes, para fazer possível a compara- 
cão” (idem: 13). 


A autora se decide então a entrar no campo via Sindicato dos Tra- 
balhadores Rurais, ao qua! os informantes eram filiados e cujos dirigen- 
tes foram os mediadores na relação com os camponeses crentes e não 
crentes. Só mais tarde, a relação mais aprofundada com uma senhora 
crente (que a autora veio a constatar possuir uma posição de liderança) 
efetivou o acesso aos sitios dos crentes. A identidade foi, pois, gerada a 
partir do Sindicato: interessada na vida dos agricultores da região, o que 
não abofiu os cuidados particulares dos religiosos: 


“Para me acompanhar aos sítios dos outros crentes ela conseguiu 
a permissão do diácono, autoridade máxima da Congregação. O 
diácono concordou com as visitas, proibindo, no entanto, o uso 
do gravador. Já no segundo período de campo, diluída a idéia de 
perseguição, pude utilizar o gravador para entrevistas com os 
crentes” (idem: 14). 
Nos últimos meses de 1978, Deima Pessanha Neves e eu, por con- 
ta da pesquisa “Medicina Popular ou Sistema Paralelo de Saúde”, fomos 
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incumbidas de levantar as atividades dos terreiros de Umbanda e da As- 
sembiéia de Deus no que tangia à prestação de serviços de saúde para à 
popuiação de um bairro da periferia de Nova Iguaçu”. Tratando-se de 
entender a concepção de saúde, doença e cura para os usuários das casas 
religiosas, O acesso ao campo foi relativamente simples, na medida em 
que nossas propostas de convivência não ameaçavam os fundamentos da 
té dos adeptos. A religião entrava de viés na história e houve inclusive 
ums inversão: éramos amiúde convidadas para assistir aos rituais e os 
agentes eram pródigos em explicitar o suporte espiritual dos seus pode- 
res curativos. 

Acredito, portanto, que o objeto de nossos encontros não causas- 
se preocupações de maior monta entre os entrevistados, que tinham até 
uma oportunidade de demonstrar as excelências dos seus sistemas de 
crença, desde que fora, de início, afastada a suspeita de que fazíamos 
parte de uma equipe de fiscalização médica. Isto porém não evitou que 
houvesse todo um clima de má vontade entre os pentecostalistas. Sabra- 
mos que o mesmo grupo fora assediado anteriormente por um conjun- 
to de moças que fazia outra pesquisa utilizando o mesmo universo de 
observação. Nunca pudemos saber o tipo de problema — se é que hou- 
ve — que então se colocou, ou se apenas o campo estava saturado. O 
fato é que ouvimos falar de uns impostos que haviam sido cobrados à 
Assembléia de Deus pouco depois da permanência das moças no local e 
que o acontecimento tinha sido associado a elas, como se fossem fis- 
cais de tributação. Também não pôde ser tirado a limpo o responsável 
pela ligação entre os acontecimentos, mas a verdade é que O pastor 
incorporou à estória ao Evangelho e recomendava "muito cuidado com 


o) Sistema Paralelo de Saúde utiliza vários critérios para classificar os mates 
que afligem seus usuários: biológicos, como sexo e idade; fragmentos do saber mé- 
dico oficial vulgarizado; religioso, etc... As religiões presentes na área, tendo em 
vista, entre outros fatores, a escassez de serviços médicos oficiais, socorrem a po- 
pulação, de acordo com estratégias que reforçam suas caracter ísticas particulares. 
Assim, grosso modo, pode-se dizer que: a) os agentes da Igreja Católica prestam 
primeiros socorros e induzem os pacientes à procura de médicos; b) os crentes dão 
o mesmo conselho e reforçam o trabalho dos agentes da medicina com orações e 
unção de óleo nos doentes; c) os umbandistas desenvolvem suas práticas de ofe- 
rendas às entidades e recomendam a farmacopéia popular, chás e banhos, acon- 
selhando à procura do “casaca preta” apenas quando pressentem que seus recursos 
são insuficientes. O peso da “interferência divina” nas questões de saúde é, pois, 
mais atuante entre as duas últimas religiões do que no seio da Igreja Católica. 


104 


os falsos protetas”. Por infeliz coincidência, o episódio de Jim Jones 
estava em plena efervescência e num culto dominical, imediatamente 
depois de uma preleção sobre os falsos profetas, o pastor nos convidou 
a ficar de pé, anunciando nossos nomes e objetivos. Não tivemos meios 
de localizar onde fora cometido o erro que quase fez abortar a relação 
ou se se tratava de um elaboradissimo plano de defesa do pastor, que se 
encontrava num processo difícil de consolidação do poder na região, 
como viemos a saber por um diácono dissidente que se instalara nas 
proximidades e que contatamos em seguida. 

No que tange ao campo da Umbanda, este se achava bastante divi- 
dido, em vista do grande número de terreiros que disputava a população 
do bairro, população esta que ainda fornecia quase 50% do seu contin- 
gente para a Assembléia de Deus e para a Igreja Batista, além de uma 
grande parte que frequentava tanto os terreiros de Umbanda e Candom- 
blé como à Igreja Católica. Tamanha religiosidade da população pode 
ser explicada, entre outros fatores, pela carência generalizada de um 
bairro de 8.000 habitantes, sem água e esgoto, sem telefone, farmácia 
ou médico, e que tira quase todos os recursos das casas religiosas que 
possui. Os agentes religiosos fazem os primeiros socorros, criam siste- 
mas previdenciários informais, prestam serviços mútuos, trocam favo- 
res por conta das ligações que mantêm com a polícia e as repartições 
municipais, promovem alguma forma de educação, que as duas precá- 
rias escolas municipais não têm condição física de satisfazer, etc... 
Assim, apesar de haver trabalho para todas as instituições religiosas 
presentes, e mais ainda se houvesse, as existentes constituem uma rede 
onde se reproduz, em ponto pequeno, a hierarquia das religiões da nossa 
sociedade: a Igreja Católica querendo salvar a população do fanatismo 
(crentes em geral) e da superstição (macumbeiros). Os Batistas e Pente- 
costalistas disputando discretamente a clientela que se entregou a Jesus, 
contra a hipocrisia dos que o não fizeram (os católicos) e a ignorância 
dos demais (frequentadores de Umbanda e de Candomblé). Os agentes 
do Candomblé clamando pela autenticidade de suas práticas, não cons- 
purcada por outras crenças (Umbanda), e justificando a menor penetra- 
ção por conta do rigor que exige. Essa disputa, explicitada a nível da 
doutrina, não interfere na prática dos próprios agentes eclesiásticos, 
que, com os mais diversos interesses, desenvolvem um senso comunitá- 
rio, ditado pela realidade madrasta. A clientela, esta, tenta tirar o que é 
possivel de cada setor, chamando a freira para aplicar soro quando a de- 
sidratação ataca as crianças, pedindo ao pastor (que tem automóvel) 
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que leve um doente de urgência para o centro de Nova Iguaçu, partici- 
pando das distribuições de comida e roupa da casa de Candomblé e, 
por que não?, mandando fazer um belo trabalho “pra Seu Zé Pilintra 
amarrar o coração da vizinha”. 

Nesse cenário, o pesquisador pode trazer prestígio, na medida em 
que a escolha do terreiro não deixa de ser uma certa promoção. Afinal, 
trata-se de “gente fina, que vem lá de baixo, deixa o carro estacionado 
na porta. ..!? 

No meio desse jogo de forças é possivel compreender o mau rece- 
bimento por parte dos pentecostais, assim como aceitar suas racionali- 
zações envolvendo nossas colegas. Ao mesmo tempo, é também possível 
entender os esforços dos Pais-de-Santo no sentido de nos demonstrar 
um rigor doutrinário e uma prática cuidadosa que se mostrasse à altura 
da demanda da população. 

Quanto à Assembléia de Deus, esta já desenvolveu uma forma de 
organização em que a unidade da doutrina e da prática estão garantidas, 
e em que a vida religiosa do grupo é autofinanciada, cabendo aos agen- 
tes eclesiásticos a manutenção dessa ordem e a circulação dos bens en- 
tre os fiéis. 

Mas tal não se dá no âmbito da Umbanda: como atingir seus obje- 
tivos se cada terreiro dá uma interpretação um tanto ou quanto pessoal 
da religião e a todo momento se vê ameaçado pela interpretação dife- 
rente do seu concorrente que funciona na mesma rua? Como marcar sua 
autenticidade e competência, se é tão difícil conservar os quadros hu- 
manos do terreiro ideal, com Mãe-de-Santo, Mãe-Pequena, Fithas-de- 
Santo, Cambona, gente deitada fazendo obrigação, em meio âquela 
precariedade? Como justificar ter perdido duas médiuns para O terreiro 
vizinho, cujo dono conseguiu comprar mais um lote de terra e agora faz 
sua puxadinha, para que seus Filhos possam trocar as roupas com mais 
conforto? Como fazer a casa funcionar, quando no dia da sessão não há 
em caixa Cr$ 15,00 (quinze cruzeiros) para comprar um maço de velas? 
Que poder têm essas entidades da coroa da Babá que não conseguem 
dar um paradeiro em tanta dificuldade para que o terreiro cresça em 
adeptos, todos ordeiros, cumprindo suas obrigações, indo às matas e 


Iê No pequeno bairro de Santa Rita, em Nova Iguaçu, onde apenas oito mora- 
dores possuíam automóvel, é considerado, entre os terreiros, sinal de grande pres- 
tígio ser frequentado por clientes que não fazem parte da vizintança, o que, em 
geral, é denunciado peia presença de carros à porta. 
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cachoeiras fazer suas oferendas e dessa forma ter seus orixás sob agrado 
para qualquer necessidade? 

Indagando de Francisca, uma Mãe-de-Santo do lugar, sobre sua 
atividade terapêutica, tivemos por resposta: 


— Ahnn. .. Eu mesma não sei não... Só a Vovô é que sabe, não 
é? Não sei como ela conhece as receitas dos chá. . . nem os banho 
todos... Quer dizer... eu sei alguns, que minha mãe de sangue 
usava... mas como faz.., O tratamento que tem que dar... só 
ela mesma, não é?... 


Em seguida, Francisca se colocou à nossa disposição para entrevis- 
tarmos a entidade que recebia. 

No dia marcado pela médium, voltamos a sua casa, de onde a con- 
duzimos até o locat onde funcionava seu terreiro: um quartinho anexa- 
do a casa de parentes, e onde ainda não se pudera colocar a janela. Duas 
tábuas tapavam o buraco na parede sem reboco do pequeno cômodo 


onde Vó Maria Conga nos recebeu meia hora depois, imponente no seu 
vestido rodado, cachimbo à boca e cuspindo no chão o tempo todo. 


Sem ajudantes de qualquer espécie, a entidade fez com que nos 
apresentássemos e disséssemos o motivo de nossa vinda. Relembramos 
que seu cavalo nos prometera que ela falaria conosco sobre curas e ou- 
tras coisas que só ela, a entidade, sabia. Aquiescendo, perguntou-nos 
que aparelho era aquele que trazíamos e para que servia. (Tratava-se 
do mesmo gravador National com o qual graváramos duas entrevistas 
com Francisca.) Concordou que gravássemos o encontro e, dessa forma, 
obtivemos muitas informações da terapêutica de Francisca/Vovó Maria: 
os casos mais recorrentes, sintomas e receitas, precauções e providências 
posteriores, sua grande força e sua dependência a Zambi, o Deus Todo- 
Poderoso. Para concluir, um conselho: 


“.. Ann... a fraqueza da Umbanda, o mistério da Umbanda... 
A véia vai dizê pra chucê uma vredade. .. Chucê pode nascê... 
pode se criá na Umbanda que chucê nunca vai sabê o fundamen- 
to dela, viu minha fia? Chucê pode rodá. .. bastante... procu- 
rando sabê qual é o fundamento da Umbanda, mas não conse- 
gue... pruquê tem muita coisa que nóis não podemo... nesse 
caso... viu minha fia... principalmente. .. o que nóis faz pra fa- 
zê... O assentamento. .. nóis não pode contá. . . tem muita gera- 
ção que nôis não podemo contá. .. dizê... pra chucê, viu, crian- 
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ça? Mas esse. .. como dige. .. esse. .. uma Babá. . . quando faz o 
fio e dá o compromisso dum terreiro pra ele... ele espera 7 ano 
pra podê entender... tudo. . .é... minhafia... 7 ano... 


Não podemos esconder o impacto que esta lição produziu: ali es- 
tava, frente a nós, submetendo-nos a uma demonstração do poder reli- 
gioso, uma voz que se dizia uma entidade e que por isso podia escapar 
dos nossos assédios muito mais que seu mortal cavalo, Francisca, que en- 
contrara uma saída para preservar seu papel religioso. Quesalid não 
poderia ter feito melhor... O poder da nossa Vovó estava na sua figura 
mesmo. Como diz Betty Milan: 


“(O poder de Vovô Conga de Angola) emergia e se configurava 
através do absolutismo, do enigma e de um certo saber. Absolutis- 
mo que só reconhece uma verdade, aquela que afirma o poder. 
Enigma que faz deste, enigma entre aqueles a decifrar. Saber que 
propicia resposta a tudo e que, por ser exclusivo, salvaguarda O 
enigma e legitima o poder. Saber que se legitima através de uma 
lógica que é senhora de todos, mesmo daquele que encarna o po- 
der, que, assim, só exerce a sua autoridade em benefício dos ou- 
tros, só é impositivo para realizar o desejo alheio e conjurar amea- 
ças, 

A última experiência a comentar aqui refere-se à pesquisa realiza- 
da para a elaboração de minha dissertação de mestrado, que versou so- 
bre a ideologia veiculada por um centro espírita da zona norte desta ci- 
dade. A instituição examinada autodenominava-se kardecista &, ao mes- 
mo tempo em que dedicava-se ao estudo do Evangelho Segundo o Espi- 
ritismo (de acordo com as normas ditadas pela Federação Espírita Bra- 
sileira), realizava eventos de caráter umbandista, com médiuns portanto 
“Guias”, entidades baixando e aplicando passes de descarrego na cliente- 
la. A presença das duas correntes na mesma casa denunciava a comple- 
mentaridade delas, na medida em que cada qual capitatizava vantagens 
com a presença da outra. A Umbanda servindo como uma espécie de 
chamariz de clientela para o centro (e de onde eram recrutados os mé- 
diuns que participariam dos quadros da casa) e o Espiritismo legitiman- 


na Embora a autora não enfrente a situação da consulta a uma entidade num 
terreiro de Umbanda, com vistas a uma pesquisa de caráter antropológico, sua et- 
nografia é rica em informações, principalmente quanto à sequência dos atos de 
submissão por que pussa O consulente em aigumas dessas casas. 
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do aquelas práticas em nome da evolução dos espíritos, meta prioritária 
do kardecismo. A essas duas esferas complementares e de limites pouco 
nítidos correspondia uma divisão de trabalho de forma que o tempo e o 
espaço do centro fosse usado plenamente e sem choques, detectando-se 
no entanto, por parte dos dirigentes com maior poder de decisão, um 
alinhamento (pelo menos nominal) com os ideais da Federação Espírita. 
Embora numericamente a preferência popular recaísse sobre as ativida- 
des umbandistas, a presidência da casa a aceitava — e a seu diretor, O 
chefe espiritual — como uma forma de promover a evolução espiritual, 
como uma espécie de caridade. 

Frente a este quadro, duas atitudes básicas foram tomadas em re- 
lação à minha presença: a dos espiritas, que contava com uma equipe 
de administradores (presidente, vice-presidente, tesoureiro, secretárias) 
e a dos umbandistas (chefe espiritual e médiuns que trabalhavam em 
sua sessão). 

O primeiro grupo primou por ser reticente e furtar-se à prestação 
de informações. Tão logo deixei de ser uma “perturbada”, categoria que 
cabe a quem frequenta aquela casa e neia não trabalha (isto é, que não 
está envolvido em um processo formal de evolução espiritual — na práti- 
ca: que não pertence aos quadros de desenvolvimento mediúnico), não 
esperavam que eu os incomodasse com perguntas. Saivo aquelas que po- 
diam ser convertidas em doutrinação, as demais eram recebidas com de- 
monstração de desagrado e a alegação (justa, aliás) da inoportunidade 
da questão. Resguardaram-se de me dar endereços de residência ou de 
trabalho para que, com mais tranquilidade, pudessem vir a falar de suas 
experiências no centro. A compreensão da organização interna, salvo 
a nível muito superficial e apressado, foi vetada, e informações sobre 
clientela, sócios, atividades assistenciais promovidas foram alvo de uma 
estratégia onde sofri fragorosa derrota. 


“... Parecia haver um acordo tácito em não desnudar a institui- 
ção. Fosse por conta da noção relativamente difundida de que há 
malversação dos recursos financeiros, fosse como tática no con- 
trole da interação, ou pelas duas razões, duas formas de atitudes 
foram tomadas pelos membros que tinham acesso às informações 
necessárias. 

A primeira das táticas foi adotada por aqueles que pertenciam à 
cúpula do centro (chefe espiritual, presidente, vice-presidente, te- 
soureiro), que consistia em transformar, sem mais delongas, uma 
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questão quantitativa em qualitativa. Com a perícia dos diplomatas 
deslocavam O tema para o proselitismo até que, esgotados os Ul- 
timos recursos, eu era conduzida para o escalão mais baixo — q 
pessoal administrativo (duas secretárias), que sem dúvida tinham 
nas mãos as respostas objetivas. Mas entre o pessoal subalterno a 
estratégia se reproduzia: utilizava-se primeiro a tática do 'ganhar 
tempo”, que consistia em marcar hora e adiá-la seguidamente até 
que ficasse comprovado que eu não abandonaria o meu objetivo, 
Constatado o meu empenho, limitado sempre pelo risco de vir a 
perder o informante, mudava a secretária de tática (repetindo a de 
seus superiores hierárquicos): me conduzia a uma novata na fun- 
ção, sua subordinada, que, investida recentemente no cargo, não 
tinha acesso aos fichários. Mesmo assim, o processo recomendava 
com os adiamentos tão conhecidos, até que me convenci ser este 
um dado fundamental, mais ainda do que os números, propria- 
mente ditos” (cf. Lossio e Seiblitz, 1979:37), 


Sabedora da situação de dominado que o chefe espiritual vivia, 
procurei-o por telefone e dar até sua casa foi um passo. Depois de fatar 
amplamente sobre o fundador da casa, de quem era o herdeiro, e da sua 
inserção no centro, desembocou na sua participação atual, da qual en- 
trou em detalhes, talvez movido pelo relato que fizera de sua vida e da 
casa. À bem da imagem que tinha construído ante meus olhos, não pô- 
de se furtar às críticas ao centro, que confirmavam as insinuações vela- 
das já ouvidas e tão cuidadosamente negadas quando eu insistia em 
aprofundar a questão. Centrado em sua forma de atuar, buscou justifi- 
cativas, €, ao fazê-lo, desvendou um pouco das relações de poder que a 
cúpula fazia questão de escamotear, no empenho de anular a desconti- 
nuidade que havia entre a doutrina pregada e a prática atualizada. 


“... No começo me avisavam das reuniões, mas eu nunca ia... sei 
que iria discordar de muita coisa. .. e pode haver tanta diferença 
que, se eu pusesse tudo para fora, teria que fechar o centro, e isso 
não é possível. . . tem que continuar a missão de João Schmidt... 
Jesus disse: “Vai e pregai!" aí eu faço. .. não me importo com eles 
e como decidem as coisas daqui... e minha parte eu faço... 
Acho que se fechar o Sumaré é pior, pior pro povo, então eu 
aguento, aguento por eles... afina! não fui eu quem fundou a ca- 
sa... se eu fosse o fundador...“ (idem: 134) 
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Mas não foi apenas o chefe espiritual que apresentou essa recepti- 
vidade, Uma médium em ascensão e também médiuns que haviam aban- 
donado o centro por questões internas fizeram questão de detalhar a 
política da instituição, assim como usuários que acredito que o fizessem 
para consolidar a própria fé no esquema. Estes, dizendo ignorar dissen- 
sões internas, findavam por insinuar que sabiam muito mais — o que é 
duvidoso, mas não é impossível — mas que confessavam que temiam al- 
guma represália por parte das entidades sobrenaturais. 

Observando todas essas experiências, acredito que o primeiro co- 
mentário é de tal forma óbvio que não merece que nele me detenha: 
não há uma receita, uma fórmula escolhida a priori para conduzir os 
passos do pesquisador no campo. Os exemplos concretos aqui apresen: 
tados não podem servir de modelo, pois referem-se a situações específi- 
cas dos diferentes grupos e casas religiosas abordadas. São expressões 
particulares de determinadas conjunturas institucionais que afetam e 
são afetadas pela relação que cada unidade mantém com as demais do 
mesmo credo, constituindo a história daquela ideologia particular. Esta 
história, por sua vez, não é insensível à história das demais religiões que 
compõem o mapa religioso de uma formação social, nem tampouco à 
ideologia num sentido mais amplo e, desta forma — embora de maneira 
não imediata —, à história da formação social onde estão inseridas. 

Num outro nível, e ao mesmo tempo, desenvolve-se a dinâmica 
interna de cada casa, constituída das relações entre os agentes eclesiásti- 
cos, mola propulsora cas doutrinas, face às demandas da clientela. As- 
sim, cada casa religiosa, pertencendo a uma ideologia que pode apre- 
sentar diferentes modalidades e graus de centralização, atualiza suas 
crenças através da prática religiosa, seja enfatizando a evangelização, se- 
ja prestando os mais variados serviços. Doutrina e clientela, articulados 
pela atividade dos agentes religiosos, tornam concretos os bens «de salva 
ção que são o produto dessa esfera social, 

No momento de articulação desses dois elementos imprescindi- 
veis — doutrina e clientela — duas forças opostas e complementares es- 
tão investidas e são manipuladas pelos agentes eclesiásticos: uma de 
atração e outra de repulsão, e de cuja adequação depende o desenvolvi- 
mento das religiões. A força de atração atua no sentido de manter sob 
sua órbita os fiéis que concretizam as casas religiosas. Não é suficiente 
que estes se convertam às doutrinas; é preciso conservá-los e cuidar pa- 
1a que nenhuma ovelha se desgarre do rebanho, sob o risco de vê-la 
integrar-se num outro círculo que ofereça bens semelhantes. Ao mes- 
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mo tempo, para que a relação construída entre agentes e clientes perma- 
neça num ponto em que estas “empresas de bens de salvação” (cf. 
Bourdieu, 1974) se consolidem e possam fazer frente aos demais concor- 
rentes, faz-se necessário toda uma política dentre esses agentes para que 
a doutrina possa continuar satisfazendo, frente às mudanças que histori- 
camente vão ocorrendo. 

Os avanços e recuos táticos, nessa guerra invisível pela garantia de 
posições vantajosas no conjunto das religiões, são realizados de maneira 
tal que escapam aos convertidos, aparecendo como uma guerra justa por 
conta mesmo da especificidade dessa forma de ideologia”, 

As interações sociais se dão num espaço nitidamente demarcado: 
aquele dos que manipulam a doutrina (e, por extensão, as entidades, os 
bens de salvação) e o outro, os do que a ela prestam fidelidade. .. O 
agente eclesiástico, como guardião e propagador de doutrina, encontra- 
se bem próximo ao que existe de mais sagrado para o grupo de fiéis que, 
por sua vez, aproximar-se-ão tanto mais disso quanto mais atualizarem a 
ética imposta pela doutrina. De acordo com as exigências particulares 
de cada doutrina, os fiéis podem passar a agentes eclesiásticos, isto é, 
manipuladores do sagrado. 

E é então que volto a minha questão das dificuldades específicas 
da coleta de dados nesse campo, basicamente dividido em sacerdotes e 
seus adeptos versus os infiéis. O pesquisador, mesmo demonstrando o 
mais profundo respeito pelo grupo estudado, não se enquadra nos fiéis 
(pelo menos, em potencial), daí que praticamente não há lugar para alo- 
cá-lo. A necessidade de conversão — ideologicamente, uma missão — é a 
expressão dessa divisão que recai sobre a população, pressionada pela 
ética adotada. 


a Segundo Bourdieu (1974: 46)... “A religião é um sistema simbólico estru- 
turado que funciona como princípio de estruturação na medida em que: 1) cons- 
trói a experiência (ao mesmo tempo que a expressa) em termos de fógica em esta- 
do prático, condição impensada de qualquer pensamento, e em termos de proble- 
mática implícita, OU seja, de um sistema de questões indiscutíveis deiimitando o 
campo do que merece ser discutido em oposição ao que está fora de discussão 
(logo, admitido sem discussão) e que 2) graças ao efeito de consagração (ou de le- 
gitimação) realizado peto simples fato da explicitação, consegue submeter o siste: 
ma de disposições em relação ao mundo natural e ao mundo social (disposições 
inculcadas pelas condições de existência) à uma mudança de natureza, em especial 
convertendo o ethgs enquanto sistema de esquemas implícitos de ação e de apre- 
ciação em dtica enquanto conjunto sistematizado e racionalizado de normas expli- 
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Sendo o aspecto sacral uma constante em qualquer religião, as di- 
ferentes respostas que cada grupo religioso engendra frente àqueles que 
não se enquadram nem entre fiéis, nem entre agentes eclesiásticos, vai 
variar de acordo com os ethos e as respectivas éticas e com o significado 
que as questões introduzidas possam ter para a segurança do grupo. 

Assim, quanto mais eficiente for o controle que uma igreja possa 
manter sobre suas casas de culto — o que corresponde a formas desen- 
volvidas de centralização, organização, em resumo: de racionalidade do 
trabalho —, mais meios tem de controlar a ética de seus adeptos. Mas 
isso também depende da proposta que a doutrina tem a oferecer para o 
yrupo e das estratégias que consiga montar para atualizar-se. Por isso 
que é mais fácil aos umbandistas — cuja competência das instâncias de 
controle (tais como associações, federações etc. . .) é menor do que a 
Assembléia de Deus — construírem categorias onde possam ser encaixa- 

“dos os estranhos e capitalizar, dessa forma, alguma coisa para o grupo. 
Além da esperança de uma futura conversão, abre-se um espaço para a 
figura do pesquisador, enquanto tal decisão não tenha sido tomada (vi- 
de o “médium-científico” e “fitha-de-curiosidade”, de Yvonne Velho). 
Ao contrário, os pentecostalistas, que têm como uma das marcas esta- 
belecer a diferença entre o seu grupo e os outros (... “muitos são os 
chamados e poucos os escolhidos, ser crente é ser escoibido entre mui- 
tos”, cf. Regina Novaes, 1979: 196), não deixam muita margem para 
que o agente contactado cometa transgressões dessa ordem (exceto 
quando a emergência de uma crise, como aquela por nós presenciada 
em Nova Iguaçu, estabelece uma cisão entre elementos de uma mesma 
Casa religiosa). 

Essas diferenças de atitude frente ao pesquisador são ainda alte- 
radas pelos objetivos mesmo da pesquisa, que colocará questões particu- 


citas, Por todas essas razões, « religião está predisposta a assumir uma função ideo- 
lógica, função prática e política de absolutização do relativo e de tegitimação do 
arbitrário, que só poderá cumprir na medida em que possa suprir uma função 
lógica e gnusrológica consistente em reforçar a força material ou simbólica possi- 
ver de ser mabilizada por um grupo ou uma classe, assegurando a legitimação de 
tudo que define socialmente este grupo ou esta classe. Em outros termos, a reli- 
gido permite a legitimação de todas as propriedades características de um estilo de 
vicia singular, propriedades arbitrárias que se encontram objetivamente associadas 
a este grupo ou classe na medida em que efe ocupa uma posição determinada na 
estrutura social lefeito de consagração como sacralização pela “naturalização” e 
pela eternização)”. 
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lares para realizar a construção dos seus dados. Objetos externos, como 
o caso daquele visado por Regina Novaes (“O objetivo é pensar as re- 
percussões da opção religiosa na prática social de seus adeptos”, cf.: 
17), carregam uma série de problemas particulares que não surgem (para 
dar lugar a outros) se o objeto é interno, como a organização das casas 
religiosas, os rituais, a preparação dos agentes em certos credos, etc... 
No primeiro caso, o tema básico das entrevistas e conversas infor- 
mais, por estar mais próximo do proselitismo, induz o entrevistado a 
aquiescer, na medida em que, indiretamente, está dando um testemu- 
nho de fé. No segundo caso, cobram-se dos adeptos aquelas coisas que 
talvez eles não digam nem a si próprios, sob pena de verem desmoronar 
todo o sistema que lhes serve de suporte e que eles mesmos sustentam. 


us 
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CAPÍTULO 7 


A QUESTÃO DA MORADIA NUMA FAVELA 
DO RIO DE JANEIRO OU COMO TER 
ANTHROPOLOGICAL BLUES SEM SAIR DE CASA 


Ana Margarete Heye 


Este artigo será dividido em duas partes. Na primeira farei um re- 
lato abreviado dos resultados da pesquisa em Mata Machado, uma fave- 
la em via de urbanização situada no Alto da Boa Vista, bairro do Rio de 
Janeiro. Na segunda parte tentarei descrever as dificuldades — decorren- 
tes da minha proximidade fisica e emocional do tocal de pesquisa — que 
surgiram durante o trabalho. 


1. A QUESTÃO DA MORADIA NUMA FAVELA DO RIO DE 
JANEIRO 


Mata Machado não é uma favela “típica” do Rio de Janeiro, no 
sentido em que a palavra favela é usada e explorada na imprensa. Não é 
a favela vertical colorida dos sambas, não é a favela espalhafatosa de 
crimes em manchetes, não é favela de miséria ostensiva. Não corres- 
ponde aos estereótipos vigentes em relação ao termo, e que parecem 
vigorar mesmo entre profissionais de ciências sociais. Mostrando foto- 
grafias de interiores de casas de Mata Machado a colegas, ouvi repetida- 
mente: “Que bonito, nem parece favela!””, “Minha cozinha não tem um 
armário assim”, e outras observações do mesmo teor. Apesar dos esfor- 
ços desenvolvidos em pesquisas mostrando a diferenciação e especifici- 
dade de favelas, o mito subsiste. Ou melhor, o mito subsiste na literatu- 
ra, subsiste na medida em que “favelados” são considerados (e se consi- 
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deram) os “outros”, objetos de pesquisa. No momento, entretanto, 
32,2% dos cariocas moram em favelas!. Segundo a mesma fonte, “Hoje, 
as autoridades cariocas já decretaram a falência da política de remoção 
das favelas e, em nome do realismo, procuram urbanizá-las, oferecendo 
infra-estrutura e, principalmente, procurando legalizar a propriedade 
dos barracos para os favelados”. 

Tive a oportunidade de observar em Mata Machado, durante qua- 
tro anos, este processo de urbanização e procura de legalização do terre- 
no. No decorrer deste tempo, que em retrospecto parece curto, foi pos- 
sível observar em Mata Machado os passos que levam uma “favela” à 
transformação em “bairro”, foi possível detectar a diferenciação que os 
próprios moradores fazem entre “morar na favela” e “ser favelado”. 

Mata Machado é uma favela antiga; no terreno de uma fazenda do 
século XIX, abandonada pelos herdeiros, foram-se instalando, a partir 
de 1940, migrantes oriundos de São Fidélis, RJ. A instalação de uma fá- 
brica de discos no local, na década de 50, proporciona até hoje emprego 
à maior parte da população masculina. Integrada espacialmente no Alto 
da Boa Vista, bairro ambíguo e não definido na polarização Zona Nor- 
te/Sul do Rio de Janeiro, Mata Machado é também ambrígua quanto à 
sua definição como favela. Esta ambiguidade reflete-se também no 
nome: enquanto os moradores entre si e os vizinhos do Alto da Boa 
Vista usam o termo Mata Machado para designar a localidade, seu nome 
oficial é Vila Cachoeiro. Segundo levantamento efetuado em janeiro de 
1978 junto à Associação de Moradores de Vila Cachoeiro (AMVC), exis- 
tem 245 casas no local, somando uma população de 1.445 pessoas”. 

Mata Machado começou à tornar-se importante na história das 
favelas cariocas à partir de 1968, quando foi criada a Codesco (Compa- 
nhia de Desenvolvimento de Comunidades). Com a finalidade de provi- 
denciar um mínimo de infra-estrutura, água, luz e esgoto, a comunida- 
des faveladas, a Codesco escolheu três favelas com características diver- 
sas para iniciar seus trabalhos”, Foram escolhidos Brás de Pina, plana, 
alaguda, com 2/3 de seus barracos sobre palafitas, Morro União, em de- 
clive, e Mata Machado, em terreno de encosta suave, como projetos ini- 


“ef, “Veja”, nO 598, 20/2/80, pp. 52/53. 


Ê Heye, A. M,, “Mata Machado: um estudo sobre moradia urbana”, disserta- 
ção de mestrado, PPGAS, mimeo., 1978, 


3 Santos, Carlos Nelson F. dos, “Três movimentos sociais urbanos no Rio de 
Janeiro”, dissertação de mestrado, PPGAS, mimso,, 1979. 
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ciais de urbanização. Em Brás de Pina e Morro União os projetos pare- 
cem ter sido realizados. Em Mata Machado, embora constem referências 
a respeito na literatura”, O projeto ficou no papel. Mas em 1974, quan- 
do entrei em contato com moradores de Mata Machado, estes se mostra- 
vam ao mesmo tempo entusiasmados e apreensivos com a presença da 
“Companhia”. 

Na época, a Companhia mantinha duas assistentes sociais no local, 
que faziam levantamento sócio-econômico dos moradores de 90 em 90 
dias (para determinar, a partir do nível de renda, o tipo de investimento 
habitacional possível — casa de sala-e-quarto, ou sala-e-dois-quartos, 
etc.) e um escritório de campo, que controlava o cumprimento das re- 
gras impostas pela Codesco — proibição de aluguel ou venda de casas, 
aiém da proibição de reformas ou construções novas. 

O resultado das imposições da Codesco em Mata Machado foi o 
escamoteamento das reformas feitas em casas. Algumas casas manti- 
nham por fora a aparência de barraco — isto é, estrutura precária de tá- 
buas — mas já tinham sido refeitas por dentro em alvenaria, com chão 
em sinteco e cozinha azulejada, Seus donos aguardavam apenas a “libe- 
ração" do plano da Codesco para retirarem a “casca” de tábuas e faze- 
rem o reboco e acabamento final das casas. 

Em setembro de 1975, a Codesco foi dissolvida, e a tutela de Ma- 
ta Machado (favelas, como menores de idade e índios, estão sempre sob 
a tutela de algum órgão do governo) passou à Fundação Leão XIII. Dois 
meses mais tarde, os moradores foram ameaçados de remoção por um 
industrial que afirmava ter comprado o terreno. Impetrando mandado 
de segurança, os moradores conseguiram sustar a ordem de despejo, ou 
remoção, por 90 dias, e durante este tempo contrataram um advogado 
que deu entrada de um processo de usucapião em nome de 44 famílias 
moradoras da localidade. 

Os fatos resumidos no parágrafo acima não refletem a aflição sen- 
tida pelas pessoas ameaçadas de perderem, além de suas casas, todo um 
modo de vida e uma segurança estabelecida ao longo de mais de trinta 
anos. E, não por coincidência, foi nesta época que comecei a perceber a 
importância da casa da moradia para os habitantes de Mata Machado. 
Ante a tensão e insegurança geradas pela ameaça de remoção os mora- 


o Periman, J., O Mito da Marginalidade, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977,e 
Valladares, Lícia, Passa-se uma casa: análise do programa de remoção de favelas 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Zahar, 1978. 
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dores passaram a falar muito de suas casas, enfatizando sempre que 
“moram direito”, Procurei descobrir, então, o que é considerado “'mo- 
rar direito” em Mata Machado, fazendo um estudo das casas na localida- 
de. 

De um modo geral, em Mata Machado as casas situadas à entrada 
da favela, ao longo da rua principal e em torno da praça (ver planta ane- 
xa) são construídas em alvenaria, nos terrenos planos e mais valoriza- 
dos, encontrando-se nas encostas das colinas mais casas de tábuas. Isto 
reflete a duração de ocupação do terreno (mais de trinta anos em alguns 
casos) e também o que Perlman (1976, p. 39) chama de typical life 
cycle de casas de favela: as casas inicialmente construídas em pau-a-pi- 
que e/ou tábuas, aos poucos, à medida em que vão sendo acumulados 
tijolos e recursos, são refeitas em alvenaria. 

Qualquer que seja o material empregado, ou se trate de constru- 
ção nova ou reforma de casa já existente, o trabalho de construção é ge- 
ralmente feito em grupo, nos sábados e domingos, ou fora do horário 
de trabalho. Os grupos de trabalho — ou de mutirão — são essencial- 
mente masculinos. 

Todas as casas têm “frente” e “fundos”, mesmo que não tenham 
uma porta para a frente e outra para os fundos (a maioria as tem). 
“Frente” é a parte orientada para fora, para à rua, para o domínio pú- 
blico, “fundos” a área designada para a preparação de comida e elimi- 
nação da mesma, banho, lavagem de roupa, de lixo. 

“Frente” e “fundos” são necessários para marcar as fronteiras da 
área intermediária onde se pode dormir, trocar de roupa, fazer sexo, 
guardar coisas, descansar, 

Começando, então, pelos “fundos” da casa: a cozinha, embora 
ocupando um espaço socialmente desvalorizado na hierarquia dos am- 
bientes da casa, quando olhada do ponto de vista que os moradores des- 
ta pretendem mostrar “para fora”, ocupa sem dúvida um ponto central 
no mapa simbólico dos moradores quando vista "por dentro” da casa. 

Uma evidência concreta da importância da cozinha (como local 
de onde advém comida, sustento, sobrevivência) encontra-se na valori- 
zação do armário de cozinha, um dos pontos focais da casa. O armário 
de cozinha é importante porque significa que o possuidor precisa de um 
lugar para guardar panelas, etc., mas principalmente a “compra do 
mês — transmite, isto é, a mensagem de que o dono deste armário tem 
renda fixa mensal, garantindo um estoque de mantimentos. Poder fazer 
“compra do mês” significa status e segurança — e é importante ter um 
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armário, mesmo gue não se possa fazer estoque por depender de bisca- 
tes. 

Uma vez feita a “compra do mês”, entregue em casa e guardada 
no armário, voltamos ao espaço da cozinha em si. Como já foi dito, a 
area de preparação de alimento (cozinha implica em espaço físico sepa- 
rado, que não existe em algumas das casas) fica sempre nos fundos da 
casa. Além disso, a cozinha parece ter uma posição intermediária entre 
casa e fora de casa — uma área de transição entre natureza e cultura, 
uma área ambivalente em que se por um lado estão o fogão e o armário 
de comida, por outro, ocupando o espaço designado como “menos no- 
bre”, “inferior” é colocada simbolicamente quase fora de casa. A fileira 
de sandálias colocada no degrau da porta que leva da cozinha ao interior 
da casa, O pedaço de chão desta forrado de folhas de jornal, teve expli- 
cação unânime pelos informantes: “É para não levar sujeira para dentro 
de casa”. Ao contrário da casa oriental em que calçados são deixados à 
porta mesmo, os calçados e sua potencial sujeira são deixados na fron- 
teira entre cozinha e “dentro de casa”. A porta dos fundos, é necessário 
acrescentar, é a usada em geral pelos moradores para entrar e sair, sen- 
do a parta da frente reservada a entradas/saídas formais, de visitas, por 
exemplo. A cozinha, então, é o espaço em que se faz a transição infor- 
mal do domínio público ao privado, é o espaço em que se pode deixar a 
“sujeira” que não deve ser trazida para “dentro de casa”. 

Como corroboração desta afirmativa, outra instância da posição 
intermediária entre dentro e fora de casa da cozinha: Numa das casas a 
pia é colocada de modo a que se possa ter acesso a ela tanto por dentro 
quanto por fora da casa, Pode-se notar um saco de cebolas (creio que 
eram cebolas, vegetal enfim que ia ser preparado para o almoço) ao lado 
da pia com acesso ao exterior, onde são feitos trabalhos de descascar, 
limpar, preparar, e um saleiro na parte vizinha à pia do interior, ao lado 
do fogão. Mesmo descontando o fato do posicionamento desta pia ser 
uma solução arquitetônica iminentemente racional e prática para O pro- 
blema, há evidência do fato de que procurou-se separar coisas ainda não 
preparadas (vegetais a serem descascados, a serem transformados de pro- 
duto natural em produto cultural) que ficam do lado de fora, de objetos 
elaborados — o saleiro, objeto que vai dar o tempero — toque final de 
elaboração — aos vegetais que serão preparados no fogão, que fica den- 
tro da casa”. 


Cf. “Oysters, Smoked Saimon and Stilton Cheese”, em Leach E., Claude 
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Resta mencionar que esta pia é a única da casa; serve não só para 
lavar louça e outros trabalhos de cozinha, mas também para lavar as 
mãos, escovar dentes, etc. À porta ao lado dá acesso ao banheiro, on- 
de estão o chuveiro (mesmo cano de água do da pia) e o vaso sanitário 
(o esgoto é uma vala, ou melhor, um buraco que leva a uma vala que es- 
corre para o rio atrás da casa). 

Esta descrição de esgoto pode provocar indignação em engenhei- 
ros sanitaristas por sua inépcia. Não sou engenheira, sei que existem es- 
gotos, fossas sépticas e valas, não entendo como funcionam e nem faço 
questão. Leeds, Perlman, Casasco, Parisse e outros autores de trabalhos 
sobre favelas não fazem nenhuma referência ao tema banheiro. Talvez 
porque também não entendam de esgotos; ou talvez porque como escre- 
vem “defendendo” favelas achem que qualquer constatação (ou men- 
ção) de mau cheiro vá reforçar preconceitos acerca da mesma nos que 
“atacam” favelas, e por isto evitam o assunto. Mas mau cheiro, ou fedor 
para usar a palavra empregada em Mata Machado, é fato que incomada 
e preocupa os moradores — no entanto todos os textos sobre favelas 
descrevem um universo desodorizado, por falta de uma convenção de 
linguagem acerca do tema. 

Embora não tratando de favelas, Mary Douglas* relata uma expe- 
riência pessoal, acerca de um banheiro surgido pelo expediente de colo- 
car uma porta para fechar um espaço num corredor. Embora o espaço 
assim criado preenchesse as funções de um lavatório, Douglas diz não 
ter se sentido à vontade neste lugar porque não tinham sido removidos 
os objetos que antes estavam ali, e que não correspondiam à sua idéia 
do que constituem um proper bathroom. E, tratando ainda da idéia, do 
mapa mental que fazemos de um ambiente, prossegue: “In chasing dirt, 
in papering, decorating, tidying we are not governed by anxiety to 
escape disease, but are positively reordering our environment, making 
it conform to an idea. There is nothing fearful or unreasoning in our 
dirt-avoidance: it is a creative movement, an attempt to relate form to 
function, to make unity of experience” (1966, p. 2). 

Banheiros, em todo caso, também estão sempre nos fundos da ca- 
sa, pelo aspecto prático de concentrar canos de água na mesma área, & 


Lévi-Strauss, Nova lorque, Viking Press, 1970, resumo e análise de “Triângulo 
Culinário" de Lévi-Strauss. 


8 Douglas, Mary, Purity and Danger, Londres, Routledge & Kegan Paul, 
1966. 
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pela consideração de que pertencem 30 dominio da “sujeira” tou elimi- 
nação de), não devendo ser trazidos “para dentro de casa”. À reabilita- 
ção social do banheiro, o momento em que é trazido para dentro de ca: 
sa e se transforma num espaço socialmente aceitável, que pode ser mos- 
trado a visitas, acontece quando ele é azulejado. Como muitos dos bis- 
cates dos homens de Mata Machado envolvem trabalhos de construção 
e reforma de casas, em que sempre “sobram” alguns azulejos, estes vão 
sendo acumulados até se ter a quantidade suficiente para cobrir a área 
das paredes. Já que os azulejos que sobraram das obras têm padrões, 
cores e tamanhos diversos, entram em jogo no momento de fazer a re- 
forma do banheiro critérios estéticos. Não se cobre a parede de azulejos 
de modo indiscriminado, mas tentando equilibrar cores de modo a con- 
seguir um efeito simétrico, procura-se criar um conjunto harmônico de 
elementos díspares; se, por exemplo, têm-se à disposição szulejos bran- 
cos, rosas e verdes, estes podem ser dispostos em fila branco-rosa-branco- 
verde-branco-verde-branco-rosa-branco, ou branco-verde-branco, etc., 
entim as possibilidades de combinação de só três cores são múltiplas. O 
resultado, o banheiro reformado, pode ser mostrado não só porque a 
superfície vitrificada, impermeável do material constitui uma barreira 
ótica à “sujeira”, mas também porque “ficou bonito”, porque é o resul- 
tado concreto de um esforço de ordenação, é evidência visível de que se 
pode “arrumar” pelo menos um aspecto do mundo caótico e inseguro. 

Falando em “arrumar”, e passando dos fundos à frente da casa, 
chegamos à sala, ou espaço da frente da casa. Em quase todas as casas à 
sala não é só sala, isto é, espaço reservado para a transição formal do 
domínio público ao privado (ao contrário da cozinha, o espaço da tran- 
sição informal) mas também área intermediária, ou familiar, servindo de 
dormitório a um ou mais moradores. Dada esta dupla função do espaço, 
a necessidade de arrumação implica em não deixar transparecer em mo- 
mentos de ocupação formal do espaço indício de sua utilização infor- 
mal, ou íntima, em outros momentos — ou, trocando em miúdos, fazer 
a cama antes da visita chegar. Além do sofá-cama ou móvel! equivalente, 
encontra-se neste espaço o outro ponto focal da sala, o aparelho de tele- 
visão. 

Não é o caso de escrever aqui sobre a importância da televisão co- 
mo meio de comunicação de massa, como meio de transmissão de valo- 
res, mas sobre televisão como objeto físico, representando o maior in- 
vestimento (a não ser no caso dos que têm automóvel) financeiro dos 
moradores da casa. Em consequência da importância do investimento, o 
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aparelho de televisão é posicionado nem sempre da maneira aparente- 
mente mais lógica para ver a tela, mas de modo a ser a primeira coisa a 
encontrar a vista de quem entra na casa, ou mesmo de quem não entre e 
só passa pela janela ou porta. 

Descrevendo um estudo fotográfico de casas, Coliier” recomen- 
da: “... Close-up shots to show areas of particular interest such as 
mantles and bureaus and the tops of television sets where small but 
presumably valued objects were collected”. Seguindo o conselho, foto- 
gratei estas shrine areas. Numa das casas tinha notado somente durante 
a sessão de fotos (distraída com problemas do f/ash e conversando com 
as crianças da casa) a posição não funcional da televisão, colocada cer- 
ca de 1,5m em frente da porta de entrada (donde foi tirada a foto), 
quando do outro lado da sata havia mais espaço. Deduzi que aos mora- 
dores importava colocar o aparelho de televisão de maneira que fosse a 
primeira coisa a ser vista por quem entrasse na casa, como já tinha ob- 
servado em outras casas, notei o arranjo usual de fotos de família, flo- 
res de plástico, calendário — os objetos que demarcam e caracterizam a 
shrine area. Tinha escapado à minha observação, e foi para mim a pri- 
meira instância concreta da validade do método fotográfico de observa- 
cão — ou da superioridade da câmara sobre meus olhos —, o arranjo de 
móveis em miniatura em frente da televisão. Diante da foto tornou-se 
patente que este arranjo de móveis em miniatura representava para OS 
moradores da casa a disposição ideal de móveis da sala — ou hospitality 
area no termo de Collier. O tapete, mesa de centro, quatro cadeiras 
em volta — uma caixa de fósforo, aliás, representa a mesa de centro — 
formam uma disposição espacial não replicável no espaço reai da sala 
desta casa, ou em geral de outras casas de Mata Machado. 

As cadeiras em miniatura são de matéria plástica, de produção 
industrial, destinadas ao mercado infantil, pertencem à categoria “brin- 
quedo”. No caso, foram apropriadas para a categoria “enfeite”, uma ca- 
tegoria “adulta”, e não são utilizadas por crianças em brincadeiras. Sua 
função, tanto para os moradores crianças ou adultos da casa em ques- 
tão, é reproduzir em termos simbólicos um arranjo de móveis imprati- 
cável na atualidade do espaço, mas indicando um arranjo futuro possi- 
vel se e quando houver espaco e móveis. 


” Coliser, John dr.. Visuaf Anthropoiogy: photography as a Research Method, 
Nova iorque, Holt, Rinehart and Winston, 1967, p. 82 


Como se pode notar (ver plantas | e II, anexas), o quarto das fi- 
Ihas (na casa 1) é colocado de maneira a permitir acesso somente através 
do quarto dos pais, enquanto o quarto dos rapazes (espaço 5 na planta 
da casa 1) tem acesso pela cozinha. O fato das filhas dormirem no recin- 
to mais “protegido”, de acesso mais controlável, enquanto os filhos dor- 
mem no local mais próximo à porta, como já foi dito, que permite a 
transição informal entre dentro e fora de casa, permitindo assim entra- 
das e saídas menos observáveis, talvez reftita a atitude de que as filhas 
devem ser controladas e protegidas, enquanto é permitida maior tiberda- 
de aos filhos, colocados simbolicamente já quase fora de casa. Na planta 
Il, o espaço 7 é o único dormitório da casa, reservado às crianças do ca: 
sal, que dorme na sala, espaço 9. 

O fato do recinto ser considerado “protegido” não tem a ver ne- 
cessariamente com a distância física relativa à frente ou aos fundos da 
casa, mas com sua posição na planta da casa como representada pelos 
moradores, em que o dormitório ocupa esta posição central”. 

Embora a planta da casa seja fixa e imutável em relação à orienta- 
ção dos espaços frente/intermediário/fundos, é passível de transforma: 
ções ditadas pela mudança de situação dos moradores. Estas transforma- 
ções, em Mata Machado, são dos dois tipos representados nas plantas 
anexas. Na planta da casa 1 a transformação é simplesmente um aumen- 
to da área da casa, com a adição dos espaços 5, 6 e 7, Com este acrésci- 
mo, à cozinha, que ocupava o espaço 4, passou para o espaço 6, deixan- 
do o espaço 4 sem função definida, ou melhor, ainda sem função defini- 
da. Isto é, os moradores ainda não incorporaram à casa (casa no sentido 
de construção mental) este espaço físico. Edward T. Hall (1966, p. 97), 
comentando o uso de espaço, diz que “... the insioe of the Western 
house is organized spatially. Not only are there special rooms for special 
functions — food preparation, eating, entertaining and socializing, rest, 
recuperation and procreation — but for sanitation as well. H, as someti- 
mes happens, either the artifacts or the activities associated with one 
space are transferred to another space, this fact is immediately appa- 
rent. People who live “in a mess” or a “constant state of confusion' are 


8 Para uma análise do conteúdo simbólico de moradias, em uma tradição cul- 
tural inteiramente diversa da de Mata Machado, cf. Bourdieu, P., “La Maison ou je 
Monde Renverse”, em Esquise d'une Théorie de la Pratique, Paris, Librairie Droz, 
1972. 


125 


those who fail to classify activities and artifacts according to a uniform 
consistent or predictable spatial plan”. 

No caso, o espaço surgiu devido à mudança de função, isto é, pas- 
sagem da cozinha para outro local, e não foi ainda definida sua nova 
função. A ambiguidade dos moradores em relação a este espaço novo 
pode ser evidenciada visualmente pelo fato de a parede vizinha ao espa- 
ço novo estar vazia, enquanto que no lado oposto, que faz “fronteira” 
com a parte antiga da casa, encontra-se um grande número de objetos 
amontoados. Enfim, não foi definida ainda uma função ou atividade es- 
pecífica associada a este espaço, não porque os moradores tenham fa- 
fhado em “classificar atividades e artefatos de acordo com um plano es- 
pacial uniforme, consistente ou previsível”, mas por que o espaço em si 
era imprevisível, e tem ainda que encontrar sua função dentro da casa. 

O outro esquema de reforma de casa mais frequente em Mata Ma- 
chado é o ilustrado na planta II, “transformação da casa em duas unida- 
des de habitação”. Durante o tempo em que Mata Machado esteve sob & 
jurisdição da Codesco e vigorava a proibição de construção de casas no- 
vas muitos dos filhos dos moradores originais atingiram a idade aduita e 
se casaram. Quem casa quer casa, e a solução encontrada foi desdobrar, 
acrescentando um ou dois espaços à casa original de modo a fornecer à 
nova família nuclear uma casa independente, isto é, dispondo de porta 
de frente e de fundos, de sala e fogão. 

O desdobramento de uma casa em duas é o padrão usual, poden- 
do acontecer também o desdobramento em três, tendo-se então a casa 
original e duas ancilares. Na planta III (situação das casas) está ilustrada 
uma situação que foge a este padrão usual. 

A casa 3 da planta foi construída — aliás é o resultado da reforma 
de um galinheiro que preexistia à proibição de edificações novas — para 
o filho do dono da casa 2, há cerca de seis anos atrás, quando casou. De- 
vido ao crescimento da família, a casa já teve a adição de um quarto. A 
casa 1 e a casa 2, mais antigas, já foram refeitas em alvenaria, enquanto 
a casa 3 é construção de tábuas. Na casa 2, a mais antiga e elaborada 
destas três, existe a adição (também recente) de um muro delimitando a 
frente do terreno; esta casa — ou, antes, seus moradores — controla não 
só o uso do poco (embora as casas tenham água corrente instalada pe- 
ios moradores, o poco é usado em tempo de escassez, não só pelos mo- 


? Hall, Edward T., The Hidden Dimension, Nova torque, Doubleday, 1966 
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radores clas três casas, mas por outros vizinhos também) mas igualmente 
o acesso às duas outras casas. E, finalmente, a casa 1 pertence ao irmão 
mais jovem do dono da casa 2, tio portanto do dono da casa 3. Além 
do muro marcando a fronteira format entre o domínio público e as três 
casas, não existem fronteiras no espaço entre estas, a não ser Os varais 
de roupas — considerados assim pelas mães, ou respectivas donas das 
casas, mas não pelas crianças, que transitam livremente pela área. 

O espaço entre as fronteiras marcadas pela viela (fronteira cultu- 
ral) e q rio (fronteira natural) foi sendo ocupado pelos moradores ao 
longo de vinte e cinco anos. A implantação das três casas no terreno re- 
flete os elos de parentescos existentes entre Os moradores; por extensão, 
a implantação de Mata Machado como um todo reflete os elos que exis 
tiam quando começaram a ser construídas casas ali. O espaço foi sendo 
ocupado gradativamente, à variedade na aparência das casas decorre das 
necessidades diversas de seus moradores, houve um desenvolvimento or- 
gânico da localidade. Em contraste, nos conjuntos habitacionais (que se- 
riam a outra opção de moradia para estas pessoas) o espaço é planejado 
por não-moradores, à distribuição de casas idênticas, não personalizadas 
é feita de acordo com critérios alheios às realidades dos networks de pa- 
rentesco dos moradores. 

Para os moradores de Mata Machado a perspectiva de uma even- 
tual remoção, além de significar a perda do investimento financeiro na 
construção e reforma das casas, é assustadora também pelo aspecto da 
perda deste investimento social e da manutenção de laços de parentesco 
e vizinhança. 


2. COMO TER ANTHROPOLOGICAL BLUES SEM SAIR DE 
CASA 


O antropólogo que se desloca geográfica e culturalmente para O 
seu campo de estudo enfrenta natucalmente uma série de problemas, 
tão bem descritos por Da Matta no artigo a que faço referência acima!?, 
Conta, porém, com duas vantagens: uma vez no campo, está desligado 
fisicamente do seu cotidiano e dos problemas que este traz e, coletados 
os dados, retorna a seu cotidiano e redige o trabalho desligado (pelo 


W Da Matta, Roberto, “Ofício de etnóloyo, ou como ter anthropological 
blues”, publicação do Museu Nacional, UFRJ, PPGAS, setembro 1974, 
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menos espacialmente) dos problemas que possam estar surgindo entre o 
grupo que pesquisou. 

Quando se trata de observar o familiar, ou peto menos o espacial- 
mente próximo, o pesquisador defronta-se com duas ordens de proble- 
mas: uma quando trata de grupos pertencentes ao mesmo estrato social, 
compartilhando essencialmente do mesmo background cultural do 
mesmo ethos e visão de mundo, como o descrito por G. Velho!" : outra 
ordem de problemas surge quando se trata de grupos geograficamente 
próximos e socialmente distantes, como o descrito por W. Foote- 
whyte!?; nesse último, o pesquisador, para manter sua credibilidade 
junto ao grupo pesquisado, viu-se envolvido numa atividade (fraude elei- 
toral) diametralmente oposta ao que ele, como indivíduo x, filho de y, 
educado segundo 2, considerava lícito e legítimo. 

Se é legítimo e necessário considerar as consequências, para o gru- 
po pesquisado, da interferência resultante da ação de pesquisa, é igual- 
mente lícito mencionar que o envolvimento intenso e a longo prazo 
com um grupo culturalmente diverso do grupo ao que o pesquisador 
pertence interfere, e muito, na vida pessoal deste. H. Powdermaker”, 
em livro dedicado ao relato dos aspectos pessoais de suas várias expe- 
riências de trabalho de campo, menciona a sensação de estar fed-up com 
trabalho de campo, de perguntar-se por que não está vivendo no seu 
meio, menciona também ocasiões em que não tinha mais interesse ou 
vontade de fazer anotações, detalhar genealogias ou participar de qual- 
quer atividade do grupo que estava pesquisando. Mantendo as devidas 
proporções — Powdermaker, trabalhando em lugar (Lesu, ilha da Mela- 
nésia) e época (década de vinte, sem jatos, satélites de comunicação, 
etc.) distantes, encontrava-se em isolamento absolutamente não com- 
parável ao de quem em dez minutos de carro ou ônibus retornava à sua 
casa, ao seu meio — pode-se dizer que experimentei as mesmas sensa- 
ções. Dada à proximidade geográfica, a necessidade de coordenar ativi- 


tl Velho, Gilberto, “Nobres e Anjos”, USP, 1975, mimeo., e “Observando o 
Familiar” em: Edson de O, Nunes, org. — A Aventura Sociológica: Objetividade, 
Paixão, Improviso e Método na Pesquisa Social, Rio de Janeiro, Zahar, 1978. 


o FooteWhyte, W., “Street Corner Society”, Chicago, University of Chicago 
Press, 1955, 


a Powdermaker, H., Stranger and Friend, Nova lorque, Norton & Company, 
1966. 
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dade de pesquisa com obrigações famitiares gerou conflitos por demais 
conhecidos quando se fala de mulher e trabalho — a sensação de que 
quando se trabalha “a família está abandonada”, quando se dedica à 
família está se perdendo oportunidades únicas de pesquisa. Conseguên- 
cia disto é a alternância de momentos em que estava fed-up com o tra- 
balho aos em que estava irritada com a família, com desvantagens evi- 
dentes em relação a ambos. 

Torna-se necessário encaixar um parágrafo de autobiografia para 
explicitar as condições da pesquisa, e que talvez explique as preocupa- 
ções com o aspecto, digamos, pessoal da pesquisa antropológica que 
transparecem nos parágrafos anteriores. 

Sou brasileira, casada, mãe de dois filhos. Passei grande parte de 
minha vida fora do Brasil, e em 1972, quando voltei, fui morar numa 
casa da família, no Alto da Boa Vista. 

Esta casa tinha sido residência de meu avô desde 1934, e durante 
os últimos trinta anos ele tinha empregado (como vim a saber mais tar- 
de) moradores de Mata Machado como jardineiros, caseiros, lavadeiras. 
Existiam pois relações de patronagem de longa data entre casa e morado- 
res de Mata Machado (como provavelmente existem também entre 
Mata Machado e outras casas do Alto da Boa Vista). O fato de eu ser 
identificada como “neta do alemão” e associada a uma casa onde mora- 
dores de Mata Machado eram empregados, se facilitou por um lado a 
pesquisa, pode por outro ter influenciado negativamente — ou contami- 
nado — o relacionamento inicial com os informantes. 

A relação inicial que se estabeleceu com a pessoa que depois veio 
a tornar-se a informante principal, Maria José Serra da Silveira, foi a de 
dona-de-casa/lavadeira. Em 1974, quando já nos conheciamos melhor, 
comecei a fazer entrevistas com ela e com pessoas que me eram apresen- 
tadas através dela em Mata Machado, por ocasião de um trabalho de 
curso. Na época, estava começando a entrar em contato com a titeratura 
existente sobre favelas cariocas até então (desde 1974 este material au- 
mentou bastante), e notei que, embora houvesse aplicação direta em 
alguns momentos, muito do que eu estava lendo não correspondia ao 
que eu observava na casa de Zezé e em outras casas de Mata Machado. 
Durante todo o tempo em que cursei o PPGAS continuei a fazer os tra- 
balhos de curso com base em trabalho de campo em Mata Machado; na 
prática, isto quer dizer que havia períodos de pesquisa “ativa”, coinci- 
dindo com tim de semestre e férias escolares — Malinowski não tinha 
obrigação de entregar trabalho de curso a professor em data estipulada, 
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e Ruth Benedict não menciona como é difícil despachar filhos para co- 
lônias de férias a fim de ter tempo de fazer entrevistas — e pesquisa 
“passiva” o resto do ano. Em todo o caso, este “método” que empre- 
guei durante quase quatro anos a fim de reunir dados sobre um dado 
objeto de pesquisa não é, certamente, aconselhável ou produtivo. À al: 
ternância de períodos de aproximação e envolvimento intenso com 
períodos em que, apesar da proximidade geográfica, os contatos que 
tinha com Zezé e outras pessoas de Mata Machado eram superficiais, 
acabaram tornando a situação confusa, tanto para meus informantes 
quanto para mim. 

Um dos aspectos do que chamo de “'situação confusa” acima 
talvez fique mais claro se for considerado que, além de observar e parti- 
cipar, e anoter e analisar, e fazer tudo o mais que se espera — e que eu 
espero — de um “pesquisador”, era esperado, ou exigido, por todos os 
envolvidos — família, informantes e colegas — que eu continuasse a 
cumprir as obrigações familiares, sociais e acadêmicas. Ser mulher com- 
plica muito, pelo menos nesta situação. Se um antropólogo vai estudar 
uma tribo no Xingu, por exemplo, é considerado “normal” que a mu- 
lher e eventuais filhos o acompanhem, pelo menos durante um tempo 
do período que passa em campo; a presença da família é até considera- 
da “positiva”, porque facilita contatos com mulheres e crianças. Existe 
um espaço social para “a mulher do antropólogo”. 

Não existe um espaço correspondente para “o marido da antro- 
póloga”, e nem pode existir no contexto social é econômico do momen- 
to. Se uma antropóloga quer estudar uma tribo xinguana, vai sozinha — 
mas já existem precedentes e o correspondente espaço social para a mu- 
lher que vai pesquisar algo “tonge”, “dificil” como índios, Parece-me 
que no Brasil, no momento, em certas camadas, estudar índios “faz 
charme”. Yanomamis são extremamente fotogênicos, xavantes estão 
tomando consciência de sua situação, xinguanos sabem de cor suas ge- 
nealogias — e é aceitável, neste momento, para certas camadas, que mus 
lheres estejam documentando e trabalhando isto. Mas índios, ou campo- 
neses, ou trabalhadores rurais, etc,, estão longe — e por isso são conside- 
rados “puros”, A pessoa que se desloca até eles é considerada, quando 
retorna, como admirável e não contaminada. Favelas, no entanto, estão 
perto, E, para estas mesmas camadas que têm a visão rousseauiana do 
índio e do camponês “bonito” e “puro”, favelas significam sujeira, de- 
sordem, ilegalidade, doença. Tuberculose no Parque Nacional do Xingu 
é comentada e lamentada, e é tuberculose contraída pelos índios. À TB 
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que eu peguei neste tempo, e que não foi necessariamente contraída em 
Mata Machado, foi vista por família, colegas etc. como consequência 
do meu envolvimento com “favela”. 

Nesta tentativa de esclarecer, estou mais uma vez mesclando dois 
problemas: a) seria o problema específico de mulher tentando coorde- 
nar atividades profissionais e familiares; e b) o problema de pesquisador 
envolvido com objetos “distantes” — que seriam por definição menos 
desgastantes pessoalmente — versus objetos “vizinhos”, A síntese a que 
pretendo chegar é descrever o problema de estudar o “vizinho” dentro 
da problemática de ser "'o outro”, 

No caso, grande parte de minha credibilidade junto ao grupo de- 
pendia justamente da continuidade do desempenho de papéis —- mulher 
do professor, mãe de dois filhos — que os informantes, e eu mesma, es- 
peravam de mim. Fui aceita na localidade, em parte, porque era “a neta 
do alemão”, e porque existiu uma congruência entre as expectativas de 
como eu deveria me comportar e como de fato me comportei. E talvez 
valha a pena mencionar — já que estou sendo subjetiva — que encontrei 
mais apoio entre minhas informantes (que também “trabalham fora”) 
para O fato de eu trabalhar mais intensamente nos meses de julho e ja- 
neiro/fevereiro, do que entre familiares que achavam absurdo eu “estra- 
gar as férias me metendo na favela”. 

Mesmo fora dos períodos formais de trabalho de campo mantinha 
contato com os acontecimentos em Mata Machado através de Zezé. 
Durante o ano de 1975, por exemplo, participei de festas de aniversá- 
rios de criança, de casamento, da festa de inauguração do asfaltamento 
da praça, de dois enterros — uma série de acontecimentos fora do coti- 
diano, dos quais era convidada a participar. Embora comparecendo co- 
mo participante, convidada, não como observadora, registrava tudo que 
podia ter observado, logo que chegava em casa — trechos de diálogos, 
vestimenta das pessoas, tipo de comida servida, detalhes de comporta- 
mento dos participantes destas cerimônias. Deste período de pesquisa 
passiva (no sentido em que ia registrando o que acontecia, acumulando 
informações à medida em que surgiam, anotando o que me era ofereci- 
do, do inverso dos períodos de pesquisa ativa, em que, para atender a fi- 
nalidades acadêmicas específicas, focalizava as entrevistas e colhia infor- 
mações sobre um dado tema) foi-se formando um diário de campo, he- 
terogêneo nas bastante rico. 

Por um lado, eram óbvias as vantagens de poder contar com um 
yrupo mais ou menos fixo de informantes, formando uma rede que po- 
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cos e outras atividades da AMVC (Associação dos Moradores de Vila 
Cachoeiro). 

Fui submetida a uma espécie de rito de passagem, marcado clara- 
mente em termos espaciais, podendo-se distinguir as três fases do rito de 
passagem segundo estabelecidas por Van Gennep!* E 

a) separação (quando me diziam “vem conversar lá em casa”, e 

me levavam da rua (domínio público) para a casa (domínio 
privado); 


b) transição (quando, embora já na casa, era claramente indicado 
que eu devia permanecer na área “menos íntima”, ou seja, va- 
randa ou sala); 


c) incorporação (quando alguém — em dois casos a filha da dona 
da casa — me chamava para o quarto de dormir a fim de mos- 
trar um vestido ou outro objeto pessoal, ou para a cozinha), 


Esta tentativa de esquematizar como rito de passagem um proces- 
so que se repete 1 vezes na vida cotidiana de cada habitante de agiome- 
ração urbana, um processo de filtragem em que, do número x de pes- 
soas conhecidas, selecionam-se algumas em função de variáveis como 
status, sexo, idade para serem admitidas na zona preliminar de intimida- 
de — sala de visitas — e destas, por filtragens sucessivas, selecionam-se 
algumas para serem admitidas na intimidade, tanto como traduzida nos 
termos espaciais da casa como em termos de intimidade afetiva, baseada 
na identidade de interesses, necessidades emocionais e outros fatores 
imponderáveis, é uma explicação que encontrei para tornar claro para 
mim mesma que o que estavam fazendo comigo em Mata Machado era o 
mesmo que faço quando convido pessoas para minha casa — que das n 
pessoas que conheci em Mata Machado, jovens, velhos, homens, mulhe- 
res, algumas se identificaram comigo a ponto de me convidarem para 
suas casas. 

Mas, apesar das experiências compartilhadas, no que tange à vi- 
vência de mãe e dona-de-casa, proporcionando um vocabulário comum, 
permanecia a questão do “por que” da minha presença. Na mesma me- 
dida em que o antropólogo tem necessidade de categorizar os indivi- 
duos que estuda, despersonalizando-os, os indivíduos estudados têm 
que situar O antropólogo no seu universo. Para os moradores de Mata 


a Van Gennep, A, The Rites of Passage, Chicago, University of Chicago 
Press, 1960. 
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Machado, pessoas “de fora” aparecem ali para “ajudar” ou “prejudi- 
car”. Tanto os que vêm para “ajudar” (assistentes sociais, professores, 
médicos), como os que vêm para “prejudicar” (polícia, patrão, proprie- 
tário) podem ser manipulados, em função dos interesses dos moradores, 
e é necessário que o sejam, inclusive invertendo a razão de sua presença 
como percebida pelos moradores. 

Por exemplo: os moradores percebem, pela atitude da enfermeira, 
e por tudo que ouvem do assunto através da TV e outros meios de co- 
municação, que piolhos e verminoses são “pontos negativos”, são estig- 
mas que marcam os portadores como “pessoas não aceitáveis” para O 
resto da sociedade. Donde, embora reconheçam e afirmem a intenção 
declarada da assistente social de “ajudar”, evitam que ela encontre 
qualquer evidência que possa “prejudicar” a imagem de Mata Machado 
aos olhos da sociedade representada pela assistente social. Por outro la- 
do, a polícia, que está ali para “prejudicar”, isto é, reprimir, pode ser — 
“comprada” é um termo muito forte, “suborno” um termo específico 
demais — enfim, a polícia colocada ali pelo “governo” (cf. Ruth Cardo- 
so — Sociedade e poder; as representações dos Favelados em São Paulo, 
xerox s/d), devidamente manipulada, não “prejudica”, mas antes “aju- 
da”, convencendo os moradores a não registrarem “ocorrências” no 
posto policial. A “ajuda” da polícia, neste sentido, é que se não há 
“ocorrências” registradas, a população do local onde se encontra o pos- 
to é “ordeira” e “respeitadora', portanto enfatizando a imagem que 
certo setor da população de Mata Machado procura transmitir de seu 
lugar de moradia. 

A barreira que as pessoas em Mata Machado encontravam em rela- 
ção à minha presença era a ambiguidade desta presença — eu não estava 
ali para ostensivamente “ajudar” (e potencialmente prejudicar”) como 
o pessoal da Codesco (ver cap. II), nem para declaradamente “prejudi- 
car”, podendo potencialmente “ajudar”, como a polícia. Mas, durante 
quatro anos, volta e meia estava lá — atravessando os estágios do rito de 
passagem. 

Um dos ritos de passagem é o ritual de iniciação, em que indivi- 
duos passam de um status a outro, ocorrendo um período em que se 
encontram em situação liminar. Segundo Turner (1967, p. 96)'* a invi- 


is Turner, Victor, forest of Symbols, Nova lorque, Ithaca, Cornell University 
Press, 1967. 
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sibilidade estrutural das personse liminares tem um caráter duplo, Es- 
tão, simultaneamente, não mais classificados (no caso, eu não “ajudava” 
nem “prejudicava") e ainda não classificados (potencialmente, poderia 
“ajudar”). A condição de persona liminar, segundo Turner, é caraçteri 
zada por ambiguidade e paradoxo, por confusão das categorias usuais. 
Depois de um período de “invisibilidade estrutural”, em que, ape- 
sar de minha periódica presença física em Mata Machado, nenhum dos 
moradores tinha definido “o que ela quer”, após um período de limina- 
ridade, procedeu-se ao que (continuando o processo de situar o observa 
dor dentro do observado, para tegitimar a observação) pode-se descrever 
como ritual de iniciação. Ainda segundo Turner, rituais de iniciação 
compieendem de maneira global três componentes básicos: 


1) exibição: o que é mostrado (no caso, as casas, o conteúdo de- 
las em termios de valores econômicos e simbólicos); 

2) ação: o que é feito (convites a participar de refeições na casa, 
e de reuniões na AMVC); 

3) instrução. o que é dito (explicações acerca do passado, histó- 
rias de vida e motivações dos personagens principais atuando 
na AMVC). 


Aos poucos, então, fui sendo admitida na intimidade de um grupo 
de moradores de Mata Machado. Mas, como escreve Da Matta (1976, 
p. 21) “... todos os etnólogos são muito parecidos com os grupos que 
estudam. A antropólogos sofisticados correspondem grupos sofistica- 
dos; aos tímidos, sociedades tímidas; aos artistas, tribos de homens e 
mulheres supersensíveis”, A donas-de-casa, presumivelmente, correspon- 
dem conas-de-casa. 

Um dos problemas concretos em Mata Machado é o que concerne 
à troca de favores entre pesquisador e informante. Um dos colegas!* 
que participou numa etapa desta pesquisa coloca assim a questão: “Co- 
mo a partir deste momento insistimos que estávamos realizando um tra- 
balho ficou claro para a gente de Mata Machado que poderíamos rece- 
ber alguma remuneração, Isto aconteceu porque a população represen- 
ta a categoria trabalho como uma atividade rentável. Neste sentido, as 
colocações, sempre encobertas, eram que se nós recebiamos uma re- 


tê Mugalhães, Paulo J. R., “Controle Social e Dominução em Mata Machado”, 
PPGAS, 1976, datilog. 
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muneracão pelo trabalho e que só poderíamos terminar o trabalho com 
a ajuda deles, então teríamos que realizar alguma espécie de troca”. 

Conscientes dos riscos que representava esta troca, resolvemos to- 
davia realizá-la. Em termos materiais, de resto, a troca resumiu-se em 
oferta de remédios para o ambulatório da Associação de Moradores, e 
um jogo de camisas para o time de futebo! (Palmeirinha FC) dos me- 
ninos de Mata Machado, e teve como resultado maior aceitação da pre- 
sença dos pesquisadores no local. 

Em 1977, quando eu prosseguia sozinha a pesquisa, deu-se um ti- 
po de troca em outro nível. Quando mostrei o livro The Myth of Mar- 
ginality, de J. Periman, a algumas pessoas e traduzi para elas os trechos 
em que é mencionado Mata Machado e o plano de urbanização da 
Codesco (Companhia de Desenvolvimento de Comunidades), em que 
Mata Machado estava incluída, eles ficaram, por um lado, muito gratifi- 
cados de serem tão “importantes”, de serem mencionados num livro 
escrito em inglês. Por outro lado, acharam que era pouco, num livro 
tão grande e com tantas fotografias de favelas, Mata Machado ocupar só 
uma página” e não merecer fotografia. A partir deste momento não 
nouve mais nenhum obstáculo a meus pedidos de fotografar casas, havia 
até uma certa insistência para que eu forografasse mais. Um pouco mais 
tarde, e talvez em decorrência da legitimação da pesquisa através do li- 
vro de Perlman (isto é, minha pesquisa foi legitimada aos olhos da popu- 
lação através do resultado concreto representado pelo livro), fui convida- 
da a participar de todas as reuniões da Associação dos Moradores. 

Em relação à troca de favores, existe ainda um ponto que parece- 
me crítico, e que tem a ver, de certa maneira, com a dificuldade em de- 
finir em que momentos eu estava atuando como pesquisadora, e em que 
momentos eu estava agindo como pessoa a quem se solicitava conselhos 
ou ajuda. Certa vez, por exemplo, fui procurada por uma mulher, mãe 
de uma menina de 15 anos que tinha sido violentada por seu tio (irmão 
da mãe) e estava grávida. Prato feito para antropólogo, ocorreram-me logo 
n indagações — descobrir o que era considerado incesto ou não, se recai: 
riam acusações por parte dos vizinhos ou outros moradores sobre esta 
família, ou sobre qual dos três envolvidos recairiam acusações ou san: 
cões, entrevistar Os três, entrevistar outros parentes. Mas eu tinha sido 


” 
Periman discute O projeto da Codesco nas pp. 235 a 238, mas o termo 
“Mata Machado”, identificado peios moradores no texto inglês, só aparece uma 


vez nestas páginas 
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procurada na minha casa, era óbvia a implicação de que isto era um as- 
sunto particular, que não era para ser comentado em Mata Machado, 
que eu estava sendo procurada como pessoa de confiança. 

E não podia quebrar este compromisso de confiança (e não o que- 
brei, de resto, com o exemplo acima, que é fabricado — as circunstân- 
cias foram diversas). Como máxima de conduta, resolvi que apelos e 
confidências, principalmente quando teitos fora de Mata Machado, na 
minha casa, não seriam considerados material de pesquisa. 

Mas é claro que em outro nível, mesmo não constando das anota- 
ções do caderno de campo, estes apelos e confidências são partes do ma- 
terial de que disponho, pelos insights que forneceram sobre a vida em 
Mata Machado 

Procurei descrever neste artigo dois processos bem diversos: pri- 
meiro, as mudanças por que passam as casas de uma favela em via de ur- 
banização, e que provavelmente são repetidas em muitas outras casas de 
favelas do Rio de Janeiro; em segundo lugar, o processo de aceitação do 
pesquisador junto ao grupo pesquisado, as dúvidas e problemas enfren- 
tados e que, em graus diversos, provavelmente também se repetem para 
outros pesquisadores. 
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CAPÍTULO 8 


PESQUISANDO EM PRISÃO FEMININA! 


Julita Lemgruber 


O objetivo deste artigo é o de tentar clarificar e apontar algumas 
soluções para os problemas decorrentes das relações entre o pesquisador 
e seu objeto de estudo quando estes se defrontam no campo e, especifi- 
camente, no meio prisional. O material utilizado nesta análise é fruto 
de pesquisa empreendida pela autora no Instituto Penal Talavera Bruce 
durante um período de aproximadamente dois anos. 

O Talavera Bruce situa-se no subúrbio carioca de Bangu e destina- 
se a abrigar mulheres condenadas, ou em fase de processo, por crimes 
comuns ou crimes políticos. Ocupando uma área extensa, cerca de 
17.000 m? com 8.000 m” de área edificada, apresentando uma popula- 
ção que oscifa em torno de 180 detentas, o Talavera Bruce faz parte do 
Complexo Penitenciário de Bangu que compreende ainda o Instituto 
Penal Esmeraldino Bandeira, o Instituto Moniz Sodré e o Hospital Psi- 
quiátrico Roberto Medeiros, instituições destinadas à população presi- 
diária masculina. 

Ao escolher o Talavera Bruce como objeto de estudo colocava-se 
para mim uma opção inicial que, naturalmente, levar-me-ia a dois ca- 
minhos distintos — qual estratégia adotar em termos metodológicos. Co- 


! Esta pesquisa teve como resultado a tese de mestrado em Sociologia apre- 
sentada ao Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, tendo como 
membros da banca examinadora: Gilberto Velho (orientador da tese); Edmundo 
€. Coelho é Luis Antônio Machado. 
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mo à população do Talavera Bruce não ultrapassava 200 pessoas seria 
perfeitamente viável a aplicação de questionários à toda população, no 
entanto, O número de perguntas fechadas teria necessariamente que ser 
muito superior ao de perguntas abertas devido, evidentemente, ao fator 
tempo. Resultado lógico: entrevistas pouco densas, pouco aprofunda- 
das. Tal técnica fornecer-me-ia um quadro confiável quanto às caracte- 
rísticas gerais da população sob análise mas, no entanto, com este tipo 
de questionário eu não poderia caminhar muito longe em relação ao es- 
tudo da organização social das detentas. Assim, o método quantitativo 
não me parecia a opção mais adequada para o trabalho a que me pro- 
punha o qual era, primordialmente, o de desvendar o mundo prisional 
feminino com suas regras, suas limitações, suas ligações com o mundo 
exterior. Enfim, analisar de que maneira funcionava, no caso brasileiro, 
o que Goffman denominava instituição total, Por tudo isso, a análise 
qualitativa impunha-se como solução bastante satisfatória e uma varia- 
ção do método conhecido como observação participante foi finalmen- 
te escolhido. 

Schwartz e Schwariz definiram a observação participante como 
“um processo pelo qual mantém-se a presença do observador numa si- 
tuação social com a finalidade de realizar uma investigação científica. O 
observador estará em relação face a face com os observados e, ao parti- 
cipar da vida deles no seu cenário natural, colhe dados. Assim, o obser- 
vador é parte do contexto sob observação, ao mesmo tempo modifican- 
do e sendo modificado por este contexto” (em Guimarães, 1975, p. 
89). 

Para Junker, há quatro papéis teoricamente possíveis para o ob- 
servador participante: 


1) 0 participante tota!: quando a verdadeira identidade e o objeti- 
vo do pesquisador não são conhecidos pelas pessoas que ob- 
serva; 

2) 0 participante como observador: neste caso, tanto o pesquisa- 
dor quanto o informante estão conscientes de que a relação en- 
tre eles é meramente de campo; 


3) 0 observador como participante: usado em estudos em que se 
usam entrevistas numa só visita; 

4) 0 observador total: papel que retira completamente o pesquisa- 
dor de campo da interação social com seus informantes (em 
Guimarães, 1975, pp. 91 a 93). 
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A atividade do observador participante também pode ser classifi- 
cada em relação ao envolvimento emocional que surge na relação entre 
o pesquisador e seus informantes. Gans enumera três tipos de papéis 
fundamentais: 

Wo participante total: O pesquisador que está completamente en- 

volvido emocionalmente em uma situação social e que, apenas 
quando esta termina, torna-se um pesquisador novamente e 
anota O que aconteceu; 


2 


o pesquisador participante: que participa em uma situação so- 
cial mas, pessoalmente, está apenas parcialmente envolvido, de 
tal forma que ele pode funcionar como um pesquisador; 


3 


o pesquisador total: que observa sem qualquer envolvimento 
na situação em estudo (em Becker, 1968, pp. 302 e 303). 


É evidente que a intensidade da participação refletir-se-á na rique- 
za de dados. No entanto, sabe-se que a situação de "transformar-se em 
nativo” é tanto mais frequente quanto maior for a interação entre o 
pesquisador e seus informantes. O envolvimento emocional acentuado 
apresenta sérias implicações, sendo a perda da objetividade cientrfica a 
principal delas. 

Em estudos de estabelecimentos correcionais o pesquisador deve- 
rá estar sempre alerta para este tipo de problema. O pesquisador que se 
deixar comprometer com determinados indivíduos sofrerá pressões de 
tal ordem que sua análise dificilmente resultará imparcial. 

Em meu trabalho de campo pode-se dizer que fai assumido o pa- 
pe! de participante como observador, tomando-se a classificação de 
Junker, ou de pesquisador participante, referindo-se àquela de Gans, Os 
dados utilizados na análise da instituição emergiram basicamente das in- 
formações contidas nas fichas de cada interna, de entrevistas informais 
com as presas, guardas e pessoal da administração em geral e, principal- 
meme, da observação pessoal, Grande parte do tempo passado na insti- 
tuição foi dedicado à observação da rotina diária da vida no presídio. 
No pátio, no refeitório e nos locais de trabalho podia-se sempre encon- 
trar um grande número de mulheres e a observação das mesmas nestes 
lugares muitas vezes lançava luz sobre problemas que não tinham sido 
equacionados em entrevistas. Em relação às guardas e ao pessoal da admi- 
nistração em geral ocorreu frequentemente o mesmo fenômeno. A ob- 
servação do tipo de relacionamento que surgia entre guardas e presas no 
dia-a-dia elucidou uma série de questões fundamentais, 
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Como já disse Malinowski, “há uma série de fenômenos de grande 
importância que não podem ser registrados através de perguntas, ou em 
documentos quantitativos, mas devem ser observados em sua plena rea- 
lidade. Denominemo-tos os “imponderáveis da vida real”. Entre eles se 
incluem coisas como a rotina de um dia de trabalho, os detalhes do cui- 
dado com o corpo, da maneira de comer e preparar as reteições; o tom 
das conversas e da vida social ao redor das casas da aldeia; a existência 
de grandes amizades e hostilidades e de simpatias e antipatias passagei- 
ras entre as pessoas: a maneira sutil, mas inquestionável, em que as val- 
dades e ambições pessoais se refletem no comportamento do indivíduo 
e nas reações emocionais dos que o rodeiam. Todos estes fatos podem e 
devem ser cientificamente formulados e registrados. . .” (em Guimarães, 
1975, p. 55). 


O ACESSO AO OBJETO DA PESQUISA 


O acesso a uma instituição como a que me propus estudar pode 
apresentar uma série de problemas. Nos Estados Unidos, principalmen- 
te, onde se realizam grande número de estudos sobre estabelecimentos 
correcionais que terminam por ser divulgados, o acesso à instituição é 
muitas vezes problemático. O temor de que as mazelas da instituição 
sejam expostas ao público, faz com que as direções rejeitem propostas 
de estudos ou só as autorizem se o pesquisador restringir sua investiga- 
ção conforme os limites estabelecidos pela administração”, Talvez por- 
que em nosso país o estudo de estabelecimentos correcionais a partir de 
uma perspectiva sociológica seja praticamente inexistente, O acesso à 
instituição não se reveste das mesmas características, Mesmo assim, o 
uso de canais não-oficiais para o acesso à instituição parece facultar a 
investigação de áreas sobre as quais as autoridades talvez colocassem 
obstáculos. 

Fui encaminhada ao Diretor da Instituição por uma pessoa que 
mantinha relações de amizade com o mesmo e a Direção jamais selecio- 
nou aspectos da vida prisional a serem estudados — sabia-se que minha 
intenção era a de fazer um estudo de organização social e nunca fui in- 
terpelada sobre a extensão da pesquisa. Inicialmente, a liberdade de lo- 


2 Sobre este assunto, ver Ward e Kassebaum, 1965, cap. VIl; ver também 
Polski, 1969, p. 115. 
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comocão centro da prisão foi irrestrita. Apos alguns meses foi-me co 
municado gue visitas so pavilhão de presas políticas só seriam possíveis 
mediante autorização especial. Além desta restrição, não mais surgiram 
obstáculos à pesquisa propriamente dita. 

Como primeiro passo, procedi ao levantamento dos dados conti- 
dos nas fichas de cada detenta. Feito este levantamento, a próxima eta- 
pa seria a de apresentar a pesquisa às internas e comecar as entrevistas. 
Julguei que uma apresentação do pesquisador e da pesquisa através de 
um membro da Administração não seria conveniente, já que poderia 
ocorrer a identificação do pesquisador como elemento do sistema re- 
pressivo, o que levaria a funestas consegúências, Optei por apresenta- 
ções pessoais e individuais, procurando enfatizar o caráter científico do 
trabalho e, principalmente, explicitando minha desvinculação em rela- 
ção ao Desipe (Departamento do Sistema Penitenciário), no que, de cer- 
ta forma, fui auxiliada por algumas presas políticas que mantinham um 
bom retacionamento com um grande número de presas comuns. 

Ao longo da pesquisa, acabei por constatar que O tipo de relacio- 
namento mantido com as internas e o grau de confiança depositado em 
minha pessoa eram muito mais importantes para minha aceitação entre 
elas, do que uma explicação elaborada do tipo de trabalho a que me 
propunha. 

Comenta Malinowski que a “construção” da pessoa do pesquisa- 
dor vai explicar O tipo de informação fornecida. Assim sendo, O pesqui- 
sador procura controlar as impressões que seus informantes terão de sua 
pessoa. Nas palavras de Gofiman (1959, pp. 1 a 3): “Quando um indivi- 
duo entra na presença de outros, eles comumente procuram adquinr in- 
formações a respeito dele... À informação sobre o indivíduo ajuda a 
definir a situação, capacitando outros a saber de antemão o que será es- 
perado deles e o que eles podem esperar do primeiro... Do ponto de 
vista do indivíduo, usualmente haverá uma razão para ele mobilizar sua 
atitude de tal forma que veicule uma impressão para os outros que é seu 
interesse veicular...” 


AS ENTREVISTAS 


Inicialmente uma indagação constante que partia das internas era 
a seguinte: o que vamos ganhar com o seu trabalho? Minha cooperação 


3 william Foote-White observou o mesmo fenômeno tcf. Guimarães, 1974, p. 
79). 


147 


pode ajudar a diminuir minha pena? Procurei sempre mostrar a elas que 
não tinha autoridade para qualquer intervenção direta, fosse ela a nível 
pessoal, ou a nível da instituição, e que a cooperação delas poderia sur- 
tir efenos a médio ou longo prazo, na medida em que as pessoas dentro 
ou fora do sistema penitenciário pudessem tomar conhecimento de uma 
série de problemas que as afligiam. 

Com o passar do tempo esse tipo de pergunta não surgia mais com 
frequência. De qualquer forma, perguntas como essas sempre provocam 
um sentimento de culpa por parte do pesquisador, na medida em que, 
objetivamente, ele está recebendo informações e não está dando coisa 
alguma em troca. Para Gans tem Becker, 1968, p. 514) este sentimento 
de culpa é muitas vezes compensado com uma superidentificação com 
os observados, o que é agravado quando se está lidando com pessoas 
fortemente estereotipadas. 

Houve sempre a preocupação de enfatizar o anonimato dos depoi- 
mentos e, quanto ao registro dos mesmos, só O fazia na presença das en- 
trevistadas quando estas O permitiam”. Fiz ver a elas que a recusa em 
conceder uma entrevista não acarretaria punição e insisti sempre em 
meu interesse pelo que acontecia e não pelas pessoas envolvidas nos 
acontecimentos. 

A utilização de gravadores foi uma possibilidade logo posta de la- 
do quando tive conhecimento de que uma repórter anteriormente havia 
gravado depoimentos de algumas presas e permitido que o Diretor ou- 
visse Os mesmos, o que gerou um profundo descontentamento entre as 
internas e, conseguentemente, total desconfiança em relação a pesquisa- 
dores que fazem uso do gravador. Outrossim, sabe-se que O gravador, 
em inúmeros casos, inibe o informante de tal maneira que seu depoi- 
mento fica muitíssimo prejudicado. 


4 “O que acontece no intervalo de tempo entre o incidente e seu registro fi- 
nal é da maior importância. Na observação retrospectiva, o observador recria na 
sua imaginação, ou tenta recriar, o campo social em todas as suas dimensões, ao 
nível de percepções e sentimentos. Ele assume o papel de todas as outras pessoas 
que viveram aquela situação e tenta evocar em si mesmo os seus sentimentos e 
pensamentos no instante em gue ocorreu o incidente. Faz-se um tipo de recons- 
trução da apresentação do fenômeno tal como foi inicialmente registrado. ., Nes- 
ta reconstrução, pode-se manter os dados iniciais inalterados ou pode-se adicionar 
a eies ou ainda mudá-los; aspectos significativos do incidente, antes omitidos, po- 
dem então surgtr; e conexões entre segmentos do incidente e entre este incidente 
€ outros, antes não reconhecidos, podem também surgir” (em Guimarães, 1975, 
p. 94). 
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Mesmo preocupando-me com esses detalhes, fui, durante a fase 
inicial do trabalho, diversas vezes “testada”, Opiniões e atitudes que po- 
deriam acarretar punições, caso fossem conhecidas pela Administração, 
foram concretadas em minha presença. Ao perceberem que não houve 
divulgação das mesmas, começaram à acreditar na honestidade de meus 
propósitos, 

Como disse anteriormente, sempre que realizei entrevistas, parti 
de um roteiro previamente estabelecido. No entanto, principalmente 
apás os primeiros contatos, o roteiro muitas vezes não era obedecido, já 
que as internas levantavam problemas de alto interesse, quando então 
descartava-me das perguntas originais e aprofundava tópicos especificos. 

Inicialmente, O roteiro constava de: breve histórico de vida, dis- 
cussão da experiência pessoal na prisão; abordagem do problema da mu- 
lher presa em oposição ao do homem preso; análise do tipo de interação 
existente entre presas, guardas e Administração. Após algumas entrevis- 
tas, percebi que problemas em relação ao trabalho e homossexualismo 
estavam sempre presentes no discurso das informantes, sendo aspectos 
da vida prisional que muito as afligiam. Por isso incorporei ao roteiro de 
entrevistas perguntas específicas abordando ambos os tópicos. 

Grande parte das entrevistas que realizei poderia ser classificada 
de conversa guiada (guided conversation]*, na medida em que as per- 
guntas muitas vezes surgiam no contexto dos problemas desenvolvidos 
pela interna, Para muitos pesquisadores esta técnica proporciona ele- 
mentos valiosíssimos; no entanto, Rainwater (em Habenstein, 1970, p. 
261) ressalta um perigo que pode advir de seu uso. “Através do uso de 
pistas (cues) sutis, O entrevistador pode sensibilizar demais q informan- 
te, de tal forma que este é encorajado a produzir informação sobre um 
assunto quer seja ela verdadeira ou não”. De minha parte, esse tipo de 
problema pôde ser contornado na medida em que já possuía alguns ele- 
mentos sobre a realidade em questão. Por outro lado, sempre que um 
dado novo surgia, ouvia diferentes internas para testar a veracidade do 
mesmo, 

Quanto à seleção das internas para as entrevistas, comecei por in- 
terpelar algumas mulheres que, por já estarem na prisão há alguns anos 
ou por serem reincidentes, possuíam vastíssimo conhecimento sobre a 
vida prisional. No entanto, no decorrer do trabalha, sempre foi minha 


5 Para uma discussão sobre guided conversation, ver Yancey e Rainwater 
tem Habenstein, 1970, p. 260). 
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preocupação recolher impressões do maior número de diferentes presas 
(diferenças estas em relação à primariedade, ao artigo do Código Penal 
infringido e ao número de anos da pena). 

Ao longo cla pesquisa várias internas aproximavam-se para indagar 
quando seriam entrevistadas, À possibilidade de conversar com alguém 
diferente quebrava a monotonia de sua vida diária e, por outro lado, sa- 
tisfazia sua vaidade, já que outras presas notavam que a colega estava 
sendo entrevistada. Muitas vezes elas estavam mais interessadas em dis- 
correr sobre sua vida pessoal fora da instituição e, nestes casos, foi mi. 
nha preocupação mostrar que além do interesse por elas como presas 
dentro de um estabelecimento correcional estava também disposta a 
ouvi-las discorrer sobre outros problemas que as afligiam*, 

A utilização de alguns “informantes-chave” foi de importância 
fundamental para a realização do trabalho. O informante-chave não é 
alguém escolhido propositadamente, mas surge ao longo da interação 
entre pesquisador e pesquisados. Algumas presas vieram à transformar- 
se em informantes-chave por diversas razões, Algumas sentiram-se iden- 
tificadas com a pesquisadora por possuírem melhor nível educacional 
do que a maioria das colegas. Outras, por julgarem-se perspicazes e cri- 
ticas, o que era verdade, achavam-se na obrigação de auxiliar a pesqui- 
sadora para que tivesse meios de melhor conhecer a realidade em ques- 
tão, De qualquer forma, estas pessoas, além de fontes contínuas de in- 
formação, também agiram como legitimadoras do trabalho, Frequen- 
temente apresentavam-me a presas que ainda não me conheciam, quan- 
do então mencionavam a importância da pesquisa e a confiabilidade 
da pesquisadora, o que gerava uma atitude muito positiva em relação 
ao trabalho que estava fazendo. 

Frequentemente entrevistei uma presa mais de uma vez, O que re- 
sultou altamente proveitoso, já que muitas informações ocultadas nas 
primeiras entrevistas fluíam com excepcional nitidez nas entrevistas 
subsequentes”, 


* Gans tâmbém verificou este tipo de situação em seu trabalho de campo (ct. 
Gans, em Becker, 1968, p. 310), 


” Ward é Kassebum (1965, p. 247) discutem as vantagens das entrevistas re- 
petidas. Além do fato de o pesquisador passar a ser considerado uma espécie de 
confidente, pode-se ainda lembrar que: “uma entrevista dirige a atenção do intor- 
marite para algum aspecto de sua conduta que, usualmente, ele não se deteria pa- 
ra considerar. Após à entrevista, é provável que ele reflita sobre sua conduta é for- 
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A meu ver, dois aspectos fundamentais em relação às entrevistas 
devem ser aqui abordados. Em primeira lugar, as discrepâncias que sur- 
gem entre o que é relatado e o que é observado; em segundo, os proble- 
mas em relação ao levantamento dos dados da região interior. 

Nas palavras de Goftman (em Guimarães, 1975, p. 163), “se um 
indivíduo deve expressar um padrão ideal durante o seu desempenho, 
terá então que abandonar ou ocultar ações inconsistentes com esses pa- 
drões”. Ao entrevistar guardas e presas frequentemente surgiu este pro- 
blema. Por parte das guardas, por exemplo, à questão estava relacionada 
com o tipo de tratamento dispensado às presas. Uma das perguntas pro- 
postas nas entrevistas erá a seguinte; Em sua opinião, como devem ser 
tratadas as internas? As respostas invariavelmente falavam do “carinho 
e respeito que devia ser dispensado à mulher presa”, No entanto, na ob- 
servação diária podia-se constatar que as atitudes das guardas, longe de 
identificarem-se com o padrão ideal por elas veiculado, traduzia exata- 
mente o contrário. O respeito à presa como pessoa humana não é co- 
mum e, muitas vezes, esta falta de respeito é revelada inclusive por xin- 
gamentos. 

Por parte das presas, essas discrepâncias entre relatos e observação 
apareciam com mais frequência quando se discutia problemas como o 
homossexualismo. Mesmo as presas conhecidas por praticarem o homos- 
sexualismo o condenavam veementemente quando o assunto surgia”. 

No que diz respeito ao levantamento de dados da região interior 
tou os ''segredos dos bastidores” para Goffman), Berreman coloca 
explicitamente a questão: “Ao passo que o etnógrafo tende a avaliar 
seus sujeitos com base na quantidade de informações sobre a região in- 
terior que lhe revelam, ele é avaliado por eles à base de seu tato em não 
intiometer-se desnecessat iamente na região interior e, à medida que pro- 


mule descrições e raciondlizações para a mesma afém duquelas que forneceu du- 
rante q entrevista. Assim, em entrevistas subsequentes, suas respostus serão dife- 
rentes daquelas da primeira entrevista”, 


g Sobre o problema das discrepâncias entre o que é relatado e o que é obser- 
vado, Ramwater & Yancey tem Habenstein, 1970, 9. 262) dizem ainda: "As dis- 
crepâncias entre os dados de observação direta e indireta podem sugerir algo sobre 
o grupo que está sendo estudado, Acontecimentos diários que não são reportados 
pelos informantes devem provavelmente ser muito comuns e desconsiderados. 
Aqueles Que acontecem frequentemente é são reportados também com freguência 
provavelmente centram-se nas principais atividades do grupo. Aqueles que aconte- 
cum ratamente e são Muito reportados sugerem algo sobre os limites do grupo”. 
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gride o relacionamento, à base de sua sinceridade como pessoa que não 
revelará os segredos da região interior. Estas são bases de avaliação que 
tendem a ser mutuamente contraditórias. O estabelecimento do retacio- 
namento é, em grande parte, uma questão de contorná-las, de modo a 
conseguir penetrar na região interior da representação dos sujeitos, sem 
traí-los” (em Guimarães, 1975, p. 142). 

A meu ver, O pesquisador pode demonstrar respeito em relação à 
região interior de seus informantes sabendo esperar o momento apro- 
priado para colocar certas perguntas e tomando extremo cuidado com 
as perguntas em si. Além disso, o pesquisador deve estar treinado para 
saber ouvir mais do que perguntar. 

A necessidade de ocultar situações da região interior não ocorre 
com a mesma intensidade para diferentes indivíduos. “Os membros so- 
cialmente deslocados ou insatisfeitos de uma sociedade têm maior pro- 
pensão a serem inovadores do que os outros, pelo menos nos contextos 
em que a inovação não é recompensada pela aprovação social, porque é 
menos provável que sejam altamente comprometidos com o status quo 
tem Guimarães, 1975, p. 171). E, acrescenta Berreman, são os infor- 
mantes mais abertos quanto às situações da região interior”. 

Minha experiência comprovou realmente que as presas mais dis- 
postas a ajudar a pesquisadora a “desvendar os segredos dos bastidores” 
eram aquelas consideradas “presas problema" pela Administração. Co- 
mo, de ceria forma, já estavam estigmatizadas e não havendo necessida- 
de de defender determinadas posições de prestígio, já que inexistentes, 
não se encontravam ameaçadas, essas mulheres tinham condições de 
desnudar a região interior com mais facilidade, Agindo desta forma, tais 
pessoas constituem o que Goffman chamou de “risco de desempenho” 
(em Guimarães, 1975, p. 170), ou seja, são indivíduos que descortinam 
os “segredos dos bastidores”, os quais o grupo preferiria que fossem 
mantidos ocultos. 

Na instituição em questão, outro grupo de mulheres que podem 
ser julgadas “riscos de desempenho” são as consideradas doentes men- 
tais, Por diversas vezes presenciei cenas em que uma delas criticava aber- 
tamente situações que observara, muitas vezes expondo ao ridículo pre- 
sas e Administração. Nestas ocasiões, algumas pessoas estavam sempre 
prontas a alertar-me: “Não dê ouvidos, ela é apenas uma louca”. 


ki : : 
Em sua pesquisa numa aldeia do Himalaia, Berreman observou que as indi- 
víduos de casta baixa eram os mais abertos em relação à região interior. 
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Espero que este breve relato ofereça ao cientista social interes- 
sado no estudo de grupos desviantes, especificamente de indivíduos de- 
tidos em instituições totais, subsídios para uma cofeta de dados mais 
eficiente e frutífera. O trabalho de campo no ambiente prisional é esti- 
mulante mas, infelizmente, a bibliografia brasileira sobre prisões é bas- 
tante limitada! , seja no campo do Direito, seja no das Ciências Sociais. 
Assim, a prisão oferece ao cientista social um elenco de opções de traba- 
lho sobremaneira fértil e inexplorado, 


1 a A ar 
E as publicações brasileiras constam da bibliografia básica para O trabalho em 
prisões que apresento a seguir. 
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CAPÍTULO 9 


NOTAS DE UMA VIAGEM À CURIOSA TRIBO 
DOS POETAS 


Carlos Alberto M. Pereira 


1. INTRODUÇÃO 


O presente artigo procura desenvolver algumas reflexões sugeridas 
por uma pesquisa de campo, por mim realizada com produtores de cul- 
tura — mais especificamente poetas — localizados na cidade do Rio de 
Janeiro, estando eu também interessado em analisar sua produção, ou 
melhor, sua produção poética. 

Esta pesquisa tinha como objetivo tanto a elaboração de minha 
dissertação de mestrado para o programa de Pós-Graduação em Antro- 
pologia Social, quanto a realização de uma monografia para a FUNARTE, 
que havia financiado o projeto. Desta forma, tinha compromissos tan- 
10 com a Academia, quanto com uma agência de Estado cujos interesses 
estavam voltados especificamente para a produção intelectual e artísti- 
ca. Curiosa combinação que tinha o grande mérito de me forçar a perce- 
ber muito claramente algumas das determinações mais fundamentais 
da produção intelectual e de me afastar da crença no mito da neutrali- 
dade e da liberdade criativa do cientista, esteja ele trabalhando para o 
Estado ou para a Academia, duas instâncias cruciais de poder no inte- 
rior de nossa sociedade. 

Tratava-se, por outro lado, de uma pesquisa na qual sujeito e ob- 
jeto, mais do que pertencente a uma mesma sociedade, situavam-se 
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num espaço bastante próximo no interior desta sociedade. Tanto o pes- 
quisador quanto os pesquisados podiam ser classificados como produto- 
res de cultura, localizados dentro de um dado campo intelectual. Embo- 
ra nem todos os produtores analisados ocupassem posições idênticas no 
interior deste espaço — estando mesmo alguns situados nas “bordas” 
deste campo — o referencial diante do qual se situavam (por vontade 
própria ou não) era aquele espaco específico e “legitimo” da produção 
cultural. Desta forma, enquanto pesquisador, eu me situava não apenas 
nos limites da minha própria sociedade, da minha própria cidade mas, 
frequentemente, nos limites mesmo do meu círculo de amizades ou do 
meu próprio espaço de atuação e legitimação intelectual. 

Alem disso, O caráter específico, singular da minha situação de 
pesquisa não se esgota aqui. Fora esta proximidade espacial entre pes- 
quisador e pesquisado que apontei acima, uma outra forma de proximi- 
dade marcou, ao longo do trabalho, a minha reiacão com meus infor 
mantes. Os produtores e a produção que eu tinha como objetivo anali- 
sar se aproximavam de mim não apenas espacialmente mas, também, 
temporaimente. Isto é, tanto o tipo de produção quanto os produtores 
que me interessava analisar eram meus contemporâneos — ou seja, vivia- 
mos (pesquisador e pesquisados) um mesmo tempo. 

Essas duas formas de proximidade — a espacial e a temporal — co- 
locam o pesquisador numa situação curiosa e nem sempre muito cômo- 
da mas, de qualquer maneira, extremamente desafiadora e rica enquan- 
to experiência de produção intelectual. O envolvimento do pesquisador 
com um tema contemporâneo e que se desenrola no seu espaço mesmo 
de atuação e legitimação evidencia certas determinações e situações que 
não necessariamente são tão evidentes em outros casos. 

Ao lidar com um tema deste tipo, por exemplo, é impossível que o 
pesquisador não se dê conta do papel de sua subjetividade, ou melhor, 
de sua “tomada de posição” enquanto fator de qualidade de seu traba- 
lho. Neste sentido, percebe-se também que a penetração desta subjetivi- 
dade na análise não é, de modo algum, um dado passível de ser elimina- 
do em nome de padrões “objetivos” de rigor científico mas, ao contrá- 
rio, um instrumento essencial na construção mesma do objeto de 
pesquisa. Note-se, porém, que incorporação da subjetividade não signifi- 
ca ausência de relativização, esta sim um instrumento capaz de produzir 
um conhecimento objetivo. 

Por outro lado, sabe-se também que boa parte dos leitores mais 
atentos do resultado do trabalho serão, provavelmente, alguns de seus 
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informantes. É impossível para o pesquisador não ter isso em mente 
quando redige o relatório da pesquisa, bem como é igualmente impossi- 
vel supor que isto não interfira na própria redação. 

Fica ainda evidente para o pesquisador o quanto o trabalho de 
pesquisa é impulsionado, na prática, pelas dúvidas às vezes bastante pes- 
soais do próprio pesquisador, bem como por sua ânsia mesma de se si- 
tuar diante das questões de seu tempo. E é claro que, neste processo até 
bastante subjetivo de dúvidas, perplexidades, buscas e descobertas, pro- 
duz-se um volume razoável de conhecimento novo e “objetivo”, passi- 
vel inclusive de ser apropriado e desenvolvido por outros pesquisadores. 

Paralelo a estes fatores de aproximação entre pesquisador e pes- 
quisados que venho apontando, havia, na pesquisa em questão, um ele- 
mento importante que, se não chegava a nos afastar inteiramente, colo- 
cava limites bastante óbvios para a nossa aproximação. Como será visto 
com mais detalhes adiante, boa parte dos produtores (bem como da 
produção) que eu analisava ao longo da pesquisa estavam marcados por 
uma postura às vezes fortemente “antiintelectual”; isto no sentido de 
um questionamento do alcance das “formas sérias” de conhecimento, 
de um questionamento da “forma séria por excelência” de conhecimen- 
to que é a ciência. Diante disso, cabe perguntar sobre o sentido de se 
apropriar academicamente de um material que, em determinados mo- 
mentos, se opõe radicalmente a esta perspectiva intelectual, acadêmica. 
Por mais que eu me identificasse com a visão de mundo ou mesmo com 
o universo ideológico dos grupos analisados, o meu papel de pesquisa- 
dor, de cientista me colocava numa posição bastante específica e clara 
na relação com estes mesmos grupos. Obviamente, eu era uma pessoa 
“de fora”, naquele momento e naquela situação. Embora todos estes 
problemas possam ser resolvidos da perspectiva do pesquisador, apon- 
tando-se ao mesmo tempo para o alcance limitado mas específico da 
perspectiva cientifica, eles persistem como um dado na própria relação 
com o grupo. Qual o significado para o grupo, por exemplo, desta apro- 
priação efetuada pelo pesquisador? Até que ponto ele (o grupo) se mos- 
traria de acordo com estas regras do jogo? Até que ponto essa passagem 
de um quadro de significados a outro não altera a própria natureza do 
fenômeno observado? Problemas desse tipo só podem ser resolvidos no 
decorrer da própria pesquisa e talvez representem o preço a ser pago 
para que essa forma de apreensão limitada mas específica se dê; esse 
“esfriamento”” da realidade observada e analisada apareceria, portanto, 
como um “mal necessário”. 
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Este é, de certa forma, um quadro amplo e geral de aiguns aspec- 
tos que me parecem importantes e que caracterizaram a situação de pes- 
quisa que experimentei. Gostaria, a seguir, de apresentar mais claramen- 
te algumas informações relativas ao material levantado, bem como ao 
próprio levantamento deste mesmo material. 


2. A PESQUISA: OBJETIVOS, ENCAMINHAMENTOS E CON- 
CLUSÕES 


O objetivo mais imediato da pesquisa em discussão neste artigo 
era a análise de um tipo de produção poética que, ao longo dos anos 70, 
ficou sendo conhecida como “poesia marginal”. Esta produção surge 
exatamente na virada dos anos 60 para 70 e, certamente, traz as marcas 
deste período, Estava preocupado, ao mesmo tempo, com os produ- 
tos — os livros de poemas, os poemas — e com a própria organização da 
produção. Por outro lado, era também minha preocupação não isolar 
esta produção, bem como seus produtores de todo um conjunto de ou- 
tras produções e outros produtores, no debate com os quais se dava a 
produção dos primeiros. 

Tanto em termos brasileiros quanto internacionais este período 
não passou em branco mas, ao contrário, testemunhou o surgimento 
de um intenso debate ideológico entre correntes bastante distintas, en- 
quanto aqui e ali recrudesciam as formas de repressão política. Foi um 
momento de profunda frustração para setores significativos da intelec- 
tualidade e também um momento de profundos questionamentos. Fo- 
ram os anos do florescimento da contracultura e da revisão de uma série 
de postulados do pensamento tradicional de esquerda. Foram os anos 
de namoro entre o ocidente e o oriente. No Brasil, tivemos o Tropica- 
lismo de um lado e o Al-5 de outro. Foi a época das acid trips e tam- 
bém da luta armada. 

Era todo este quadro que eu estava interessado em estudar. Quan- 
do resolvi tomar a “poesia marginal” como objeto empírico de estudo 
fmais especificamente, alguns grupos que representavam este tipo de 
produção), era contra este pano de fundo que eu queria apreendê-la. 
Fundamentalmente, o que me interessava analisar mais detidamente 
era o próprio debate ideológico que marcava esta virada de década e, 
pelo que podia observe”, esta produção poética ''marginal”” apontava 
para certos elementos que eram da maior importância para a sua com- 
preensão. 
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Este fenômeno da "poesia marginal” se caracteriza, inicialmente, 
pelo caráter artesanal que marca tanto a produção quanto a distribui- 
ção de seus produtos. Desde o final dos anos 60 e início dos 70, diver- 
sos livrinhos mimeografados ou mesmo impressos em ofsete, com uma 
aparência de produto caseiro e com formas as mais variadas, começaram 
a circular por lugares até pouco frequentados pela literatura como ba- 
res, praças, portas de teatro, de cinema e de shows. Frequentemente, os 
próprios autores ou mesmo amigos seus empenhavam-se na venda, va- 
lendo-se de uma distribuição mão-a-mão, Do ponto de vista cla lingua- 
gem, afastavam-se bastante daquela que, tradicionalmente, estava asso- 
ciada à poesia, estando fortemente marcados pela presença do cofoquia- 
lismo, da cotidianeidade e do circunstancial, Os lançamentos dos mes- 
mos livros não apenas aglutinavam um público significativo como assu- 
miam ares de um encontro festivo, de verdadeiros happenings. 

Aos poucos, artigos de imprensa começavam a comentar o fenô- 
meno, despertando a curiosidade dos leitores a respeito de sua natureza 
e sua especificidade. Logo estava estabelecido um vigoroso debate que, 
longe de se limitar a uma discussão literária, abarcava questões que di- 
ziam respeito à cultura como um todo. 

Uma característica desta produção poética “marginal” que me 
chamava a atenção, cada vez mais intensamente, era a sua capacidade de 
aglutinar pessoas diferentes de um ponto de vista social, cultural e tam- 
bém literário. 

De um modo bastante geral e esquemático, encontram-se de uma 
certa forma interligadas por este fenômeno duas “gerações intelec- 
tuais”, isto é, grupos com vivências particulares, colocando-se questões 
até certo ponto também particulares e onde o fator idade não tem, de 
modo algum, um valor absoluto. De um lado, pessoas que não apenas 
viveram intensamente os anos 60 (especialmente o seu começo), mas 
que já produziam poesia neste momento, embora demonstrando pouca 
sintonia seja com a produção poética de vanguarda (especialmente con- 
cretos, práxis e processo), seja com a poética cepecista (participante); 
de outro, um grupo que ingressa de modo mais sistemático no mundo 
da produção cultural, seja em termos de entrada em instituições tais co- 
mo universidades, etc., seja em termos de vivências culturais mais assis 
temáticas, seja em termos de produção poética — primeiros textos, pri- 
meiras publicações — isto é, pessoas que vivem um processo de forma- 
ção e participação mais intensa e mais sistemática e tomam consciên- 
cia de seu papel de produtores explícitos de cultura, bem como passam 
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a desempenhar tal papel mais ativamente, se não apenas nos anos 70, 
pelo menos no período pós-68, ou seja, numa conjuntura política, eco- 
nômica, cultura! marcada por profundas transformações. 

São pessoas que, em termos de idade por exemplo, variam desde 
aqueles que estão hoje (1978/1979) entrando na casa dos 20 e que, 
portanto, acabam de ingressar na universidade ou a estão cursando, até 
outros, que já passaram dos 25 anos, estando agora perto dos 30 ou que 
até mesmo já completaram trinta anos; pessoas estas que cursaram fa- 
culdade no período que vai de 68/69 até 74/75 (época de forte desmo- 
bilização da vida universitária em termos de movimento estudantil, etc.) 
e que hoje se profissionalizam. Ainda outros estão agora em torno dos 
35 anos (alguns entre 35 e 40) e, fundamentalmente, cursaram a facul- 
dade, p. ex., no período anterior a 68 (às vezes, mesmo anterior a 64 
ou, p. ex., entre os anos 62/66). 

Se, por um lado, temos aí três grupos de idade, por outro, o corte 
fundamental que os anos de 1968/1969 representaram para o Brasil (e 
lembre-se que estes anos têm um caráter bastante internacional) parece 
permitir uma razoável aproximação dos dois primeiros grupos, do ponto 
de vista de questões mais globais — o que não deve impedir que se fique 
atento para diferenças importantes — frente ao terceiro. Sendo assim, 
em termos de experiências sociais mais amplas e não apenas etárias (em- 
bora volte a lembrar que este dado é muito importante), creio que é 
possível continuar desenvolvendo o raciocínio em termos de dois gran- 
des grupos, duas grandes gerações. 

No que se referia à posição destas pessoas na estratificação social 
são, fundamentalmente, representantes das camadas médias; alguns de 
camadas médias altas, com sólido background familiar tanto em termos 
financeiros quanto intelectuais, enquanto talvez a maior parte não con- 
te com este “respaldo familiar”. Frequentaram ou frequentam de pre- 
ferência universidades federais e a PUC. Em grande número de casos 
são filhos de pais que não frequentaram a universidade. Em termos pro- 
fissionais são professores universitários (inclusive aqueles que ainda es- 
tão cursando à faculdade trabalham com aulas particulares), especial: 
mente na área das ciências humanas e sociais, profissionais que lidam 
com as diversas atividades ligadas à publicidade, à editoração de livros, 
jornalistas, pessoas ligadas à comunicação de massa (rádio, etc.) e um 
número razoável ligado a atividades artísticas como cinema, teatro e 
música; especialmente no caso desta última, destacam-se pessoas que 
compõem — seja letra e música ou apenas a letra — e que têm grande 
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contato com conjuntos ou profissionais isolados que representam a 
música popular brasileira; em alguns casos são responsáveis também por 
organização e direção de shows. 

Em termos da cidade do Rio de Janeiro estão, principalmente, lo- 
catizados na Zona Sul (Copacabana, Botafogo, Flamengo, Leblon, Ipane- 
ma, Lagoa, Jardim Botânico e Santa Teresa); embora seja possível en- 
contrar grupos e poetas individuais na Zona Norte e mesmo nos subúr- 
bios cariocas, acho que o centro deste fenômeno da "poesia marginal" 
está localizado, fundamentalmente, na Zona Sul. Aliás, um dado impor- 
tante a corroborar esta hipótese é o próprio local de realização dos lan- 
camentos — o Parque Lage, a Casa do Estudante, livrarias de Ipanema e 
Copacabana e locais no centro da cidade como o MAM e a ABI. 

Quanto ao universo empírico da pesquisa, optei por trabalho com 
quatro grupos (Frenesi, Vida de Artista, Nuvem Cigana e Folha de Ros- 
10 — mais alguns autores independentes que, por contatos informais e 
pelo debate estabelecido na imprensa, se ligavam de um modo ou de ou- 
tro aos referidos grupos. No que se refere a estes mesmos grupos, cabe 
salientar que diferiam entre si não apenas pelos agentes sociais que 
aglutinavam, mas também por sua estrutura format, por sua durabilida- 
de no tempo e mesmo por seu grau de institucionalização, sendo alguns 
bem mais estáveis e menos circunstanciais do que outros. Enquanto uns, 
p. ex., representavam a reunião de pessoas por ocasião da organização 
e lançamentos de uma coleção de livros de poesia, outros atuavam como 
grupos editoriais com uma produção relativamente sistemática e assim 
por diante. 

O fenômeno que eu tinha diante de mim, enquanto objeto empi- 
rico, era um fenômeno literário — pelo menos, era assim que estava sen- 
do socialmente definido. No entanto, pelos próprios objetivos da pes- 
quisa, O tratamento dado a este fenômeno não foi literário, Minha preo- 
cupação central era tratá-lo enquanto fenômeno cultural num sentido 
amplo. A literatura me interessava, não enquanto fenômeno especifica- 
mente literário, mas sim enquanto uma determinada faceta do fenôme- 
no cultural. Era uma compreensão da cultura que me interessava — es: 
pecialmente a cultura brasileira a partir da segunda metade dos anos 60, 
como vivenciada por determinados setores da população. Estas preocu- 
pações impiicavam numa série de transformações do meu objeio empi- 
rico, as quais, por sua vez, significavam à construção de um objeto de 
pesquisa. Este conjunto de transformações apoiava-se sobre certos pon- 
tos em especial; a saber: uma determinada maneira de pensar a literatu- 
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ra, uma determinada maneira de pensar a arte em geral e, finalmente, 
uma determinada maneira de pensar a produção intelectual como um 
todo. Isto, por sua vez, me levava a refletir cuidadosamente tanto sobre 
a natureza quanto sobre o papei do intelectual, da cultura e da própria 
ideologia. 

Num sentido muito geral, duas eram as preocupações que me nor- 
teavam: de um lado, a tentativa de apreensão da ideologia do grupo — 
seu “projeto” — tanto em termos do conteúdo veiculado pela sua pró- 
pria produção artística (não apenas no sentido dos temas tratados, mas 
também suas próprias idéias a respeito do que seja a produção artística 
em geral e a produção literária em particular, do que seja o poeta, a pró- 
pria poesia, etc. — sua “ideologia estética"), quanto em termos do que 
poderíamos chamar de “ideologia geral”, ou seja, sua visão de mundo 
global, além do próprio universo artístico, literário; de outro lado, esta- 
va preocupado também com o que poderia ser chamado a organização 
social do grupo — entendendo-se por isso fenômenos que vão desde a 
organização do grupo requerido para que se efetive o processo de pro- 
dução de seus produtos específicos — os livros de poemas — isto é, 0 
conjunto de atividades que a realização deste produto engendra, até o 
modo especifico como se dão os contatos mais gerais dentro do próprio 
grupo — relações de amizede, subdivisões internas, trajetória de reco- 
nhecimento e aceitação no grupo, contatos para publicação de traba- 
lhos, etc. 

Para que fosse possível cobrir estas diversas preocupações, era ne- 
cessário reunir um material empírico não apenas bastante vasto mas 
qualitativamente diferente; o que, por sua vez, me obrigaria, num se- 
gundo momento, a pensar em técnicas de coleta diversificacas. 

Delimitei, assim, Uês grandes tipos de material empírico a ser co- 
letado e analisado, cada um deles graduando uma certa especificidade 
frente aos outros, bem como uma relativa homogeneidade interna. 
Eram estes: O niaterial de imprensa, a produção literária dos diversos 
grupos e/ou uutores e o material de entrevistas realizadas por mim. 

A imprensa estava registrando todo um debate cuja compreensão 
cuidadosa era fundamental para o meu trabalho de pesquisa. Pelo seu 
caráter público, pelo seu caráter de instância de legitimação e difusão 
de temas, de questões, enfim, de toda uma problemática — incluindo-se 
aí a formação de opiniões — a imprensa me parecia um dos instrumen- 
tos mais importantes de definição e marcação de posições, num debate 
em que, num certo sentido, nem todos os debatedores estavam absolu- 
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tamente conscientes seja do seu papel de debatedor, seja dos seus inte- 
resses ou de sua posição no referido debate; isto é, a imprensa, enquan- 
to instância cujo poder lhe conferia o papel de formadora de opinião, 
não apenas refletia passivamente um debate externo a ela, onde todos 
os interesses e as posições já estivessem previamente determinados, mas, 
num certo sentido e dentro de certos limites, o criava, criando também, 
desta forma, debatedores, posições e interesses. O material por ela apre- 
sentado incluía inicialmente artigos de críticos literários discutindo seja 
o problema da “poesia marginal” em geral, seja o trabalho de autores 
específicos, seja a própria natureza do rótulo acima citado; por outro 
lado, havia também toda uma série de artigos de críticos, onde estes 
tentavam situar esta produção tanto na trajetória da cultura brasileira 
dos últimos anos — e aí tratava-se de estabelecer ligações e/ou afasta- 
mentos com uma série de movimentos culturais ao nível não apenas da 
própria literatura, mas também da música, etc. — quanto na série literá- 
ria; explorava-se aí as especificidades desta produção em termos de lin- 
quagem, etc., e, paralelamente, “reconstruia-se” a própria trajetória re- 
cente da literatura no Brasil, tendo em vista a definição desta produção 
que me interessava diretamente. Incluíam-se neste material também arti- 
gos e entrevistas dos próprios produtores; seja na qualidade de produto- 
res ou na de críticos — o que era possibilitado pela posição que aiguns 
dos produtores ocupavam no próprio campo intelectual. Ainda um ou- 
tro dado sobre o materia! de imprensa: quem falava através de que ór- 
gãos? Perguntas como estas podiam ser mais ou menos respondidas pe- 
la análise cuidadosa do próprio material. Isto tudo me parecia de extre- 
ma importância para se poder pensar a trajetória de legitimação, reco- 
nhecimento e/ou apropriação pela cultura dominante daquele tipo de 
produção como um todo. 

Quanto à produção literária dos diversos grupos e/ou autores, 
creio não ser necessária nenhuma justificativa; gostaria apenas de dar al- 
guns esclarecimentos. Os livros de poemas, especificamente, interessa- 
vam não apenas pelos textos aí contidos, mas também pela própria or- 
ganização gráfica, fato que é bastante importante neste tipo de produ- 
ção. Trabalhei também com poemas publicados isoladamente em perió- 
dicos. Minha única preocupação foi trabalhar apenas com material pu- 
blicado. Embora tenha tido acesso a uma série de textos não publica- 
dos, estes não foram tomados como material de análise, pelo simples 
tato de não terem, até aquele momento, sido tornados públicos. Seu ca- 
ráter “privado” excluía não apenas o leitor mas todos os outros debate- 
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dores, isto é, excluía este produto do próprio campo de forças que me 
interessava analisar. Nesse sentido é que não foram considerados para 
análise. 

No que se refere ao terceiro tipo de material empírico por mim 
selecionado — o material de entrevistas — vários são os pontos que gos- 
taria de discutir. Em primeiro lugar, acho importante esclarecer os moti- 
vos que me levaram a optar por este instrumento. Uma série de dados e 
informações que eu estava interessado em conseguir podiam ser obtidos 
através do próprio material de imprensa; no entanto, achei que isto não 
seria suficiente. Não apenas num sentido quantitativo mas, basicamente, 
qualitativo. O discurso vivo que a entrevista me fornecia era de impor- 
tância fundamental. Além disso, seria um discurso vivo orientado pelas 
questões que eu próprio formulasse, tendo em vista os objetivos da pes- 
quisa. Por mais “objetivas” que fossem certas informações contidas nas 
entrevistas — como, por exemplo, aquelas referentes à formação escolar 
ou profissional — estas me estariam sendo transmitidas num contexto 
onde a própria articulação, o próprio encadeamento dos elementos apa- 
recia como um dado fundamental. Assim, me pareceu mais fácil acom- 
panhar as idas e vindas deste processo de construção/reconstrução não 
apenas de uma trajetória, mas também de um debate, através deste ins- 
tumento que é a entrevista. Fora isso, a presença do discurso vivo, 
momentâneo dos diversos atores, orientado para os tópicos por mim se- 
lecionados, me permitia um acesso às categorias próprias de cada um 
deles, ao seu encadeamento tendo em vista a cobertura dos pontos por 
mim levantados, bem como um acesso direto a todos os vários elemen- 
tos significativos que envolvem o próprio ato de fala — entoação, ênfa- 
ses, hesitações, etc. Até mesmo o contato direto com o informante, exi- 
gido pela situação de entrevista, era um dado importante. Nesse sentido 
é que estas foram realizadas, preferencialmente, na casa de cada um 
deles. Os contatos para a realização das entrevistas foram realizados di- 
retamente por mim ou, às vezes, por intermédio de terceiros. Quanto ao 
informante selecionado para entrevista, os critérios para sua escolha ti- 
veram a ver com os próprios objetivos do trabalho. Sendo assim entre- 
vistei, inicialmente, aquelas pessoas que haviam participado, ou mesmo 
participavam na época, dos quatro grupos escolhidos para análise, mais 
os autores inclependentes a que me reteri acima. Como a minha preocu- 
pação não era apenas o estudo interno de alguns grupos mas a delimita- 
ção de um debate, fui obrigado a também tomar como informantes al- 
guns dos diversos autores que participavam daquele debate, seja de for- 
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ma direta ou mesmo indireta. Estes, por sua vez, apareciam sob a forma 
de três grandes categorias — os críticos literários, outros poetas que 
houvessem participado da trajetória recente da literatura no Brasil e 
ocupado aí uma posição de destaque em termos do encaminhamento do 
debate e, finalmente, aqueles produtores contemporâneos que seguiam 
alternativas de trabalho que se distanciavam de modo significativo do ti- 
po de produção literária que me interessava diretamente, tendo em vista 
as próprias questões centrais que davam forma ao debate analisado. A 
realização de entrevistas sistemáticas com o público teria sido interes- 
sante; no entanto, isto significaria um aumento excessivamente grande 
não apenas do período de campo, mas do próprio material empírico, 
Desta forma, à tentativa de delimitação do público deste tipo de pro- 
dução se restringiu às informações obtidas dos próprios produtores, 
bem como de pessoas ligadas a livrarias mais especialmente responsáveis 
pela divulgação e venda do material que era meu objeto de análise e que 
foram também entrevistadas. Fera isso, o meu contato informal com o 
público consumidor deste tipo de produção me permitia levantar algu- 
mas considerações mais ou menos sistemáticas sobre o tema. 

O roteiro seguido para a realização destas diversas entrevistas não 
foi o mesmo, tendo variado em função das especificidades das diferen- 
tes categorias de informantes. 

Ainda seguindo uma preocupação de familiarização com meu obje- 
to de estudo e de acordo com o tipo de pesquisa que em Antropologia 
se designa como “observação participante”, acompanhei diferentes ati- 
vidades relativas ao tema e aos grupos que analisava. Sendo assim, parti- 
cipei de cursos, assisti a lançamentos de livros, etc, Tinha, desta forma, 
um contato mais direto e longo com o grupo, o que me permitia uma 
penetração mais profunda no seu próprio cotidiano. 

O acompanhamento destas diversas atividades ligadas de modo 
mais ou menos direto ao fenômeno que eu estava pesquisando, o que às 
vezes teve um caráter bastante informal e assistemático, foi extrema- 
mente importante no sentido de me permitir uma entrada mais profun- 
da e significativa naquele universo. Em primeiro lugar, isto me permitiu 
um contato bastante direto com os agentes sociais que concretamente 
vivenciavam aquele fenômeno e, o que é de grande importância, em di- 
ferentes situações sociais — isto é, ora estávamos num lançamento, ora 
numa sala de aula, ora numa conversa informal, etc. Desta forma, pude, 
aos poucos, ir penetrando na própria lógica do grupo, isto é, conseguia 
perceber os problemas que eles se colocavam, as críticas que faziam, Os 
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diversos comentarios, Os interesses que demonstravam por esta ou aque- 
la questão e, mesmo, as colocações que faziam a respeito do meu pró- 
prio trabalho. Por outro lado, o acompanhamento destas diversas ativi- 
dades me permitiu também um contato mais forte com o próprio “uni- 
verso literário” e, mais do que isso, um contato com o universo literário 
como vivenciado por aqueles agentes. Acredito, portanto, que esse as- 
pecto da pesquisa tenha sido fundamental no sentido de contribuir pa- 
ra um conhecimento mais aprofundado do fenômeno que tinha diante 
de mim. 

Uma vez apontados alguns dos objetivos mais centrais da pesquisa 
em questão, bem como as linhas gerais de seu encaminhamento, gostaria 
de apresentar — ainda que de modo sumário — algumas conclusões a 
que cheguei a partir do desenvolvimento que teve a pesquisa. 

Como foi indicado anteriormente, o final dos anos 60 e início dos 
70 viram surgir uma série de publicações que, se comparadas com os 
produtos literários dos anos anteriores, apresentavam particularidades 
bastante significativas. As pessoas responsáveis por sua produção não 
necessariamente pensavam enquanto “produtores literários” e talvez 
se sentissem mais fascinadas pela facilidade com que, valendo-se de um 
mimeógrafo, era possível reproduzir em grande número e a baixo custo 
o seu próprio trabalho e o de amigos. Estes livros — e aí a palavra livro 
engioba desde livros “de fato” até envelopes contendo folhas soltas, ou 
mesmo outros objetos com as mais diferentes formas e apresentando 
desde textos e fotos ou desenhos até conteúdos os mais diferentes — 
apresentavam um forte caráter de improviso e de precariedade; o padrão 
de impressão, o padrão gráfico em geral não estavam, absotutamente, de 
acordo com os padrões nacionais e internacionais de “qualidade” 
e “bom gosto”. Em vários momentos, inclusive, falou-se de uma “litera- 
tura pobre”, de uma “literatura do lixo” ou mesmo de uma “lixeratu- 
ra” com referência a estes novos produtos que surgiam com frequência 
cada vez maior; várias vezes, os próprios produtores assumiam, eles mes- 
mos, estes rótulos ou as características por eles subentendidas, seja no 
titulo das publicações, em prefácios, pequenos manifestos, no próprio 
texto ou mesmo em artigos na imprensa. 

Em termos do tipo de linguagem atualizada nestes trabalhos, a va- 
riedade era extremamente grande. Reuniam desde pequenos textos em 
prosa, com forte tom irônico, até outros contendo uma poesia calcada 
sobre o verso, bastante discursiva e referencial — aliás a década de 70 
vai assistir à Um revigoramento de uma poesia mais discursiva e referen- 
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cial em franca oposição à produção poética das vanguardas, e onde te- 
matizam-se questões estreitamente relacionadas ao cotidiano dos pro- 
dutores e, acima de tudo, num tom bastante coloquial, nada acadêmico; 
já outros trabalhos, apesar do aspecto gráfico bastante precário (o que 
os afastava do tipo de produto apresentado pelas vanguardas — especial- 
mente pelos concretos), valiam-se de uma tinguagem próxima daquela 
utilizada pelos concretos, atualizando portanto algumas de suas preocu- 
pações: buscava-se claramente uma exploração significativa do som, da 
letra impressa, da linha, da superfície da página e mesmo da cor ou da 
massa, Em alguns, aparecia uma poesia fortemente visual, com a utiliza- 
ção de desenhos, fotos e quadrinhos em detrimento da palavra; alguns 
desses trabalhos estavam ligados a poetas processo que, também por ou- 
tras vias, se faziam presentes neste momento — vale lembrar, p. ex., 
a promoção por parte de poetas processo de happenings, atividade que, 
por esta época, começava a se generalizar nos meios artísticos sob a for- 
ma de shows, de lançamentos, etc. Sendo assim, o que temos diante de 
nós, neste momento, é um vasto entrecruzamento de diferentes formas 
de linguagem, algumas apontando claramente na direção das experiên- 
cias desenvolvidas pelas vanguardas (especialmente concertos e proces- 
so), mas onde já se pode perceber certos dados intransferíveis e que re- 
presentam a entrada em cena de novas gerações que, por sua vez, tra- 
ziam consigo problemáticas e experiências que refletiam, com especial 
vigor, à nova conjuntura que se criara no Brasil, especialmente a partir 
de 68, em termos econômicos, políticos e culturais. De um modo geral, 
estes novos produtos literários tinham um forte caráter artesanal e lú- 
dico; especialmente naqueles textos mais discursivos percebia-se imedia- 
tamente um tom fundamentalmente irônico e coloquial — o que, por 
sua vez, se combinava com um certo desprezo em relação ao prestígio 
acadêmico, intelectual, bem como aos padrões consagrados de “'qualida- 
de” e “bom gosto”. 

Ao longo dos anos 70, esta produção a que venho me referindo 
tem uma presença constante. Constitui-se um sem-número de grupos e 
publicações, discute-se o assunto com grande frequência e, finalmente, 
este começa a chegar aos debates e mesas-redondas de literatura e a ser 
ventilado na imprensa, 

É enquanto parte deste processo e com base nas diversas alternati- 
vas (em termos de linguagem, etc.) que se apresentam aos diversos pro- 
dutores, que vai se constituir socialmente este fenômeno da “poesia 
marginal”. Isto na medida em que ela tem sucesso na constituição de 
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um publico de consumidores, na constituição de um corpo de produto- 
res e de pessoas que empresariam esta produção (o que pode ser feito 
seja pelos próprios produtores, seja por pessoas ligadas a eles) permi- 
tindo, assim, a sua maior divulgação e, finalmente, na medida em que 
ocorra a multiplicação e diversificação das instâncias de consagração e 
difusão (grupos, tançamentos, debates, pontos-de-venda, etc.), o que, 
por sua vez, está intimamente associado à constituição de um corpo de 
comentadores (sejam os críticos, sejam os próprios produtores, desde 
que tenham legitimidade para tal). É do jogo destas diversas forças que 
vai surgir a materialidade e a definição do fenômeno, processo no qual 
se constitui o rótulo (“poesia marginal"), que vai designar este mesmo 
fenômeno. Aos poucos, vão sendo colocadas questões próprias que, 
por sua vez, refletem regras e valores também próprios — a partir dar 
surgem aproximações e afastamentos com outras formas de produção 
literária e/ou artística e definem-se, com vigor crescente, especificidades; 
paralelo a tudo isso — e esse é um ponto fundamenta! — constrói-se a 
trajetória do fenômeno, isto é, monta-se o seu passado (o que é tão 
importante quanto sua definição presente). 

Que se pode, finalmente, entender por “poesia marginal"? Qual o 
sentido deste rótulo? Quais suas implicações? Estas são algumas das per- 
guntas que ainda gostaria de responder rapidamente. 

Qualquer discussão do significado cultura! que possa ter este fe- 
nômeno designado como “poesia marginal” exige, em primeiro lugar, 
uma avaliação da própria categoria marginal como aplicada a este tipo 
de manifestação artística. Esta não é a primeira vez (nem será a Última) 
que a marginalidade é invocada para expressar uma crítica, uma contes- 
tação ou um certo mal-estar diante da ordem dominante, estabelecida. 
É, portanto, a análise da própria marginalidade deste tipo de poesia que 
vai nos permitir compreender a especiticidade de sua crítica. As vincu- 
lações entre esta mesma marginalidade e aquilo que atualmente se desig- 
na, talvez de modo não muito adequado, como uma “contracultura” 
são bastante claras. 

Retomando, no entanto, a discussão da categoria marginal, perce- 
bemos que, inicialmente, pode-se apontar aí pelo menos dois significa- 
dos distintos. Vejamos. 

Se pensarmos em termos do circuito de produção e distribuição 
(comercialização) dentro do qual esta poesia está inserida, o termo mar- 
ginal tem aí um significado bastante preciso. Efetivamente, num senti- 
do material e institucional, esta produção poética é marginal; isto é, 
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tanto sua produção quanto sua distribuição se dão fora do universo das 
editoras e distribuidoras que, geralmente, levam até os leitores o resulta- 
do do trabalho dos produtores literários, desempenhando, assim, o pa- 
pel de intermediárias na relação enue autor e público. 

Também de um ponto de vista ideológico, isto é, do ponto de vis- 
ta dos valores atualizados por este tipo de produção, a categoria margi- 
nal revela pistas impor tantes. Seja no que se refere especificamente à 
temática de que trata esta poesia ou mesmo no que se refere à lingua- 
gem num sentido mais geral — incluindo-se aí não apenas elementos lite- 
rários mas, também, extraliterários (comportamentais, etc.) — pode-se 
perceber a atualização de valores que não estão em acordo com os pa- 
drões mais valorizados pela ideologia dominante. Desta forma, estes va- 
lores expressam a situação e a experiência de grupos sociais — seja uma 
parcela da juventude dos grandes centros urbanos, seja uma certa parce- 
la da intelectualidade — que não se identificam com os valores domi- 
nantes ou mesmo com aqueles mais privilegiados pelos grupos dominan- 
tes. Marginal, aí, significaria não um “estar fora” da sociedade, mas uma 
posição de oposição frente à ordem estabelecida. Marginalidade, portan- 
to, enquanto descrença e questionamento de uma linguagem, de uma 
realidade e de uma significação “já dadas” pela ordem social dominante. 

Com base na análise deste tipo de produção poética, bem como 
através de seu relacionamento com a produção cultural como um todo, 
ao longo dos anos 70, pude chegar à delimitação de três idéias-chave em 
termos da compreensão de uma parcela significativa da produção cultu- 
ral dos mesmos anos 70. São elas: antitecnicismo, politização do coti- 
diano e antiintelectualismo. Estas mesmas idéais indicam, também, al- 
guns caminhos importantes seguidos na reorientação do debate cultural 
ocorrida no período situado entre a segunda metade dos anos 50 e os 
nossos dias. 

Gostaria, finalmente, de destacar o caráter essencialmente “'totali- 
zador” deste fenômeno da “poesia marginal”, e isto em diversos senti- 
dos. 

Em primeiro lugar, destaca-se o profundo entrelaçamento que se 
pode observar entre os diversos elementos que o constituem: p. ex., a 
estreita relação existente entre a temática dos textos, a linguagem atra- 
vês da qual estes temas são tratados e mesmo o modo de produção dos 
livros — aí incluídas às várias formas que, como foi visto, estes podem 
assumir. Parece-me difícil apreender a especificidade deste fenômeno 
da “poesia marginal” sem considerar estes elementos apontados na to- 
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talidade de suas relações, isto é, na sua inter-relação. Por sua vez, é a 
partir deste próprio entrelaçamento que ganham maior significado dois 
aspectos cruciais que marcam os elementos acima apontados: são estes 
o caráter artesanal! deste tipo de produção cuitural — tanto ao nível da 
produção materia! propriamente dita, onde a presença do próprio autor 
é bastante intensa, quanto ao nível da distribuição, fortemente pessoali- 
zada, contando, frequentamente, com a presença do mesmo autor — e 
sua ênfase na dimensão cotidiana da vida social, presentes mesmo na- 
quelas versões mais “sofisticadas” e “intelectualizadas”. Esta dimensão 
coticliana, por sua vez, refere-se tanto ao fato dos produtores, dos poe- 
tas prívilegiarem o seu universo do dia-a-dia, no que ele tem de imediato 
e revelador, quanto ao fato deles lidarem com estas “questões corriquei- 
ras” num tom frequentemente pouco “empostado” intelectualmente 
ou de questionarem este mesmo tom, esta mesma “postura intelectual" 
no que ela tem (pelo menos daquele ponto de vista) de excessivamente 
“distante”, “racional” e “analítica” — apesar de o fazerem, às vezes, 
numa perspectiva que, comparada à de outros “poetas marginais”, pode 
parecer bem mais “sofisticada” (sendo, assim, um questionamento mais 
“intelectualizado” da própria “postura intelectual”). 

Foi assim, por esta via, que cheguei àquelas três idéias-chave que 
salientei acima: antitecnicismo, politização do cotidiano e antiintelec- 
tualismo. É claro que estes atributos não são monopólios da “poesia 
marginal”; ao contrário, é esta que se situa (juntamente com outras ma- 
nifestações culturais) dentro de um “filão” da produção cultural brasi- 
leira para a qual estes atributos são significativos. No entanto, foi a par- 
tir do estudo daquele fenômeno que cheguei a perceber tanto as idéias- 
chave quanto a sua importância. Através destes mesmos atributos, per- 
cebia-se o quanto esta produção poética “marginal” se afastava tanto do 
populismo quanto do vanguardismo, posturas que, ora uma, ora outra, 
deram o tom de parcelas significativas da produção cultural brasileira 
nos anos 60. 

Em segundo lugar, este fenômeno da “poesia marginal” é também 
“totalizador” num outro sentido, e isto na medida em que foi capaz de 
engiobar um conjunto variado de “gerações intelectuais” e, mesmo, 
dentro de cada uma delas, de “frações” também diferentes. Novamente, 
é a percepção adequada do conjunto que nos dá a compreensão mais 
exata de cada um dos elementos isolados. Isto é, na medida em que se 
consegue compreender, mais claramente, os fatores centrais que dão 
conta das articulações entre estas diversas pessoas, entre estes diversos 
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agentes sociais, é que se é capaz de entender a especificidade de cada 
um, conseguindo, assim, atribuir a cada um destes agentes um peso, bem 
como uma posição dentro de um determinado universo, dentro de um 
determinado campo. Seguindo esta linha de raciocínio é que fui, aos 
poucos, percebendo a importância de fatores como, p. ex., a crise en- 
frentada pelo pensamento de esquerda mais tradicional diante da derro- 
ta de 64 (e de 68!) e mesmo diante dos novos “dados de realidade”' que 
os anos 70 iam apresentando à reflexão, a própria angústia e tensão que 
esta crise gerava, as idéias da “contracultura”, do “desbunde" e todo o 
questionamento da “racionalidade”, da “autoridade”, bem como a afir- 
mação do “prazer”, da “ludicidade" que aquelas mesmas idéias impu- 
nham e, enfim, a percepção dos possíveis pontos de encontro entre 
aqueles dois conjuntos de idéias referidos. Por outro lado, tui conseguin- 
do ver o modo como, concretamente (isto é, em situações concretas), a 
repressão política atuava sobre a produção cultural, reorientando o de- 
bate, enfatizando certos aspectos da cultura e escamoteando outros, fa- 
zendo surgir questões novas € assim por diante. 

Desta forma, tanto no primeiro caso quanto no segundo eu ia, aos 
poucos, conseguindo penetrar nas determinações mais gerais, nas deter- 
minações da cultura como um todo e, assim, era capaz não apenas de 
situar O fenômeno da “poesia marginal” neste contexto mais amplo co- 
mo de penetrar mais concretamente no debate ideológico do qual eu 
buscava Os contornos centrais. 

Chegava, finalmente, a perceber com maior nitidez o significado 
que teve, no Brasit, a virada dos anos BO para os 70; tanto em termos 
das questões que se colocavam para o debate cultural quanto em termos 
dos agentes sociais que encaminhavam este mesmo debate. Neste senti- 
do, conseguia me situar mais claramente diante de dois pontos que me 
preocupavam de modo especial: a natureza da crítica social ao longo 
dos anos 70 e a posição e o papel do “intelectual” no quadro da produ- 
ção cultural durante o mesmo período. 

Inicialmente, me dava conta de que, durante os anos 70, longe da 
crítica social ter sido estancada pelo exercício mais sistemático da re- 
pressão, aquela, ao contrário, não só persistia como descobria — e este 
me parece O aspecto central desta discussão — novas áreas de atuação. 
Isto e, podia-se observar um deslocamento significativo de um determi- 
nado conjunto de problemas e questões para outro; enfim, ficava evi- 
dente uma mudança de problemática no que se refere à crítica social. 
Certas questões e certos problemas que faziam parte do “senso comum 
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intelectual” dos anos 60 (estando presentes em toda e qualquer discus- 
são) não tinham mais, nos 70, o mesmo peso e a mesma presença no de- 
bate cultural. 

O que acho importante salientar, entretanto, é que à interrupção 
de certas experiências que estavam em andamento no início dos anos 60 
ou mesmo à saída de cena de certos temas ''consagrados'* em termos de 
crítica social não correspondeu um “vazio” ou a “alienação” de setores 
significativos da mesma “intelectualidade” — como pretendem os apo- 
logistas do “vazio cultural” dos anos 70 — mas sim o surgimento de no- 
vas áreas de questionamento, de novas perplexidades, de novas contra: 
dições, enfim, de novas questões — e aí a referida “politização do coti- 
diano”, p. ex., é um elemento central — embora mais restritas, agora, 
aos limites da experiência de classe da “intelectualidade”. Isto, no en- 
tanto, foi o que permitiu tanto o aprofundamento de questões e de dis- 
cussões, quanto a percepção de equívocos e de simplificações excessivas 
que marcavam certas colocações. Ao mesmo tempo, redefinia-se o papel 
do próprio intelectual, Perdiam-se grandes ambições mas ganhava-se em 
protundidade e complexidade; fixavam-se limites mais precisos de atua- 
ção e redefiniam-se, p. ex., as noções de “engajamento”. Muitas vezes, 
foi exatamente a partir destas novas colocações que se tornou possível 
a complexidade mesma de discussões sobre as quais se pensava ter a últi- 
ma palavra e as certezas mais absolutas. 

Estas são, em linhas gerais, algumas das conclusões mais significa- 
tivas a que cheguei no decorrer da pasquisa. 

Passo, agora, à discussão de alguns problemas mais específicos e 
relativos ao desenvolvimento e encaminhamento do período de campo 
propriamente dito. 


3.0 PERÍODO DE CAMPO: DÚVIDAS, PERPLEXIDADES, 
DESCOBERTAS E SAÍDAS 


É apenas no momento em que se inicia concretamente a pesquisa 
que uma série de problemas relativos à sua própria estrutura vão se colo- 
car de maneira imais evidente para o pesquisador. 

Tanto a construção do objeto de pesquisa, quanto o próprio pro- 
cesso de pesquisa envolvem a relação, por um tado, de uma parcela da 
realidade empírica e, por outro, de um instrumental teórico responsá- 
vel pela própria problematização desta realidade empírica para a qual se 
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volta a pesquisa. Ambos se apresentam com suas especificidades e sua 
capacidade de influir sobre o andamento da pesquisa. É, portanto, a 
própria tensão destes dois elementos que dá conta da dinâmica do pro- 
cesso de pesquisa, algo essencialmente transformador. 


Se na elaboração do projeto de pesquisa a tensão destes dois ele- 
mentos já se faz presente, é apenas quando se inicia a pesquisa propria- 
mente dita que os problemas começam a se colocar com mais evidência. 
A aproximação com o objeto empírico (embora esta aproximação seja 
sempre mediatizada pelos próprios conceitos, pela própria teoria utiliza 
da) exigida pelo andamento da pesquisa como que força a sua influência 
sobre a própria problematização e exige constantes redefinições e ajus- 
tamentos a nível do objeto de pesquisa. 


No meu caso, este problema se evidenciou de maneira mais aguda 
na própria definição do grupo com que estava lidando e seu papel na 
pesquisa. Ao me referir aos “poetas marginais”, o que me permitia falar 
de um grupo? Como se pode ver facilmente, sob este rótulo podem 
aparecer tendências ideológicas bastante distintas; o que, por sua vez, 
reflete experiências sociais também diferentes. Por outro lado, o conta- 
to social direto entre as diversas pessoas que comporiam este “grupo” 
nem sempre existia. Que sentido teria então falar de um grupo? Apesar 
das diferenças e talvez apontando para possíveis aproximações (que, no 
entanto, não excluiriam afastamentos específicos), a “existência” de tal 
grupo foi bastante discutida e afirmada numa série de artigos de jornais 
e revistas de circulação restrita talvez a um grupo mais intelectuatizado, 
mas tendo aí um peso bastante grande em termos de formação e legiti- 
mação de determinados temas e questões. Por outro lado, o meu inte- 
resse, ao decidir estudar este “grupo literário”, não era especificamente 
a literatura, mas a produção intelectual, cultural como um todo, num 
determinado período da vida brasileira. Portanto, embora o grupo pu- 
desse ser um “mito jornalístico” (o que por si só já não seria desprezi- 
vel), sua análise e a consequente descoberta de sua heterogeneidade con- 
tinuavam a ter sentido para a pesquisa, na medida em que meu referen- 
cial último não era tanto a concretude mais ou menos real do grupo, 
mas a concretude da produção intelectual nas décadas de 60 e 70, As- 
sim, me parecia que tinha uma justificativa empírica mínima para falar 
de um grupo e um amparo em termos do meu quadro de referência que 
permitia aos problemas que levantava resistir ao possível “esfacelamen- 
to empírico” do grupo em questão. 
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A definição mais apurada dessa questão, no entanto, se colocava 
como extremamente importante diante da expectativa da pesquisa de 
analisar simultaneamente o que chamei de ideologia e a organização so- 
cia! do grupo. Era impossível pensar este aspecto da organização social 
sem levar a efeito um mapeamento de certa forma “física” do grupo ou 
dos grupos em questão. Neste sentido, fui obrigado a dirigir minha aten- 
ção para aspectos e fatores para os quais não estava inteiramente alerta 
e consciente do iniciar a pesquisa. A “concretude” desta organização so- 
cial do grupo ou dos grupos se dava através de formas às vezes bem mais 
sutis e “rarefeitas”” do que podia, a princípio, esperar. Eram, frequente- 
mente, formas bastante pouco institucionalizadas ou formalizadas as 
que tinha diante de mim, sendo necessário um esforço bastante acurado 
no sentido de perceber as várias formas e mecanismos de aproximações 
e/ou afastamentos entre aqueles diversos agentes sociais. 

Talvez não sejam, no entanto, estes problemas de caráter mais 
“teórico” os que fazem o pesquisador enfrentar as situações mais ines- 
peradas e mesmo conflitantes durante a realização de uma pesquisa. Há 
todo um outro conjunto de problemas que se referem diretamente à 
atuação do pesquisador no campo, isto é, ao dia-a-dia da rotina da pes- 
quisa e que são extremamente importantes, merecendo uma discussão 
detida e específica. Gostaria, portanto, de levantar alguns destes mes- 
mos problemas no que se refere à pesquisa por mim realizada. 

Talvez a primeira coisa que se descubra ao entrar no campo seja 
que qualquer pesquisa tem um tempo e um ritmo próprios, cujo contro- 
le escapa ao poder do pesquisador. Este tempo e este ritmo são basica- 
mente controlados pelos informantes e isto não porque estes estejam 
dispostos a exercer esta forma de controle ou de poder. Simplesmente, 
são dados constitutivos de seu próprio cotidiano e cabe ao pesquisador 
(interessado que está em compreender este mesmo cotidiano) se ade- 
quar àquela nova realidade, mesmo que isto o obrigue a rever seus cro- 
nogramas e sua forma de atuação. 

Se é fácil compreender que isto ocorra quando o antropólogo está 
diante de “outra” cultura que não a sua, pode parecer mais difícil ava- 
liar a dimensão deste problema quando o mesmo antropólogo está dian- 
te de sua “própria” cultura. No entanto, ambas as situações oferecem 
surpresas e são capazes de obrigar a reajustes e revisões. 

No meu caso específico, como apontei anteriormente, eu não ape- 
nas lidava com a minha própria cultura como lidava com informantes 
que se aproximavam de mim, tanto espacial quanto temporalmente. 
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Nem por isso, no entanto, o problema deixou de existir. Mais de uma 
vez, tendo saído de casa para fazer uma entrevista com um de meus in- 
formantes, me vi, ao final de algum tempo, sentado à mesa de um bar 
tsem ter realizado a entrevista) ou mesmo envolvido num animado bate- 
papo sem que, no entanto, estivesse nos meus planos. 

Não é possível esconder que, às vezes, esta “demora” causa uma 
certa ansiedade ou mesino irritação ao pesquisador, talvez excessiva- 
mente cioso de seu tempo. É difícil para ele perceber que esta já é a si- 
tuação de pesquisa e saber aproveitar a ocasião. Por outro lado, uma 
quebra da rotina de pesquisa deste tipo coloca também o pesquisador 
diante de uma situação para a qual ele nem sempre está preparado. En- 
trevistar um informante é diferente de conversar com ele. Se, no primei- 
ro caso, o pesquisador pode esperar um maior controle da situação e da 
relação (o que nem sempre ocorre, diga-se de passagem), isto não é pos- 
sível no segundo. Esta ruptura das regras do jogo por parte do infor- 
mante coloca o pesquisador numa situação bem mais frágil e ambígua. 
E é frequentemente nestas horas que os informantes se permitem ques- 
tionar o pesquisador no que se refere ao trabalho de pesquisa; e este, às 
vezes, é pego de surpresa, Não é fácil para o pesquisador aceitar esta in- 
versão de papéis! E, é claro, onde se lê alteração de papéis, leia-se altera- 
ção na distribuição de poder. 

Por outro lado, é também nestas situações que vai ficando mais 
evidente o caráter de relação social das relações de pesquisa. É aí tam- 
bém que o pesquisador vai se dando conta do seu próprio envolvimento 
afetivo, emocional com os informantes. É não se pode esperar que este 
envolvimento não interfira na sua análise, especialmente quando o pes- 
quisudor está lidando com temas e pessoas bastante “próximas”. 

Esta “proximidade”, no entanto (e este é um outro problema im- 
portante), não exclui, de modo algum, as dificuldades inerentes ao esta- 
belecimento não apenas do contato mas de uma relação com os infor- 
mantes com quem o antropólogo pretende trabalhar. Por mais próximos 
que pesquisador e pesquisados se encontrem, a própria definição de pa- 
péis impõe limites e dificuldades à relação. E, aí, o mediador assume 
grande importância. É muitas vezes através dele que o contato com os 
informantes se torna possivel. E não se pense que isto só ocorre quando 
o antropólogo está tentando estabelecer contatos com “tribos distan- 
tes”. Não me parece existir nenhum grau de proximidade numa relação 
de pesquisa entre pesquisador e informantes que elimine este problema 
da “estranheza” inicial do pesquisador. Mesmo que se elimine as ídios- 
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sincrasias de ambas as partes, resta uma definição rigorosa de papéis que 
se encarrega de recolocar diferenças e forçar um afastamento. Qualquer 
grupo ou informante parece “intuir” que o papel de pesquisador faz da- 
quela pessoa às vezes bastante próxima um estranho. 

No meu caso específico, pude perceber que o fato de ter sido intro- 
duzido a certos grupos ou à certos informantes por certas pessoas — que, 
efetivamente, funcionaram como mediadoras — teve um papel funda- 
mental no sentido de permitir ao grupo ou ao informante construir, a 
meu respeito, uma representação simpática e confiável. 

Além disso, um outro dado que me pareceu interferir também 
com grande intensidade no processo de construção desta identidade po- 
sitiva foi a percepção e a avaliação por parte do grupo ou do informante 
do modo como eu me identificava com o tema da pesquisa, com os pro- 
blemas que os preocupavam; enfim, parecia haver uma clara avaliação 
do meu grau de empatia frente ao meu objeto de estudo. Isto, às vezes, 
por si só, era capaz de facilitar ou dificultar o trabalho. Vale salientar, 
com respeito a este ponto, que o fato de estarmos (eu e meus informan- 
tes) bastante próximos tanto espacial quanto temporalmente nos colo- 
Cava, às vezes, num mesmo “circuito de poder”, o que, provavelmente, 
fazia com que Os meus informantes se vissem, frequentemente, numa 
situação delicada e que os obrigava a pensar duas vezes antes de me pas 
sar uma informação ou mesmo uma opinião mais geral. 

É durante a realização de uma pesquisa de campo que o pesquisa- 
dor vai, aos poucos, se dando conta do fato de que não existem real- 
mente regras prévias que possam orientar sua conduta frente aos seus 
informantes ou mesmo frente aos problemas diversos que, eventualmen- 
te, podem surgir. 

Além dos problemas levantados até aqui, a minha experiência de 
pesquisa se caracterizava por algumas especificidades que ainda gostaria 
de apontar e que certamente foram as responsáveis por algumas dificul- 
dades, algumas expectativas e mesmo algumas surpresas que experimen- 
tei durante sua realização. 

Um primeiro ponto que inicialmente gostaria de salientar refere-se 
ao “antiintelectualismo” que marcava os grupos por mim estudados. 
Enquanto representante por excelência de um tipo de apropriação da 
realidade extremamente intelectualizada, eu, enquanto cientista, espera- 
va encontrar maiores dificuldades no acesso aos informantes que repre- 
sentassem as frações mais “antiintelectuais”. Curiosamente, isto não 
ocorreu e hoje posso perceber que talvez não haja nada de curioso neste 
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fato. Quanto mais afastados dos padrões intelectuais dominantes esti- 
vessem os informantes, mais fluida e informal — ou mesmo mais “des- 
comprometida” — era a relação com o pesquisador. A maior proximida- 
de entre as frações mais intelectualizadas e eu, em termos da posição no 
interior do campo intelectual, parecia funcionar como um fator “per- 
turbador”. Não que eu tenha enfrentado grandes dificuldades, mas a re- 
lação era sempre mais tensa e mais “pensada”, E isto de ambas as par- 
tes; eu também parecia intuir, muito bem, uma certa disputa de poder 
no ar, 


Este mesmo dado do antiintelectualismo parecia interferir no pro- 
cesso de abservação participante como um todo, impedindo, por vezes, 
a realização de uma observação muito sistemática. 

Por outro lado, essa questão da observação participante, na minha 
experiência específica de pesquisa, me parece ter sofrido também a in- 
terferência da proximidade do meu campo. Tradicionalmente, para o 
antropólogo, a ida ao campo significa um afastamento geográfico consi- 
derável com relação ao seu meio, No meu caso, no entanto, o meu cam- 
po era a minha própria cidade ou mesmo o meu próprio bairro. Esta 
proximidade excessiva do campo às vezes torna o antropólogo um pou- 
co “negligente” e este, frequentemente, se esquece” de que está no 
campo, deixando passar oportunidades preciosas e que nem sempre re- 
tornam. Por outro lado, ele possui um certo insight que talvez nunca 
possa ser conseguido nem mesmo por um antropólogo fu/! time locali- 
zado numa tribo distante. Não há, como se pode ver, situação de pes- 
quisa perfeita. 


Há ainda dois outros problemas que gostaria de apontar e que di- 
zem respeito a esta proximidade do campo, ou melhor, à proximidade 
espacial e temporal de meu objeto de pesquisa. 


Em primeiro lugar, ao lidar com temas e questões deste tipo que 
venho apontando e que marcaram a pesquisa que realizei, o pesquisador 
se vê, frequentemente, diante de informações que não pode revelar sob 
pena de comprometer seus informantes. E é sempre difícil avaliar quan- 
do se está realmente diante de uma informação que não pode ser passa- 
da adiante. Por outro lado, há sempre a tentação de revetar para os seus 
“pares” descobertas interessantes. Geralmente, no entanto, à lealdade 
aos informantes, construída durante um longo período de convivência 
e troca de experiências, parece falar mais alto do que a vaidade acadê- 
mica. 
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Em segundo lugar, um outro problema que parece surgir numa si- 
tuação de pesquisa onde, fundamentalmente, o que se tem é um “inte- 
jectual” analisando outros “intelectuais” refere-se à possibilidade sem- 
pre presente do pesquisador se identificar, sem que obviamente se dê 
conta disso, com visões e representações de seus informantes, passando 
a usar como seus os argumentos que, em princípio, teria que explicar. 

Estes são alguns dos problemas que uma situação de pesquisa do 
tipo que vivenciei oferece à reflexão. 

Gostaria de salientar, finalmente, que por maiores que possam pa- 
recer as dificuldades enfrentadas no campo, este oferece uma oportuni- 
dade única de aprendizagem teórica e de exercício do bom senso do 
pesquisador. 

Porém, ao final de uma pesquisa e por maiores que tenham sido 
os avanços realizados, parece sempre restar ao pesquisador uma certa 
“mágoa” por não conseguir se identificar mais plenamente com seus 
informantes, com este outro com quem, durante tanto tempo, ele expe- 
rimentou uma relação tão intensa e tão próxima. 
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